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EDITORIAL 


35 ANOS 
AO 
SERVIÇO DA NAÇÃO 


Com mais de oito séculos de existência, Portugal, é um dos paises cujas fronteiras 
detinitivas, se podem considerar das mais antigas do mundo. Parecerá que os 35 anos das 
Tropas Para-quedistas ao serviço de uma nação com mais de oitocentos anos, constitui 
um contributo diminuto para a sua edificação e consolidação. Contudo, prosseguindo os 
mesmos anseios, objectivos e ideias, foram as gerações que nos precederam desde o 
século XIl, que a pouco e pouco lhe deram uma identidade e cultura próprias. Trans- 
formando sonhos em realidades, viram reconhecidos pelos povos que nos rodeiam o 
direito à diferença 

As Tropas Pára-quedistas Portuguesas, organização ainda jovem da Instituição Militar, 
na sua curta existência, para além de desenvolverem o reforço da identidade nacional, 
deram já um valioso contributo para a história militar recente de Portugal. 

Servidas por cidadãos voluntários, com as mesmas afinidades e ideais comuns, 
possuidores de uma mistica própria, motiva-os na sua disposição permanente para ao 
serviço da comunidade, terem o privilégio de pertencerem a um dos instrumentos que 
contribui para a segurança e defesa, com o objectivo de manter a paz por todos tão 
desejada, permitindo assim o desenvolvimento do pais e a aplicação da justiça com a 
consequente melhoria do bem-estar económico e social 

Durante estes 35 anos passaram pelas Tropas Pára-quedistas cerca de trés dezenas 
de milhar de cidadãos que receberam uma preparação militar onde estão subjacentes os 
superiores interesses da colectividade. Na sua preparação especifica de pára-quedista 
foram-lhes desenvolvidas as suas aptidões com vista à valorização do homem e o senti- 
mento de que faz parte de um grupo onde a sua presença e o seu contributo são 
importantes. 

O desenvolvimento da disciplina, do carácter, do espirito de sacrifício, da abnegação, 
da coragem e do espirito de iniciativa fizeram dos pára-quedistas, nos catorze anos de 
guerra em África, combatentes de élite onde o resultado das operações dependia da 
iniciativa e do comportamento individuais e cada homem não constituía carne para 
canhão. 

Com entusiasmo para a realização de tarefas, com coragem, força de vontade, deci- 
são, aceitando desafios e com elevado espirito de iniciativa, após a saida das fileiras os 
pára-quedistas afirmam-se como cidadãos que continuando a viver os problemas da orga- 
nização, se inserem na sociedade portuguesa com espirito empreendedor e construtivo. 

Neste final de século, as mudanças tém surgido em catadupa e com uma velocidade 
que mal dá tempo para reflexões. As incertezas e as inquietudes são uma constante. 
Portugal acompanha, ainda que distante, estas mudanças com responsabilidades de 
membro das organizações às quais aderiu com especial acuidade às de defesa colectiva. 

Estas mudanças estão a atingir as Tropas Pára-quedistas, que habituadas a incerte- 
zas e apreensões saberão ultrapassar mais este desafio cientes de que se procurará, 
desta forma, melhor servir os interesses da nação e que constituirão uma força com 
capacidade para enfrentar as necessidades e exigências do século XXI 


BRIG/PARAQ. José Agostinho Melo Ferreira Pinto 
(Cmdt. das Tropas Pára-quedistas Portuguesas) 


NOTA PRÉVIA 


-QUEDISTAS, enquadrado nas comemorações do 35.º Aniversário da 
sua criação oficial, é fazer emergir as partes principais e substanciais da 

vida desta unidade militar das Forças Armadas Portuguesas 
Julga-se oportuno referir, para evitar equivocos, não pretenderem os autores 
fazer a História das Tropas Pára-quedistas, empresa que está, como é do conheci- 
mento geral, a ser elaborada por iniciativa do Comando do CTP, tendo já dado à 


O principal objectivo desta sumula histórico-militar das TROPAS PARA- 


estampa 2 dos 5 volumes previstos 


Este trabalho vai forçosamente «passar por cima» de determinados acontecimen- 
tos, especialmente acções de combate, as quais e muito justamente os seus protago- 


nistas atribuem elevada importância 


O critério seguido na selecção e descrição de algumas operações militares as- 
sentou naquelas em que, se obtiveram resultados excelentes quer no campo técnico- 


-táctico, quer no campo politico-militar 


Não se veja, portanto, no critério adoptado nada mais do que isto 


Para quem como nós, não viveu os acontecimentos aqui narrados, afirmamos 
que foi aliciante e gratificante ter tido a oportunidade de, por força do diálogo e con- 
tacto com os camaradas de armas mais antigos, reconstituir e reviver os combates, os 
receios, as incertezas, as vitónias, as desilusões e as alegrias que sempre acompanha- 


ram a existência das Tropas Pára-quedistas. Ontem como hoje! 


Não foi pacifico no seio das Forças Armadas Portuguesas o aparecimento de 
uma nova unidade militar — o então Batalhão de Caçadores Pára-quedistas — que só 
a extraordinária força e preseverança dos seus «fundadores», aliado à correcta e 


inteligente visão de alguns politicos, conseguiu erguer 


Elite operacional por excelência, foi ainda responsável e pioneira pela criação e 
adopção de tradições militares, procedimentos, uniformes e distintivos, até à data 


ignorados em Portugal 


A instrução de para-quedismo transmitia e transmitirá sempre, aos que por ela 
passaram, auto-confiança, desembaraço fisico, individualismo e uma disciplina que ao 
longo dos anos permitiu aos 30 000 portugueses que conquistaram o inalienável direito 
de usar a «boina verde», ultrapassar as adversidades e manter viva a organização 


pára-quedista 


Unidos pela mistica que caracteriza os militares que se lançam de aeronaves em 
voo, ensinada em Tancos e temperada nas bolanhas da Guiné, nos planaltos de 
Moçambique ou nas chanas de Angola, os pára-quedistas cumpriram, sempre e até ao 


fim, as inúmeras missões que lhes foram atribuídas 


O espaço dedicado à actualidade, para além de refenr a organização, missão e 
meios do CTP e da sua Brigada, explica fundamentalmente ao cidadão comum e aos 
militares não pára-quedistas, como se «faz» um pára-quedista, desde o seu ofereci- 
mento voluntário, até ao último dia da prestação do seu SMO, não esquecendo a sua 


convocação uma vez na situação de disponibilidade. 


O Marechal-de-Campo britânico, Montegomery de El Alamein, disse um dia acerca 
dos «páras» 


Eles saltam do ar e desse modo vencem o medo... Têm os mais altos resulta- 
dos em tudo, quer seja na aptidão para o combate ou desembaraço na exe- 
cução das tarefas em tempo de paz. 

Eles mostraram ser tenazes e determinados na defesa, assim como corajo- 
sos no ataque. 

São de facto homens à parte 

Cada homem um imperador. 


Os «páras» portugueses pela sua actuação e comportamento durante 35 anos, 
quer na guerra quer na paz, em tudo se identificam nestas gratificantes palavras! 

Que os mais novos, como nós, aqui venham obter o ânimo indispensável para 
continuar a «aventura pára-quedista» e, os mais antigos, recordem anos passados que 
certamente ficaram gravados para todo o sempre e que temos agora a honra de a 
partilhar 


Não vamos deter-nos, por último, nas dificuldades de nalureza vária que houve 
a vencer. No fundo, as habituais que são inerentes a um empreendimento editorial 
deste tipo 

O trabalho ai está Com falhas. por certo, como, por certo, criticado será 

Para as criticas estaremos abertos, mais do que ninguém os autores, unânimes, 
os dois, em que um trabalho desta natureza nunca é obra terminada, mas a melhorar e 
a enriquecer constantemente. 


OS AUTORES 


MIGUEL ANTÔNIO GABRIEL ANTONIO ELEUTÉRIO SUCENA 
DA SILVA MACHADO DO CARMO 
Capitão SG/Para-quedista Primeiro-Sargento Pára-quedista 
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história dos primeiros pára-que- 

distas portugueses não pode 

ser iniciada com a criação ofi- 

cial do BATALHÃO DE CAÇA- 

DORES PARA-QUEDISTAS em 1 de 

Janeiro de 1956, ignorando-se algu- 

mas proezas realizadas com êxito e 

que marcaram uma época do nosso 
Pais. 

Com efeito, em 6 de Outubro de 

1922, o Capitão Mário Costa França e 

O Tenente José de Barros, ambos en- 


genheiros miltares e respectivamente 
1º e 2º Comandantes da Companhia 
de Aerosteiros, unidade militar perten. 
cente à arma de Engenharia do Exér- 


Distintivo de pára-quedista australiano 


co e sediada em Alverca, realizam o 
primeiro lançamento em pára-quedas 
efectuado por portugueses, a uma al- 
tura de 500 metros e utilizando como 
meio aéreo um balão 

Oito anos volvidos, em 14 de Outu- 
bro de 1930, 0 1º Cabo José Maria da 
Veiga e Moura, pertencente à Esqua- 
dnlha N.º 1 do Grupo Independente de 
Aviação, de Protecção e Combate, utili- 
zando um pára-quedas «AVIOREX» 
saltou sobre as pistas da actual Base 
érea Nº 3— Tancos, a 800 metros 
de altura, indo aterrar, completamente 
ileso, a nordeste da povoação das Ma: 
deiras. A proeza mereceu-lhe um lou 
vor publicado na O.S. do Comando da 
3º Região Militar 

Com o deflagrar da 2* Guerra Mun- 
dial e durante a ocupação nipônica da 
Colônia Portuguesa de Timor, em 19 
de Fevereiro de 1942, havendo neces- 
sidade de situar em território ocupado 
indigenas que, utilizando meios rádio. 
comunicassem com o continente aus 
trahano, fornecendo informações sobre 
os movimentos militares japoneses em 
terra, mar e ar, foi decidido recrutar 
para esse fim, elementos conhecedo- 
res do terreno e dos idiomas locais 

Vindo da Austrália num submarino 
norte-americano e a coberto da noite 
desembarcou na Ponta de Luca, o Te- 
nente Pires, com a missão de recrutar 
localmente, voluntários dispostos a re- 
ceberem instrução de pára-quedismo e 
de telegratia 


A 220UT1922 O Capitão França e o Tenente Barros saltaram em pára-quedas a partir de um balão 


Doze portugueses iniciam em 
Sidney, no Campo RICHMOND, o 
curso de pára-quedismo, com o com- 
promisso solene do governo austra- 
liano de, como nacionais de um pais 
neutral, apenas serem empregues em 
missões no interior do território de Ti- 
mor português. 

A instrução que frequentaram para 
além da intensa preparação física, in: 
cluia técnicas de aterragem e saida de 
aeronaves, após o periodo de instrução 
em terra iniciaram-se os saltos em 
pára-quedas, primeiro sem equipamen- 
to de combate, depois com todo o equi- 
pamento e armamento necessários à 
missão e, por ultimo, saltos para a 
água com embarcações de borracha e 
coletes salva-vidas 

Terminado o curso de pára-que- 
dismo, todos os portugueses que eram 
civis, receberam instrução de onenta- 
ção com bússola, leitura de canas e 
mapas, manejo de armamento diversifi- 


Félix Barreto: este pára-quedista portu- 
guês de Timor conquistou o «brevet= 
australiano 


cado, reconhecimento de navios e 
aeronaves inimigas, alfabeto «morse- 
técnicas de propaganda, subversão e 
utilização de meios rádio. 

Concluída esta instrução foram des- 
locados para a ilha Frazer. onde prati- 
caram todas as técnicas recem- 
-assimiladas, complementadas com 
treinos intensos de remo e navegação 
noctuma auxiliados por bússola 

Os primeiros portugueses a serem 
infiltrados em Timor, fizeram-no por via 
maritima. Desembarcaram em Lautém 
em Agosto de 1944, tendo um sido dado 
como desaparecido e dois capturados 
perecendo no cativeiro, Como pára- 
quedista só entrou em acção o Celes- 


Instrução de =arrastamentos= em Pau — 1951 


tino Santos que integrado num outro 
grupo saltou na ribeira de Laleia, de- 
sempenhando corajosamente a sua 
missão em combate fo: posteriormente 
condecorado pelo governo australiano 


OS PRIMEIROS PASSOS 


Após o final da 2* Guerra Mundial e 
certamente devido ao facto das acções 
dos militares pára-quedistas, quer ale- 
mães quer aliadas, terem sido bastante 
divulgadas em Portugal, surgiu a ideia 
de enviar ao estrangeiro alguns qua- 
dros do Exército para se especializa- 
rem em pára-quedismo 


No entanto, esta ideia só ganharia 
corpo em 1951, quando na sequência 
de convite feito a todos os oficiais das 
Armas e Serviços do Exército foram se- 
leccionados 2 dos 4 voluntários. 

Em 26 de Agosto de 1951, os Capi- 
tães de Infantaria Marins Videira e 
Monteiro Robalo partem para França 
com a finalidade de frequentarem em 
Pau — na École des Troupes Aeropor- 
tées — o curso de pára-quedismo. 

Este curso só ministrou as técnicas 
de pára-quedismo com saltos diumos 
e noctumos, excluindo qualquer disci- 
plina relativa ao emprego militar de 
forças pára-quedistas. Os dois oficiais 
portugueses regressaram em 4 de No- 
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Distintivo de pára-quedista francés 


vembro do mesmo ano, tendo sido am- 
bos «brevetados- pára-quedistas (1) 

Uma vez em Portugal regressam às 
suas unidades, não tendo sido, ao 
tempo, tomada qualquer iniciativa 
tendente a valorizar a especialização 
obtida. 


Em 1952 é promulgada a Lei Nº 
2055, de 5 de Julho, que torna as 
Forças Aéreas um ramo das Forças Ar- 
madas. Curiosamente é neste diploma 
que aparece a primeira referência legal 
às tropas pára-quedistas; o Ant* 9º 
previa que « Eventualmente podem 
ser integradas nas forças aéreas em 
operações, fazendo ou não organica- 
mente parte delas, unidades pára-que- 
distas» 


No Exército continuava, debalde, o 
debate sobre se deveria ou não criar- 
-Se uma (ou mais) unidades com ca- 
racteristicas especiais. «Era o dilema 
das massas indiferenciadas e das eli- 
tes apuradas» (2) 

Enquanto no campo das ideias e 
concepções de emprego o esgrmir de 
argumentos continuava, na prática e 
por iniciativa do Ministro da Defesa Na- 
cional, Coronel Santos Costa, seguem 
para França, a 14 de Agosto de 1953, 0 
Aspirante Fausto Marques e os Sargen- 
tos Américo Matos e Manuel Gonçalves 
para frequentarem, sem interrupção 
temporal, O curso de para-quedismo e o 
curso de instrutores/monitores, respec- 
livamente, tendo sido acompanhados 
pelo Capitão Robalo que assim regres- 
sava a Pau para apoiar os seus 
compatriotas no curso básico e com 
eles integrar e frequentar o de 
instrutores/monitores. 

Ainda antes do regresso a Portugal 
destes militares, o que aconteceu a 24 
de Dezembro de 1953, seguiram para a 
Escuela Militar de Paracaidistas 
«“MENDEZ PARADA» em Alcantanila — 
Espanha, os Aspirantes Soares Cunha 
e Rosado Serrano e o Sargento Freire 
de Sousa, a fim de frequentarem os 
cursos de pára-quedismo e de instruto- 
res/monitores Com o regresso deste 
grupo, a 30 de Março de 1954, o Exér- 


IDENTIFICAÇÃO DOS PORTUGUESES 
FORMADOS EM PÁRA-QUEDISMO 
NA AUSTRÁLIA 


— JOSÉ REBELO — desaparecido em combate; 

— JOSÉ DE CARVALHO — preso e falecido no cativeiro; 

— ARMINDO FERNANDES — preso e falecido no cativeiro; 

— JOÃO DE ALMEIDA — não chegou a sair da Austrália; 

-— BERNARDINO REIS NORONHA — não chegou a sair da 


Austrália; 


— CÂNCIO REIS NORONHA — não chegou a sair da Austrália; 
— ANTÓNIO JOSÉ ÁLVARO PINTO — não chegou a sair da 


Austrália; 


-— ABEL DE SOUSA — não chegou a sair da Austrália; 

— FÉLIX BARRETO — não chegou a sair da Austrália, 

— JOÃO BUBLIC — não chegou a sair da Austrália; 

— JOSÉ JOAQUIM DOS SANTOS — não chegou a sair da 


Austrália; 


— CELESTINO DOS SANTOS — saltou em Timor, mais tarde 


“condecorado. 


º Informação oblida nos anos 70. 


ge. 


Distintivo de pára-quedista espanhol 


cito Português dispunha de 8 oficiais e 
sargentos especializados em pára-que- 
dismo, dispersos pelas suas unidades 
e sem qualquer aproveitamento prático 

Com a promulgação da Lei que indi- 
vidualizava a Força Aérea como ramo 
das Forças Armadas e, ao mesmo 
tempo previa a integração nesta de 
unidades pára-quedistas, um novo ele- 
mento veio juntar-se ao debate sobre 
as Tropas Especiais: Em que ramo de- 
veriam ser incorporados (caso fossem 
criadas como unidade) os pára-que- 
distas? Responde o General do Exército 
Kaúlza de Arriaga, ao tempo, Subse- 
cretário de Estado da Aeronáutica e 
responsável «de jure» pelo desenvolvi- 
mento da Força Aérea e das Tropas 
Pára-quedistas. 


« Mas O Ministro da Defesa Na- 
cional acabou por fazer vigorar, atra- 


vós de um critério pragmático, a con- 
cepção da existência de um corpo de 
forças especiais — as Tropas Pára- 
-Quedistas — na Força Aérea. Critério 
fundamentado, em primeiro lugar, na 
indispensabilidade de forças especiais, 
dado ser impossivel, por carência de 
matéria-prima humana e por falta de 
recursos financeiros, dar à totalidade 
dos efectivos uma preparação minima- 
mente compativel! com algumas impor- 
tantes exigências da guerra moderna, 
fosse ela convencional, nuclear ou 
subversiva, acrescendo, no caso ver- 
tente, existirem missões que só as Tro- 
pas Pára-quedistas podiam executar 
Critério fundamentado, em segundo lu- 
gar, na posição, ainda então solida- 
mente vigente no Exército, ou mais 
precisamente nos seus Chefes, e não 
na Força Aérea, contra as forças espe- 
ciais, o que aconselhava a colocação 
das Tropas Pára-quedistas nesta Força 
Aérea, que as acannharia, e não aquele 
Exército, onde estanam condenadas à 
dissolução precoce » 


(1) E importante referir que por motivo de doença. 
ainda antes de terminar à instrução em terra o 
Capião Robalo só executou 08 saltos muto 
mais tarde 

(2) In História das Tropas Pára-quedistas Portu 
guesas, Kaviza de Amaga Ed CTP 


ESPANHA, 1955 — Em Aleantarilis. o Capitão Videira Irogs 
- 


S sementes estavam lançadas 
mas para formar uma unidade 
pára-quedista era necessário 
especializar (preferencialmente 
de uma só vez) um maior número de 
militares 

Existindo no nosso pais oficiais e 
sargentos habilitados com o curso de 
Instrutores/Monitores de Pára-que- 
dismo, foi levantada a hipótese de se 
ministrar em Portugal um primeiro curso 
No entanto e devido fundamentalmente 
à lala de infra-estruturas adequadas, 


Distintivo de Identiticação dos miitares do 
«Curso de Espanha- 


oplou-se por enviar a Espanha todos 
aqueles que viriam a ser os primeiros 
militares a integrar uma unidade de 
Tropas Pára-quedistas Portuguesas. 
São pedidos voluntários a todos os 
ramos das Forças Armadas, apelo a 
que respondem 232 oficiais, sargentos 
e praças que sob o comando do Capi- 
tão Videira, entretanto chamado à sua 
unidade em Chaves, se concentram no 
Campo de Tiro da Serra da Carregueira, 
onde são feitos os preparativos para o 
embarque rumo à ESCUELA MILITAR 
DE PARACAIDISMO em Alcantarilla — 
Espanha. Uma curiosidade desta fase 
foi o facto de todos os militares terem 
recebido uniformes iguais, de boa qua- 
lidade e óptimo visual, tratava-se de 
uniformes, feitos por medida num alfaiate 


Embarque no JU-52 para mais um saito 


de Lisboa, idênticos aos utilizados pelas 
equipas desportivas que representa- 
vam Portugal no estrangeiro e de qualt- 
dade superior ao comum das Forças 
Armadas. Esta decisão de dotar todos 
os voluntários com o mesmo uniforme. 
for talvez a primeira medida, aliada à 
atitude individual do oferecimento, a 
germinar um espirito de corpo peculiar 
que se iria criar nos futuros «Boinas 
Verdes» de Portugal 


E mearcavos na Base Aérea de 
Sintra em Abril de 1955, chegam a Al- 


Primeira insígnia de boina das Tropas 
Pára-quedistas Portuguesas 


cantarilla (Murcia) onde iniciam o curso 
num ambiente de sã camaradagem e 


O «Curso de Espanha» desfila em ALCANTARILLA 


de muito boas relações com os espa- 
nhóis, adaptando-se rapidamente ao 
ritmo da instrução, (pouco exigente 
quer fisica quer tecnicamente) e à vida 
social da região E tanto assim foi que 
alguns militares portugueses acabaram 
por contrair matrimônio com jovens 
espanholas 

A 27 de Maio de 1955, pelas 11 horas, 
efectua-se o primeiro lançamento na 
presença de altas individualidades mili- 
tares espanholas e também do Adido 
Militar junto da Embaixada de Portugal 
em Madrid, assim como de uma delega- 
ção de oficiais do Ministério da Defesa 
vinda expressamente de Portugal para 
esse fim. Tendo saltado em primeiro lu- 
gar os já pára-quedistas, Capitão Ar- 
mindo Videira e Monteiro Robalo, 
seguiram-se os alunos, sem qualquer 
tipo de problemas e com o maior de- 
sembaraço. Como demonstração de 
elevada estima e consideração pelo 
contingente nacional, saltaram na 
mesma ocasião o Director da Escuela, 
Comandante SARRAZABAL e os ins- 
trutores, Tenentes PINON, RITUESTO 
e GARCIA; a terminar esta jornada 
saltaram também pára-quedistas espa- 
nhóis do Exército e da Força Aérea, 
vindos propositadamente das suas uni- 
dades para participar neste acon- 
tecimento. 


No dia 9 de Julho efectua-se o ultimo 


Primeiro distintivo de pára-quedista militar 
português (bordado a fio dourado) 


salto do curso, o 22 * ministrado na Es- 
cuela «MENDEZ PARADA», sendo 
brevetados= 188 militares portugueses 
Para assistir à este salto e participar na 
cerimônia de entrega dos distintivos de 
pára-quedista , estiveram presentes as 
mais altas individualidades militares 
portuguesas, simbolizando bem a aten- 
ÇÃO é importância que na época teve o 
facto de Portugal passar a dispor de 
um corpo militar com caracteristicas 
especiais Só assim se justifica a pre- 
sença em Espanha, do Chete do Estado 
Maior das Forças Armadas, General 
Botelho Moniz, do Chete do Estado 


Maior do Exército, General Barros 
Rodrigues e do Chete do Estado Maior 
da Força Aérea interino, Brigadeiro 
Frederico Costa 

Nesse mesmo dia, os recém «breve- 
tados», bem como os anteriormente 
formados em França e Espanha, rece- 
beram aquele que viria a ser o simbolo 
mais querdo de todos os pára-que- 
distas portugueses — a BOINA VERDE 
Pela primeira vez na história das Forças 
Armadas Portuguesas, uma boina era 
atribuida como artigo de fardamento, 
não como mais uma peça, mas sim como 
elemento identificador de algo que, como 
escreveria mais tarde o Tenente pára- 
-quedista Fausto Marques. = nem 
todos podem alcançar (a invejada Boina 
Verde) por isso os que a conseguem 
terão que defender o seu prestigio e 
honrá-la, sempre e em toda a parte » 


O REGRESSO 


A 15 de Julho de 1955 desembarcam 
no aeroporto da Portela de Sacavém e 
seguem para o Campo de Tiro da Serra 
da Carregueira, local onde ficará provi- 
soriamente instalado O já denominado 


Entre 2 saltos, os «páras- portugueses registam o momento e contraternizam. Ao centro os Capitões Videira e Robalo, este com galões espanhois 


ted Asas o. gra dia 


Primeiro distintivo de pára-quedista militar 
português (metálico) 


mas ainda não legalizado, Batalhão de 
Caçadores Para-quedistas 

Portugal e a sua Força Aérea, por 
iniciativa de chefes esclarecidos e 
visionários, em perfeita sintonia com 
oficiais, sargentos e praças, jovens, 
movadores e entusiastas, passaram a 
dispor de uma força militar, totalmente 
integrada por voluntários e dotada de 
um espirito que fez dos pára-quedistas 
«a tropa que todas as outras procuram 
imitar» 


Criação 
das Tropas 
Pára-quedistas 
Portuguesas 


APRESENTAÇÃO 
À NAÇÃO 


BATALHÃO DE CAÇADORES 
PÁRA-QUEDISTAS foi ofícial- 
mente apresentado à Nação. no 
dia 14 de Agosto de 1955, por 
ocasião das comemorações do «DIA 
DA INFANTARIA». Nesse dia perante o 
efectivo total do batalhão formado na 
Praça Marquês de Pombal em Lisboa, 
enquadrado numa formatura de forças 
do Exército, o Presidente da República, 
General Craveiro Lopes, fez a entrega 
solene do Guião da Unidade ao seu 
Comandante, o Capitão Armindo Mar- 
tins Videira, detentor do distintivo de 
pára-quedista militar português n.º 1 
O comportamento geral da unidade 
nesta apresentação oficial, especial- 
mente durante o desfile, causou a 
melhor das impressões aos presentes. 
mas também e talvez por isso, apreen- 
são e receio nos seus detractores Para 
Os -boinas verdes» de Portugal, empe- 
nhados nesta cerimônia, foi motivo de 
orgulho e incentivo O calor e carinho 
com que a população lisboeta que 
acorreu à Avenida da Liberdade, os 
aplaudiu e vitorgu 


O 1.º SALTO 


EM PORTUGAL 


Uma vez regressados ao Campo de 
Tiro da Serra da Carregueira. os pára- 
-Quedistas aguardam que em Tancos 
as instalações do Batalhão de Ponto- 
neiros, fiquem disponíveis para os re- 
ceber A futura Casa-mãe de todos os 
pára-quedistas portugueses ira ser 
instalada junto à Base Aérea Nº 3 e à 
Escola Prática de Engenharia 

Ainda antes da instalação do BCP 
em Tancos, teve lugar na base Aérea aí 
localizada o primeiro salto efectuado 
em Portugal pelos seus pára-quedistas. 
De facto, a 15 de Outubro de 1955 
aproveitando a presença em Portugal 
de um oficial norte-americano conhe- 
cedor dos pára-quedas adquiridos pela 
FAP, o Capitão Videra, o Tenente 
Durão e ainda outros pára-quedistas 
executam um salto de treino a partir do 
já conhecido JU-52, sobre a pesta da 
BA-3 


O SUPORTE LEGAL 


Cumprido o cerimonial o BCP desfila com aprumo inexcedivel (Foto DN) 


Ainda em 1955 é criada pela Presi- 
dência do Conselho de Ministros. de- 
pendendo do Ministro da Defesa Na- 
cional a Subsecretaria de Estado da 
Aeronáutica Nomeado para ocupar a 
chefia deste recem-criado orgão de de- 
fesa foi o Tenente-Coronel de Enge- 
nharia, Kaulza Oliveira de Amiaga Este 
facto foi decisivo no processo de 
consagração legal das Tropas Pára- 
-Quedistas e definição das suas depen- 
dências. organização e ainda na atri- 
buição das condições essenciais ao 
seu desenvolvimento. Oficial dotado de 
uma invulgar visão, soube antever as 


reais possibilidades deste tipo de uni- 
dades. a ele se devendo também a in- 
tegração das Tropas Pára-quedistas na 
FAP 

Resultado quase imediato do acima 
retendo foi a promulgação em 23 de 
Novembro de 1955 dos documentos le- 
gais que criaram e regulamentaram as 
Tropas Pára-quedistas O Decreto-Lei 
Nº 40 394 referia estarem já prepara- 
dos os elementos essenciais à const- 
luição de uma unidade de caçadores 
pára-quedistas e determinava que 
fosse organizado, na dependência do 
Subsecretário de Estado da Aeronáuti- 


—— ma 
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ca — SEA —, em ligação com o Minis- 
tro do Exército um centro de formação 
e treino de caçadores pára-quedistas 
Deveria este centro ser instalado junto 
de uma base aérea e integrar as unida- 
des de tropas da especialidade. Este 
decreto previa ainda alguns aspectos 
administrativos e relativos ao pessoal 

Na mesma data o Decreto Nº 40 395 
regulamenta a Organização, Recruta- 
mento e Serviço nas Tropas Para-que- 
distas 

Finalmente em 26 de Dezembro de 
1955 a Portaria Nº 15 671 da Presidén- 
cia do Conselho de Ministros e Minssté- 
rio do Exército assinada por Kaulza 
Oliveira de Arriaga — Subsecretário de 
Estado da Aeronautica — e por Horacio 
Jose de Sá Viana Rebelo — Subsecre- 
tário de Estado do Exército — deter- 
minou 


“Que em 1 de Janeiro de 1956 fosse 


criado o BATALHÃO DE CAÇADORES 
PARA-QUEDISTAS, com sede no poli- 


Patrulha «prontas para o 1.º salto (BA-3) 


gono de Tancos, junto à Base Aérea dência do Batalhão de Caçadores 
Nº 3, unidade responsavel pela colo- DEPENDÊNCIAS Pára-quedistas ao SEA, em ligação 
cação à disposição dos meios aereos com o Ministério do Exército, com uma 


necessários ao transporte e lançamen- | A Portaria Nº 15671 assim como o estrutura orgânica idêntica à das unida- 
tos aéreos» Decreto Nº 40395, atribua a depen- des de infantaria Previa ainda que esta 


dependência do Ministério do Exército 
se reportasse ao emprego no solo e 
respectiva instrução. Para efeitos de 
disciplina, administração especifica- 
mente aeronautica ou com ela relacio- 
nada. a dependência era do SEA. que 
tinha a responsabididade de fornecer os 
meios necessários ao transporte e 
lançamento aéreo. Neste sentido é 
publicada a Portaria Nº 15811, de 2 
de Abnl de 1956 que organizava uma 
esquadra de wanspone com os meios 
necessários ao lançamento de pára- 
-Quedistas e com sede na BA-3 em 
Tancos 

No entanto, nem tudo estava ainda 
clarificado nesta questão das depen- 
dências e, é curioso anotar que uma 
publicação oficial em 1955, referia o 
BCP como parte integrante das Tropas 
Activas do Exército! 

Para acabar de uma vez por todas 
com esta situação dubiável, é opor- 
tuno citar o Decreto-Lei N.º 42 073, de 
31 de Dezembro de 1958 que coloca 
as Tropas Pára-quedistas a depender 
para todos os efetos do SEA, devol- 
vendo-lhe um total e saudável funcio- 
namento. 


Ao BCP era atribuida a missão de 
funcionar como centro de instrução pa- 
ra pessoal destinado à especialidade 
tanto à nivel de quadros como de pra- 
ças. incluindo aqueles que fossem 
passando à disponibilidade. Deveria ai- 
nda manter subunidades operacionais 
com o pessoal entretanto especia- 
lizado 


ORGANIZAÇÃO 


O BCP. organicamente. sob o co- 
mando de um tenente-coronel ou ma- 
jor, estava organizado em: 


= COMANDO 

— COMPANHIA DE COMANDO E 
SERVIÇOS 

—2 COMPANHIAS DE CAÇADO- 
RES PÁRA-QUEDISTAS 

— COMPANHIA DE INSTRUÇÃO 


O quadro orgânico de pessoal com- 


portava 23 oficiais, 45 sargentos e 417 
praças 


PESSOA 


Militares do 1º Curso de Pára-quedismo realizado em Portugal (FEVS7) embarcam no JU-52 


BATALHÃO DE CAÇADORES PÁRA-QUEDISTAS 


Os cões de guerra do BCP. treinam-se para mais uma apresentação pública 


b 


Curso de Pára-quedismo: instrução em terra 


Quadros e praças eram escolhidos 
entre os voluntários que se ofereciam, 
oriundos dos ramos, armas e serviços 
das Forças Armadas. Inicialmente só 
eram admitidos voluntários já militares. 
que para além de uma série de condi- 
ções genéricas relativas à idade, estado 
civil, habilitações literárias e conduta 
moral, tinham de ultrapassar as seguin- 
tes «barreiras»: 


— Inspecção médica; 
— Provas físicas; 
— Provas psico-físicas. 


Os candidatos eram presentes a uma 
Junta de Inspecção que funcionava em 
Lisboa — Hospital Militar Principal e 
Escola do Exército — e que era com- 
posta por um oficial superior, um oficial 
do Exército habilitado com o Curso de 
Educação Física, um oficial médico do 
Exército, um oficial médico da FAP e 
um oficial pára-quedista. 


A Inspecção médica, que durava 
cerca de 5 dias, era constituída por um 
rigoroso exame nas seguintes especia- 
lidades: otorrinolaringologia; ortopedia: 
cardiologia; neurologia; clínica geral 
(antropometria, integridade muscular, 
altura mínima - 1,60 m), análises várias; 
radiologia e fisioterapia. 

Os que ultrapassavam esta fase, 
idêntica à realizada, na época, pelos 
pilotos-aviadores, seguiam para as 
provas físicas: 


— Salto em altura; mínimo 1,20 m; 
— Salto a pés juntos: mínimo 2,00 m 
— Corrida de 60 m: mínimo 9,2”; 
— Subida da corda: minimo 4,00 m; 
— Abdominais: minimo 45; 

— Flexões de braços: minimo 15; 
— Corrida de 200 metros com saco 


militares no activo; ao chegarem ao 
BCP vindos da Junta de Inspecção 
eram sujeitos à seguinte instrução: 


— 1.º Periodo — Repetição e aper- 
feiçoamento da Escola de Recru- 
tas: 8 semanas. 

— 2.º Periodo — Instrução de Pára- 
-Quedismo: 6 semanas. 

— 3.º Período — Instrução Geral de 
Comandos: 12 semanas. 

— 4º Período — Instrução Especial 
de Comandos: 10 semanas. 

— 5.º Periodo — Licenças: 25 dias” 

— 6.º Periodo — Exercícios e mano- 
bras: 8 semanas. 

O acima designado por «Instrução de 
Comandos» era um conjunto de disci- 
plinas militares que englobava a 
Formação Individual do Combatente, 


Subsecrelariado de Estado da Aeronáutica 


Determinação n.º 5 


ina-se que o toque de clarim adoptado como sinal 
do batalhão de caçadores pára-quedistas seja o seguinte: 


a 


Subsecretariado de Estado da Aeronáutica, 12 de Outubro 
de 1957. — O Subsecretário de Estado da Aeronáutica, Kaulza 


Oliveira de Arriaga. 


de areia pesando metade do peso 
do candidato: mínimo 43”. 

As provas psico-físicas destinadas a 
revelar o grau de decisão, coragem. 
auto-controlo e espirito combativo, 
sendo qualquer delas eliminatórias 
eram: 


— Combate de boxe: 

— Salto para a lona; 

— Passar o muro-de-pedra; 

— Pórtico, 

Os considerados «APTOS» eram 
mandados apresentar no BCP — Tan- 
cos. 


Até 1958 e como já foi referido, todos 
os candidatos a pára-quedista já eram 


Tiro, Ordem Unida, Luta Anti-Carro, 
Defesa NBQ, Comunicações, Manu- 
seamento de Explosivos e Condução 
de Motos e Viaturas. 

Os exercicios e manobras estavam 
especialmente vocacionados para o 
treino intensivo de «raides», golpes-de- 
-mão, guerrilha, operações anfíbias e 
ofensivas e defensivas convencionais. 
O tempo útil desta instrução era distri- 
buído pela preparação no quartel e pelo 
campo. 

Após o 10.º salto do curso de pára- 
-quedismo, os recém-especializados 
recebiam a «boina verde» e o distintivo 
de pára-quedista, benefeciando a partir 
dessa data da «gratificação pára-que- 
dista»: oficiais — 1 000S00; sargen- 
tos — 600800 e praças — 450800. 

O minimo de saltos a realizar para 
manter a qualificação e regalias ineren- 
tes (boina verde, distintivos, gratifica- 


ção e aumento de tempo de serviço) 
era de seis por trimestre. 


UNIFORMES 


E DISTINTIVOS 


O Decreto que criou as Tropas Pára- 
-quedistas no seu artigo 20.º determi- 
nava que estas usariam como unifor- 
me de passeio, o uniforme do pessoal 
do Serviço Geral das Forças Aéreas, 
com bota de cano alto e atacadores 
(exclusivo). O barrete N.º 1 e o barrete 
de campanha seriam substituídos pela 
BOINA VERDE. No mesmo decreto 
também são assinalados o distintivo de 
pára-quedista e a insígnia de boina. 

Embora regulamentados é um facto 
que especialmente nos primeiros anos, 
foram utilizados artigos de uniforme 
variados e não previstos. Uniformes 
para salto vindos de Espanha, unifor- 
mes para a instrução e trabalhos ofici- 
nais também de Espanha, assim como 
outros vindos do Exército foram utiliza- 
dos com alguma frequencia. 


A 4 de Janeiro de 1956 o Capitão 
pára-quedista Armindo Martins Videira 
assina e manda publicar a Ordem de 
Serviço N.º 1 do BCP, sediado em Tan- 
cos num aquatelamento, outrora per- 
tença do Batalhão de Pontoneiros. 

Instalado o Batalhão deu-se início 
aos trabalhos de melhoramento e cons- 
trução de edifícios com melhores con- 
dições de habitalidade e de trabalho. 
Também se montaram aparelhos que 
permitissem a prática de treino físico, 
instrução de pára-quedismo e dobra- 
gem de pára-quedas nas condições 
aconselhadas. 


O 1.º SALTO 


«EM MASSA» 


A 10 de Fevereiro de 1956 realiza-se 
o primeiro salto «em massa», como era 
hábito referir nessa época, de militares 
pára-quedistas portugueses. O local 
seleccionado, localizado junto à vila da 
Golegã e pertencente à Quinta dos 
Álamos, denominava-se «BARRO- 
SOS», tendo sido cedido para o efeito 
pelo proprietário e grande entusiasta 
da aviação, Sr. Gaspar Bonacho. 

Utilizando pára-quedas modelo T-10, 
recentemente adquiridos, e saltando 
dos lendários JU-52, grande parte do 
efectivo do Batalhão saltou nesse dia, 
perante o misto de espanto e admira- 
ção dos habitantes locais que acorre- 
ram ao local em número apreciável, 
testemunhando o invulgar aconteci- 
mento. 


Em 23 de Maio de 1956 o SEA, TCo- 
ronel Kaúlza de Arriaga inaugura ofi- 
cialmente o BCP. Recebido no exterior 
das instalações pela tradicional Guar- 
da-de-Honra (composta pela quase 
totalidade dos efectivos do Batalhão). 
foi-lhe entregue pelo Capitão Videira a 
«chave» do portão do BCP, após o que 
procedeu à sua simbólica abertura. 
Depois de visitar «in loco» as instala- 


O 1.º GUIÃO do BCP 


O 2º GUIÃO do BCP 


AVIÃO DE TRANSPORTE JU-52/3m g3e 


Adquirido para a Aeronáutica Militar, em 1937, na Alemanha e utilizado pelas Tropas Pára- 
-quedistas entre 1956 e 1970. Tinha capacidade para transportar 14 pára-quedistas equipa- 
dos para saltar, ou pequenas cargas, devido às reduzidas dimensões da porta 


(Reprodução do original cedido por José Manuel Rodrigues Costa) 


PERFORMANCES 


Velocidade máxima 
Raio de acção ...... «<++-+ 1300 km 


. 305kmh Razão de subida 
Tecto de serviço . 
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ções realizou-se no campo do Arripia- 
do uma sessão de saltos na qual toma- 
ram parte cerca de 50 militares. Todas 
as altas individualidades convidadas aí 
se deslocaram para assistir a este salto 
de demonstração. 


De novo no Batalhão e em resposta 
a palavras de agradecimento pela pre- 
sença de tão ilustres convidados, pro- 
feridas pelo Comandante do BCP, o 
TCoronel Kaúlza de Arriaga fez ques- 
tão de salientar: 


«O BATALHÃO DE CAÇADORES 
PÁRA-QUEDISTAS embora de tão 
recente criação é já considerado, por 
força da sua própria natureza e pela 
forma excelente como se tem apresen- 
tado em público, uma Unidade de élite. 
Uma Unidade onde se cultiva acima de 
tudo a coragem e a disciplina, o arrojo 
e o aprumo moral.» 


EM PERMANENTE 


ACTIVIDADE 


A actividade do BCP desenrolava-se 
a um ritmo intenso quer na actividade 
operacional e instrução de pára-que- 
dismo, quer em cerimónias militares e 
actividades de divulgação. Sem preten- 
der elaborar uma lista exaustiva de tal, 
citaremos aquelas que na época tiveram 
mais impacto e significado, na opinião 
pública e na vida da recém criada uni- 
dade, respectivamente: 


— Em 1955/56 dois oficiais pára- 
-quedistas frequentam no Brasil cursos 
de educação física e da área aero- 
terrestre (básico, mestre de salto, pre- 
cursor, manutenção de pára-quedas). 
A experiência recolhida foi transportada 
para Portugal e com algumas adapta- 
ções, podemos afirmar que o nosso 
curso de pára-quedismo é muito seme- 
lhante ao ministrado no Exército Brasi- 
leiro. Toros, calistênicas, pista de cor- 
das, «cangurus» e «pulos de galo» são 
denominações que compõem a gíria 
militar do pára-quedismo brasileiro. Já 
na parte técnica as influências são 
francesas, fruto também da experiência 
trazida por oficiais e sargentos que em 
França frequentaram cursos de aber- 
tura automática e manual. 


— Em 1 de Julho de 1956 o BCP re- 
cebe o Estandarte Nacional em cerimó- 
nia realizada no Aeroporto da Portela 
de Sacavém, comemorativa do «DIA 
DAS FORÇAS AEREAS». 


Em 1959 existiam nos pombais militares do BCP, 20 pombos-correios. Esta foto foi obtida 
durante um exercício de campo 


Depois de receber das mãos do 
Chefe de Estado a Bandeira Nacional, 
o Comandante do BCP em unissono 
com todos os seus homens, fazem o 
Juramento de Fidelidade ao mais ele- 
vado simbolo da Nação. Seguiu-se 
uma sessão de saltos realizada em 
condições tão adversas que originou, 
não só o aplauso geral da assistência. 
como contribuiu para o seguinte louvor 
colectivo: 


=... porque, em todas as demons- 
trações efectuadas e entre as quais se 
distingue a que teve lugar no Aeroporto 
da Portela no Dia das Forças Aéreas. 
se têm sempre havido pela forma mais 
brilhante, quer saltando ousadamente. 


por vezes em condições especialmente 
duras, quer desfilando com aprumo 
inexcedivel, factos que, além de 
demonstrarem o elevado nível atingido 
pelo BCP, constituem notável exemplo 
para todas as Forças Armadas e orgu- 
lho para as Forças Aéreas.» 


— Em Outubro de 1956 é levado a 
cabo um exercício táctico na região de 
Abrantes, Vila de Rei, Gavião, onde se 
procura iniciar a prática de acções irre- 
gulares do tipo «comando». Significati- 
vamente o exercício termina com um 
golpe de mão e a simulação da destrui- 
ção da barragem de Belver. 


— Neste mesmo mês, repetem a 
Escola de Recrutas os primeiros candi- 
datos a pára-quedistas totalmente for- 


E 


mados em Portugal. Em 7 de Janeiro 
de 1957 Começa o 1.º Curso de Para- 
-Quedismo com 56 Candidatos e termi- 
na a 28 de Fevereiro do mesmo ano 
Com 37 conquistando a «boina verde» 
Todos estes já subtraídos aos cerca de 
200 candidatos inicialmente apre- 
sentados! 


= Ainda em Fevereiro mais dois 
acontecimentos merecem. referência 
especial: — O Capitão Pára-quedista 
Leite de Faria é agraciado com a Ordem 
Militar da 
Lealdade e 


zes de Guerra, 
Militar, duas Cruzes de Laureada de 
S. Fernando (colectiva) e, ainda pro- 
posta individual Para a Cruz Laureada 
de S, Fernando, a mais alta de todas 
as condecorações só concedida a 
espanhóis; foi aliás, o Primeiro estran- 
geiro depois de Wellington a merecer 
tal distinção. 


= Uma força Pára-quedista presta 
honras militares à Rainha de Inglaterra 
Por ocasião da sua visita a Portugal, 
O Capitão Pára-quedista Rafael Durão 
Comandante da mesma, foi louvado 
Porque « ... mereceu gerais elogios, e 
evidenciou qualidades de comando que 
merecem especial relevo.» 


A 7 de Março de 1957 teve inicio o. 
Primeiro Curso de Instrutores/Monito- 
res de Pára-quedismo, sob orientação 
do Tenente Pára-quedista Fausto Mar- 
ques. Compreendendo instrução em 
terra (banco, maquete, torre, arnês 
Suspenso, etc), e no ar (saltos de aber- 
tura manual), terminou a 23 de Maio, 
tendo-o concluído 3 Oficiais, 4 sargen- 
tos e 6 praças 


—As demonstrações de pára-que- 
dismo sucediam-se: Coimbra, Porto, 
Bragança, Braga e ainda muitas outras, 
foram cidades onde os saltos automáti- 
Sos e manuais entusiasmaram os 
assistentes (só em Pedras. Rubras esti- 
veram presentes 200 0001), demons- 
trando as reais Possibilidades deste tipo 
de tropas, 


= Ainda em 1957 realiza-se o 
2.º Curso de Pára-quedismo, que teve 
a particularidade de Ser frequentado 
Por apenas 2 oficiais: um capelão e um 
médico! 


O Presidente da República visita o BCP e, assiste na BA-3 ao embarque dos pára-quedistas. 
Para mais um salto 


— Em 7 de Fevereiro de 1958 ter- 
de Manutenção e 
Dobragem de Pára-quedas. Este curso 
foi realizado de acordo com a metodo- 


a atingir. O planea- 
mento deste curso ficou a dever-se aos 


=> À 23 de Maio de 1958 Por ocasião 
do 2.º aniversário da fundação do BCP, 
foi entregue ao Brigadeiro Ponte Rodri- 


seguinte mensagem: 


“ÃOs 23 de Maio de 1958, dia da 
unidade, o BCP, tendo efectuado 
5736 saltos sem qualquer acidente 
que se possa imputar a deficiência 
na dobragem do Pára-quedas, presta 
homenagem aos seus dobradores,» 


Durante todo o ano de 1958 a activi- 
dade de instrução do BCP aumenta 
Consideravelmente. Realizam-se os 3.º, 
4º,5ºe6º Cursos de Pára-quedismo. 


a Escola de 
no BCP (1.º ER) e, de segui- 
da o curso de Pára-quedismo, Mai 
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de assim voltaria a ser para todos, mas 
«para já» e, com o 5.º Curso tudo volta- 
ria ao normal. 


ALGUMAS 


NOVIDADES 


Em Portugal como de resto por todo 
o mundo, as Tropas Pára-quedistas 
são pioneiras em muitos aspectos da 
actividade militar. Dos procedimentos 
aos materiais, dos uniformes aos ceri- 
moniais, quase e sempre os pára-que- 
distas estiveram, e continuam a estar, 
um passo em frente dos demais 
militares. 


Em 1956 e 1958 os «boinas verdes» 
de Portugal que já tinham introduzido 
algumas «novidades», lançaram duas 
que na época constituiram uma autênti- 
ca «imagem de marca»; o uniforme de 
campanha (vulgo camuflado) e os cães 
de guerra! 


Em Abril de 1956 o Subsecretário de 
Estado da Aeronáutica determina e 
manda publicar em Ordem à Aeronáu- 
tica, quais os uniformes a utilizar pelas 
Tropas Pára-quedistas. Ai é previsto 
um uniforme de combate. Em Novem- 
bro desse ano chegam ao BCP os pri- 
meiros «camuflados», idênticos ao 
modelo utilizado pelos franceses. De 
imediato este uniforme passou a ser 
utilizado pelos pára-quedistas, tanto 
em exercícios como em paradas milita- 
res, constituindo mais um factor de 
admiração e curiosidade, por parte das 
populações, mas também de inveja e 
(até) crítica de determinados sectores 
das Forças Armadas. Não foi, no 
entanto, necessário esperar muitos 
anos (1961) para que o uso deste tipo 
de uniforme se generalizasse em Por- 
tugal. 


No início de 1958 o SEA, TCoronel 
Kaúlza de Arriaga, após uma visita ao 
BCP, aflora a ideia da integração no 
Batalhão de cães treinados para fins 
militares. Seria criado um Centro de 
Instrução que para além de formar os 
cães operacionais necessários aos 
pára-quedistas, também forneceria 
cães para cumprirem missões de segu- 
rança às Bases Aéreas. 


Escolhido o local para formar o nosso 
pessoal — O X GRUPO VETERINÁRIO 
AUTÓNOMO DO EXÉRCITO FRAN- 
CES — em LINX, perto de Estrasburgo, 
foram enviados para frequentar um 
Curso de Tratadores de Cães de Guerra 


O Capitão Videira (à esq.), 1.º Comandante do BCP, acompanhado pelo Capitão Robalo. 
(Foto de S, Mendes) 


o: Capitão pára-quedista Fausto 
Marques e o Segundo Sargento pára- 
-quedista João de Castro Gonçalves. 

No BCP e ainda antes da partida 
destes militares, eram criadas as con- 
dições mínimas para a recepção dos 
animais cuja aquisição estava já pre- 
vista. O entusiasmo e o empenhamento 
do SEA neste campo era tal que em 
Maio de 1958 determinou ser a cons- 
trução dos canis no BCP, uma «priori- 
dade absoluta». 


Em Setembro de 1958 e uma vez em 
França, o Capitão Fausto Marques ia 
enviando, através de correspondência 
particular, todas as informações consi- 
deradas úteis e conducentes ao bom 
acolhimento dos canídeos. Do mesmo 
modo era elaborada e estruturada toda 
a documentação que iria servir de su- 
porte à futura instrução de cães milita- 
res, que recordamos, em Portugal, não 
eram utilizados por nenhuma força mili- 
tar ou para-militar. Assim, sem buro- 
cracias asfixiantes, foi possível ganhar 
tempo e quando em Novembro de 1958. 
os canídeos adquiridos na Alsácia, fo- 
ram embarcados em avião militar 
português — na Base de LAHR/Ale- 
manha mas sob ocupação militar fran- 
cesa—já o seu acolhimento no BCP 
estava preparado. 


Em Dezembro, o Comandante do 
BCP, via 3.º Repartição da Direcção do 
Serviço de Instrução da Força Aérea, 
divulga por todas as unidades do ramo, 
«AS NORMAS RESPEITANTES AO 
EMPREGO DE CÃES MILITARES». 


Foi ainda em França que os nossos 
primeiros especialistas em canídeos to- 
maram contacto com materiais e técni- 
cas de lançamento em pára-quedas de 
cães de guerra. Parte deste material 
(algum adquirido mais tarde) eram in- 
ventos do Coronel Bardez, Comandan- 
te do X GVAEF, que detinha as paten- 
tes registadas. 


Criado no BCP o Centro de Instrução 
de Cães de Guerra, foi necessário 
dotá-lo com algumas infra-estruturas 
indispensáveis ao seu correcto funcio- 
namento: quarentena, cozinha, enfer- 
maria, campos de instrução e secreta- 
ria. Embora o número de cães fosse 
reduzido. (em Abril de 1959: 10 cani- 
deos) previam-se novas aquisições o 
que tornava as obras imprescindíveis. 

E também justo referir com destaque 
a colaboração prestada pelo Tenente 
Veterinário Casquilho Barbosa da Es- 
rática de Engenharia, que desde 
ício prestou, voluntariamente, toda 
a assistência que este projecto im- 
punha. 


tomem = 23mm 

ME ——o-i em LD 
Em Junho de 1959 o Batalhão parti- SA. RE Z 

cipa na 52.º Exposição Canina Interna- Ê 
cional de Lisboa, realizada no Jardim 
Zoológico, constituindo esta presença a 
primeira aparição pública dos cães de 
guerra do BCP. 


OS ÚLTIMOS 
ANOS DO BCP 


No final da década de cinquenta, ini- 
cio de sessenta o BCP iria ser empe- * 
nhado nas suas primeiras missões Bet: | 
operacionais. Perante o aproximar 2a a 
deste facto, foi feito um grande esforço Z 7 
para adaptar as Tropas Pára-quedistas z 1 
a exigências específicas na instrução, 

Organização, armamento, equipamento, a , 
efectivos, etc. Neste sentido merecem 
referência destacada a: 


= Fixação de novos quadros do 
pessoal do BCP em 1JAN6O: 44 
oficiais, 82 sargentos e 600 
praças; 

= Ida a Inglaterra de oficiais pára- 
-=quedistas onde frequentaram o 
Curso de «COMANDOS» (SET e 


OUT58); E Sé 
== Ida a França e Argélia francesa de Após o 10.º salto do curso de pára-quedismo, os recém-especializados 
oficiais, sargentos e praças onde recebiam a «Boina Verdo» 


frequentaram Cursos de Guerra 
Subversiva e Psicológica (JUL e 
AGO6O); 

= Aquisição de granadas de espin- 
garda, lança granadas foguete e 
lança-chamas (1959); 

= Aquisição de viaturas «Mercedes- 
-Benz Unimog» e «Willys Jeep 
CJ5» (1959/60); 

= Execução de estudos tendentes à 
selecção e aquisição de todo o 
material necessário ao lançamento 
em pára-quedas das subunidades 
do BCP. Na elaboração destes es- 
tudos, bem assim como dos pri- 
meiros programas de instrução do 
Batalhão, é justo assinalar a parti- 
cipação significativa de um não 
pára-quedista: o Capitão enge- 
nheiro, com o curso de EM, Vaz 
Pinto, então em serviço na DSRI 
da Força Aérea. 


Como a seguir iremos ver foi nesta 
fase da vida das Tropas Pára-que- 
* dlstas, que poderiamos apelidar de 
sadolescência», que o BCP foi posto à 
prova. Cumprindo com rigor todas as 
missões atribuídas, justificou as teses 
defendidas pelo SEA, quanto à exis- 
tência de tropas especiais. Tenente Fausto Marques um dos pioneiros da «queda-livre» em Portugal 


Primeiras 
missões 


UATRO anos após a sua for- 
mação, o BCP apresentava al- 
gumas limitações operacionais, 
apesar dos esforços desenvolvi- 
dos pelos seus responsáveis. Viaturas, 
pára-quedas, armamento e equipa- 
mentos, faltavam em qualidade e quan- 
lidade. Contudo a unidade mantinha 
um elevado ritmo de instrução, melho- 
rava as infra-estruturas e respondia a 
diversas solicitações para demonstra- 
ções de pára-quedismo, desfiles e visi- 
las às suas instalações. 

Nas subunidades operacionais, as 
tarefas decorriam com as dificuldades 
inerentes ao facto de se tratar, de uma 
unidade com características únicas nas 
Forças Armadas, Tudo era feito pela 
primeira vez, particularmente na activi- 
dade pára-quedista. Este trabalho, es- 
forço conjunto do BCP e da DSAI, foi 
desenvolvido com base nas seguintes 
fontes: 

— Oficiais com cursos no estrangeiro 
(Brasil, França e Inglaterra); 

— Manuais do Exército dos EUA; 

— Doutrina nacional aplicável. 

Embora as limitações fossem muitas 
e variadas, a força de vontade, iniciati- 
va, inteligência e entusiasmo dos pára- 
-quedistas, ajudou a ultrapassá-las, 
permitindo assim o cumprimento das 
primeiras missões operacionais atribui- 
das ao BCP. 


Exercício «HIMBA-: no aeroporto de Luanda aguardando o embarque 


EXERCÍCIO «HIMBA» 


Força Aérea 
em àAfrica-1959 


Embora fosse um exercício, o 
«HIMBA» revestiu-se de característi- 
cas, que justificam a sua inclusão neste 
capitulo. 

De facto, o exercício foi planeado, 
conduzido, executado e sentido pelos 
que nele participaram, como uma au- 
têntica operação de guerra. A Directiva 


N.º 1 do Comandante do exercício, Bri- 
gadeiro João de Freitas, dava bem esta 
impressão quando, referindo-se a algu- 
mas das finalidades do exercício, dizia: 
«... tem de ser alcançada custe o que 
custar. ..». O mesmo documento indi- 
cava ainda o comportamento em rela- 
ção aos habitantes locais (Angola) dos 
nossos militares: «... Nestas condi- 
ções, importa que o comportamento do 
conjunto «HIMBA» e de cada elemento 
de per si, seja irrepreensível sob todos 
os aspectos... ...há que, por todos 
os meios, impedir a ostentação pessoal 
de força e as atitudes que possam dar 


Exercício «HIMBA»: em «acelerado» para mais um salto do C-54 SKYMASTER 


a impressão de fraco espirito militar, ca- 
rência de educação cívica ou deficiente 
noção de disciplina. E tudo isto inte- 
ressa em relação, tanto aos brancos, 
como aos de côr.» 


FINALIDADES 


DO EXERCÍCIO 


Tendo a FAP recebido a missão de 
instalar no ex-Ultramar Português, 
aérodromos base e outros meios, foi 
constituída uma força operacional que 
deveria proporcionar um primeiro con- 
tacto de elementos das unidades e 
serviços da Metrópole, com o ambiente 
de algumas províncias ultramarinas, 
O exercício realizado por esta força 
operacional, com o nome de código 
«HIMBA», incluiu actividades diversas 
constituindo essencialmente uma ope- 
ração de transporte aéreo. 


MEIOS UTILIZADOS 


6 aviões PV-2 da BA-6 

3 aviões SC-54 da BA-4 

2 aviões C-47 do AB-1 

1 avião C-47 da BA-3 

2 aviões C-47 do AB-1 

1 companhia do BCP, embarcada em 
SC-54 


Elementos de apoio, embarcados em 
C-47 e Pv-2. 

Todos estes meios foram organizados 
em 3 agrupamentos (A, B e €). O início 
deste exercício ficou marcado por um 
acidente que obrigou a alterar a organi- 
zação dos agrupamentos: o avião C-47 
6150, pilotado pelo 2.º Comandante do 
Exercício, à partida de Lisboa em 
12ABR59, amarou, tendo perecido to- 
dos os seus ocupantes. Nesta aerona- 
ve não viajavam militares pára-que- 
distas. 


ORGANIZAÇÃO 


O «HIMBA» estava organizado em: 

= Comando 

— Estado-Maior (Intendência e 
Contabilidade, Material, Operações, 
Pessoal, Saúde e Batalhão de Caçado- 
res Pára-quedistas). 


EXECUÇÃO 


Como será fácil de compreender, ire- 
mos dar especial relevo às actividades 
desenvolvidas pelas Tropas Pára-que- 
distas, não pretendendo com tal, dimi- 
nuir o brilhante papel desempenhado 
pelo pessoal da Força Aérea não pára- 
-quedista que participou no exercício, 


O exercício de transporte aéreo ini- 
ciou-se com a saída dos aviões, de 
território continental, divididos em 3 
agrupamentos: «A», com partida do 
AB-1 em 160030ABR59; «B», com 
partida da BA-6 em 140030ABR59; 
«C», com partida do AB-1 em 
120200ABR59. 

O efectivo do BCP estava na sua 
quase totalidade incluído no agrupa- 
mento «Ap. 

Foram previstas e de facto efectua- 
das, aterragens na Guiné, S. Tomé e 
finalmente Luanda (Angola). Desta ci- 
dade as Tropas Pára-quedistas segui- 
ram, via aérea, para Nova Lisboa e Sá 
da Bandeira onde realizaram saltos em 
pára-quedas e desfiles, De regresso a 
Luanda participaram num festival aéreo 
que encerrou o exercício, 

Para além de participarem nos saltos 
e desfiles, os pára-quedistas foram 
também responsabilizados pela segu- 
rança das aeronaves, «entre o pôr do 
sol e até uma hora depois do nascer do 
sol», Durarite o dia a segurança foi da 
responsabilidade das Tropas locais 
(Exército). Este procedimento man- 
teve-se até 30 de Abril, porque após 
esta data e por questões de segurança, 
passaram também a assegurar um re- 
forço diumo. 

A recepção à Força Aérea e aos seus 
pára-quedistas, foi verdadeiramente 
apoteótica! As rigorosas directivas 
emanadas, surtiram efeito. Naturais de 
Angola, brancos e negros, sentiram 
que este jovem ramo das Forças Arma- 
das, caso necessário, os poderia apolar. 


Volvidos 3 anos, muitos destes 
portugueses, alvo dos ataques desen- 
cadeados pelos movimentos guerrilhei- 
ros, tiveram o apoio rápido e pronto da 
FAP, das Tropas Pára-quedistas, como 
ainda de alguns pilotos e aviões civis. 
Talvez não seja despropositado lembrar, 
que um mês antes do Dr. Oliveira Sala- 
zar lançar a célebre, «... para Angola 
rapidamente e em força .. .», que des- 
poletou o envio de grandes contigentes 
do Exército para aquela província, já as 
Tropas Pára-quedistas e a Força Aérea 
combatiam em todo o Norte de Angola. 

À imprensa da época acompanhou o 
«HIMBA» com verdadeiro entusiasmo. 
Um jornalista transmitia, assim, aos 
seus leitores, o que teve a oportuni- 
dade de assistir na demonstração final 
no Aeroporto Craveiro Lopes, em 
Luanda: 


«Quando os pára-quedistas entra- 
ram, em elegante corrida, para os seus 
aviões, um mulismo impressionante 
caiu sobre o aeroporto. Não era só a 
expectativa criada pelo grande aconte- 
cimento; havia em todos um halo de 
emoção pela consciência de que uma 
realidade nova se estava na verdade a 
viver no Ultramar Português, A pre- 
sença da Força Aérea em Angola era 
uma lição de lusitanismo moderno.» 


À demonstração dos pára-quedistas 
Iniciou-se com o salto de apenas 2 mili- 
tares: o Major Videira e o Capitão Ca- 
pelão Martins. Após a chegada ao solo, 
outros 80 saltaram, de bordo dos «Sky- 
master» da FAP, 

O lançamento decorreu sem inciden- 
tes, tendo o mesmo jornalista referido, 
assim, os momentos seguintes: 


«Rapidissimos, como é sua notável 
característica, os soldados soltaram-se 
dos pára-quedas, empunham marcial- 
mente as espingardas. metralhadoras 
de que vinham munidos, juntam-se em 
formatura de quatro, sob o comando do 
Tenente Araújo e Sá e possantes, 
enérgicos, desfilam perante a tribuna, 
em continência correspondida pelo 
Governador-Geral, Momentaneamente 
o silêncio é electrizante; as vozes de 
comando chicoteiam o espaço. Mas, de 
repente, a multidão, sentindo os nervos 
mais laços e tomada consciência ver- 
dadeira do valor e beleza do que 
acabara de presenciar, irrompe numa 
manifestação ímpar, de verdadeiro 
delirio, no mais veemente dos aplausos 
e na mais sincera das homenagens. 
Os pára-quedistas portugueses linham 
acabado de cumprir da forma mais bri- 
lhante, a sua participação na «opera- 
ção HIMBA»- 


No encerramento oficial do «HIMBA= a população aplaude os pára-quedistas 


AVIÃO DE TRANSPORTE DOUGLAS C-54D SKYMASTER 


Adquirido nos EUA em 1947, manteve-se ao serviço da FAP até 1973. Foi utilizado pelas 
Tropas Pára-quedistas no «HIMBA» e nos primeiros saltos operacionais no norte de Angola. 
(Reprodução do original cedido por José Manuel Rodrigues Costa) 


PERFORMANCES 


Razão de subida . 366 m/min 


4s6kmm ava 
Tecto de serviço . o 7625m 


5600 km 


Velocidade máxima 
Raio de acção ... 


E rahl 
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AVIÃO DE TRANSPORTE DOUGLAS C-53D DAKOTA 


De origem norte-americana esta acronave foi adquirida por Portugal a partir de 1953, 
mantendo-se ao serviço da FAP até 1976. Com capacidade para transportar 27 pára-quedistas 
equipados para combate, foi largamente utilizado em todos os teatros de operações ultramari- 
nos. (Reprodução do original cedido por José Manuel Rodrigues Costa) 


PERFORMANCES 


Razão de subida . 
Tecto de serviço . 


345 m/min 
7100m 


370 km/h 
3300 km 


Velocidade máxima 
Raio de acção ... 
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BISSAU — 1959 


Logo após a realização do exercício 
“HIMBA», os pára-quedistas foram de 
novo enviados para África, voltando a 
pisar solo guineense. Em Agosto de 
1959, uma greve dos estivadores de 
Pigiguiti (Bissau), foi duramente repri- 
mida pelas forças da ordem. A situação 
na cidade estava muito tensa e as tropas 
europeias na colônia, eram em número 
muito reduzido. Em Bissau estão 
acantonadas apenas, uma Companhia 
de Caçadores e uma Bateria de Artilha- 
ria de Campanha, mas ambas de re- 
crutamento local, mal armadas e com 
baixo nivel de instrução. 

Havendo necessidade de reforçar a 
guarmição local com a máxima urgên- 
cia, O governo português optou pelo 
envio de pára-quedistas. No dia 10 de 
Agosto de 1959, um pelotão do BCP é 
colocado, via aérea, em Bissau. À per- 
manência dos pára-quedistas naquela 
cidade, embora limitada a escassos 10 
dias, foi suficiente para cumprir os 


1960: um pequeno destacamento de ces militares chega a Luanda 


a futura instalação das Tropas Pára- 
-Quedistas nesta provincia 

Em 1961 e por ocasião dos incidentes 
de Fevereiro, estas equipas cinófilas 
participam em missões de patrulha- 
mento nas zonas =quentes» da cidade 
Com o deflagrar dos actos terroristas 
no norte, estes militares, são de ime- 


objectivos que lhes haviam sido deter- 
minados. 


ANGOLA — 1960 


Passado pouco mais de um ano so- 
bre a presença em Angola das Tropas 
Pára-quedistas, por ocasião do exerci- 
cio «HIMBA», militares do BCP voltam 
a esta provincia africana. 

No final de 1960 o Tenente pára- 
-Quedista Verissimo chega a Luanda, 
comandando um pequeno destaca- 
mento de cães militares. Tendo como 
principal missão assegurar a defesa 
próxima da Base Aérea Nº 9, estes mi- 
imares viriam a contribuir também, para 


diato empregues em conjunto com a 
companhia vinda de Tancos, que faz 
apenas uma escala de horas em Luanda 
para de imediato ser lançada em 
operações. 


S. TOMÉ, ANGOLA, 
MOÇAMBIQUE, 


ÍNDIA E 
METRÓPOLE — 1961 


No ano de 1961, efectivos do BCP e 
RCP actuaram em quase todas as par- 
celas do então território nacional 
Só não estiveram presentes em Timor. 
Macau e S. João Baptista de Ajudá 


A 22 de Janeiro de 1961, 0 auto-pro- 
clamado Conselho Nacional Indepen- 
dente de Libertação, assalta o paquete 
«Santa Maria», próximo de Curaçao, na 


América Central Entre as principais 
medidas militares tomadas pelo governo 
português para capturar O navio, ou 
impedir a sua acostagem a portos na- 
cionais, conta-se a utilização das Tropas 
Pára-quedistas. 

A 26 de Janeiro, 2 pelotões de -pá- 
ras= seguem em aviões DC4 da FAP 
para o Sal (Cabo Verde), Bissau (Guiné) 
e S. Tomé, 

Entretanto, O luxuoso paquete é en- 
tregue às autoridades nacionais, no 
Brasil, em 2 de Fevereiro de 1961, não 
se concretizando a hipotese de desem- 
barque hostil em território português 


Em 1959, após o exercicio «HIMBA= 
foram realizados estudos com vista à 
instalação de uma unidade pára-que- 
dista em Malange. Seria uma unidade 
operacional, mas equipada com toda a 
infra-estrulura necessária para ser 
ministrada instrução. 

Por motivos que se desconhecem, tal 
nunca se veio a concretizar, tendo as 
Tropas Pára-quedistas, mais tarde, sido 
instaladas em Luanda. Esta unidade — 
BATALHÃO DE CAÇADORES PÁRA- 
-QUEDISTAS N.º 21 — foi oficialmente 
criada pela Portaria N.º 18 464 de 8 de 
Maio de 1961, englobando os milita- 
res do BCP que já se encontravam a 
combater neste terntório ultramarino 


Militares do DAC, num campo de saltos, em Lourenço Marques 


MOÇAMBIQUE 


Os 2 pelotões que haviam partido de 
Lisboa em consequência do assalto ao 
paquete «Santa Maria», rumam para 
Luanda em 22 de Fevereiro de 1961 e, 
daí para Lourenço Marques onde che- 
gam a 23 de Fevereiro, constituindo, 
este efectivo, o Destacamento Avançado 
de Comando de Pára-quedistas (DAC). 
Nesta cidade permaneceram até 27 de 
Maio instalados numa arrecadação ce- 
dida pelo Depósito de Material de 
Guerra (Exército). 

Entretanto, por imperativos da guerra 
em Angola, o efectivo inicial do DAC é 
rendido por pessoal ido de Tancos, se- 
guindo para Luanda. 

O RCP mantém, contudo, um pe- 
queno efectivo em Moçambique. 

Até meados de 1962 estes militares 
pára-quedistas (DAC) estiveram sem- 
pre empenhados em missões de segu- 
rança a instalações militares (Depósito 
de Material, Aeroporto de Lourenço 
Marques) e actividades de instrução 
(treinos de tiro, exercícios tácticos, sal- 
tos de demonstração). 

Embora criado «de jure» em 8 de 
Maio de 1961 por força da Portaria 
N.º18 464, o começo da existência «de 
facto» do BATALHÃO DE CAÇADO- 
RES PÁRA-QUEDISTAS N.º 31 é fixado 
em 6 de Março de 1964, data da to- 
mada de posse do primeiro dos seus 
Comandantes, TCor. pára-quedista Ra- 
fael Durão. A partir dessa data, o 
núcleo de Tropas Pára-quedistas em 
Moçambique começa a designar-se por 
BCP 31 e, até Dezembro de 1964, 
perante a iminência de uma possivel 
insurreição armada, sobretudo no 


Norte, junto ao rio Rovuma e ao lago 
Niassa, mantém uma presença activa 
na zona, de modo a facilitar uma rápida 
intervenção. 

Em Setembro de 1964, a FRELIMO 
desencadeia a luta armada em Moçam- 
bique, 


Em Dezembro de 1961, a União In- 
diana, com o beneplácito envergonhado 
de algumas «democracias ocidentais», 
invade e ocupa militarmente o Estado 
Português da Índia. Em consequência 
desta atitude político-militar foi neces- 
sário evacuar, via aérea, civis e milita- 
res portugueses, de Goa para Lisboa, 
Nesta acção, que decorreu entre 12 e 
13 de Dezembro, participaram 3 enfer- 
meiras pára-quedistas, 


PORTUGAL 


Na então «metrópole» as Tropas 
Pára-quedistas também foram chama- 
das a desempenhar missões opera- 
cionais: 

— Em 13 de Abril de 1961, alguns 
membros do governo, nomeadamente 
militares, tentaram depor o Presidente 
do Conselho de Ministros. Na iminência 
de uma acção armada hostil à ordem 
estabelecida, a Força Aérea entra de 
prevenção e forças pára-quedistas são 
enviadas para Lisboa. 

A prontidão com que tais forças fo- 
ram colocadas na capital, bem assim 
como a sua predisposição para intervir, 
terão de algum modo (conjugando es- 


1959/60: militar em prepara- 
ção para pára-quedista (desenho 
de José Rodrigues) 


rigues) 


tes factos com outros de natureza dife- 
rente), contribuido para o fracasso 
desta intentona. 

— Em 10 de Novembro deste atribu- 
lado 1961, um avião «Constellation» da 
TAP, sobrevoa a cidade de Lisboa 
lançando panfletos da «Frente Antito- 
talitária dos Portugueses Livres no 
Estrangeiro», Ainda foi executada uma 
tentativa de intercepção deste apare- 
lho, sem éxito, que fazia a carreira 
Casablanca-Lisboa e que se encontra- 
va controlado por elementos da refe- 
rida «Frente». 

Na sequência deste incidente a 
Força Aérea tomou algumas medidas 
preventivas, nomeadamente a coloca- 
ção no AB 1 (Lisboa), de um pelotão de 
pára-quedistas, com a missão de neu- 
tralizar qualquer tentativa de desem- 
barque de núcleos subversivos no 
Aérodromo. 


Os anos que antecederam o inicio 
das operações militares em África foram 
de intensa actividade, O esforço desen- 
volvido no BCP, preparando os militares 
pára-quedistas para combate, foi muito 
prejudicado pelas inúmeras solicita- 
ções, devido, sobretudo, aos seus re- 
duzidos efectivos. 

Por outro lado, as frequentes missões 
realizadas por efectivos variáveis, 
também não permitiam um correcto e 
eficaz enquadramento das subunidades 
operacionais. 

Com apenas seis anos de existência, 
os Pára-quedistas portugueses, apesar 
de todas as dificuldades inerentes a 
uma adaptação à luta de contra- 
-guerrilha, iam agora enfrentar o teste 
decisivo a que todos os corpos milita- 
res, um dia, se sujeitam: a GUERRA. 


1959/60: primeiro-cabo pára- 
-quedista (desenho. de José 


Regimento 


de 
Cacadores 


Pára-quedistas 


com os efectivos do BATALHÃO 

DE CAÇADORES PÁRA-QUE- 
DISTAS. é criado o REGIMENTO DE 
CAÇADORES PARA-QUEDISTAS. 

A 5 de Maio de 1961 são publicados 
no Diário do Governo, o Decreto N.º 
43663 e a Portaria N.º 18 462. 

O primeiro diploma é relativo aos 
quadros de pessoal das Tropas Pára- 
=quedistas; o segundo, determina a 
constituição do Regimento de Caçado- 
res Pára-quedistas — RCP —, com 
sede em Tancos. 

Em 9 de Outubro de 1962, a Portaria 
Nº 19 424 determina uma nova organi- 
zação do RCP que se iria manter, prati- 
camente inalterável, até 1975: 

Comando; 

Instrução e Treino Operacional; 

Secretaria, Justiça e Arquivo; 

Centro Cripto e de Comunicações; 

Conselho Administrativo; 

Companhia de Pessoal; 

Centro de Assistência Moral, Reli- 

giosa e Social; 

Secção Veterinária e de Inspecção 

de Alimentos; 

Companhia de Material e Infra-es- 

truturas; 

Centro de Recrutamento e Mobili- 

zação; 

Batalhão de Instrução; 

Batalhão de Caçadores Pára-que- 

distas N.º 11. 


EVIDO a exigências operacio- 
nais impossíveis de cumprir 


O RCP manteve ainda a simbologia 
heráldica do BCP — o grifo encimado 
por um pára-quedas — bem como o le- 
ma «QUE NUNCA POR VENCIDOS 
SE CONHEÇAM». 

Embora esta organização não tivesse 
sido modificada, o seu quadro de efec- 
tivos sofreu ligeiras alterações em 1968 
e 1971. 


O RCP dependia da Direcção do 
Serviço de Recrutamento e Instrução 
(DSRI) da Força Aérea, sendo a sua 
sub-unidade operacional —o BCP 

* 11 — colocada à disposição dos Co- 
mandos das Regiões Aéreas para em- 
prego em exercicios ou em guerra. Es- 
tes Comandos podiam colocar o BCP 
11 ou elementos seus em: 

— Apoio logístico na dependência de 


Pára-quedista equipado para salto operacional 


comandos de forças terrestres; 

— Operações à disposição de co- 
mandos operacionais responsá- 
veis pelo emprego conjunto de 
meios terrestres, navais e aéreos 
ou de comandos de forças ter- 
restres. 


Pessoal 


A legislação fundamental referente 
aos efectivos das Tropas Pára-que- 
distas — Decreto N.º 42075 e o 
Decreto-Lei N.º 42073, de 31 de De- 
zembro de 1958 — manteve-se em vi- 
gor durante toda a existência do RCP 


Ao longo dos anos foram feitas algu- 
mas alterações para adaptar a lei às 
necessidades e exigências de cada 
momento. 

Os voluntários para as Tropas Pára- 
-quedistas eram sujeitos às provas de 
admissão já em vigor. O salto para a 
lona, mais tarde, foi substituído pelo 
salto da torre. Ambas as provas tinham 
a mesma finalidade: avaliar a capaci- 
dade de decisão do candidato. 

Os tempos de serviço (em vigor desde 
1958), foram posteriormente e, já em 
pleno conflito alterados de acordo com 
a Lei Geral das Forças Armadas: 

— Os pára-quedistas passaram a 
cumprir 4 anos de serviço, permane- 
cendo durante esse periodo e regra 
geral, 24 meses em comissão de servi- 
ço nas provincias de Angola e Moçam- 


32 — 


bique, ou 18 meses se destinados à 
Guiné. Aqueles que o desejassem po- 
diam, após o tempo normal de serviço. 
ser readmitidos, partindo para uma no- 
va comissão no ultramar, obtendo com 
isso um simbólico benefício económico. 

Grande parte dos sargentos do qua- 
dro permanente eram oriundos destes 
militares readmitidos que frequentavam 
o Curso de Furriéis. 


Os quadros das Tropas Pára-que- 
distas, especializados em pára-que- 
dismo. provinham das seguintes 
origens: 

OFICIAIS/Pára-quedistas: oriundos 
da Academia Militar, sendo a maioria 
da Arma de Infantaria. 


OFICIAIS/Serviço Geral Pára-que- 
dista: oriundos da Escola Central de 
Sargentos. Neste quadro podiam ainda 
ingressar oficiais milicianos, em condi- 
ções muito especiais. O DL N.º 49 277. 
de 29 de Setembro de 1969, regula- 
menta esta situação. 

OFICIAIS/Milicianos: oriundos, na 
maior parte dos casos, dos mancebos 
voluntários recrutados para os pára- 
-Quedistas, com habilitações literárias 
não inferiores ao 7.º ano liceal (hoje 
corresponderia ao 11/12.º ano de es- 
colaridade) e ainda não recrutados para 
o Exército. 

SARGENTOS / Pára-quedistas: 
oriundos de praças pára-quedistas 
que tendo permanecido ao serviço 
(Readmitidos) tinham frequentado com 
aproveitamento o Curso de Promoção 
a Furriel Pára-quedista. Também os 
furriéis milicianos podiam candidatar-se 
ao Quadro Permanente (QP). 

SARGENTOS/Milicianos: oriundos, 
na maior parte dos casos, dos mance- 
bos voluntários recrutados para os pára- 
-Quedistas, com habilitações literárias 
superiores ao 5.º ano do liceu (corres- 
ponde hoje ao 9.º ano de escolaridade) 
e inferiores ao 7.º ano liceal. Também 
poderiam ser oriundos dos Cabos Mili- 
cianos que frequentavam com aprovei- 
tamento o Curso de Furriéis Milicianos. 

Durante toda a existência do RCP, o 
maior problema relacionado com os 
quadros pára-quedistas foi sempre, o 
seu insuficiente número em efectivos. 

O enquadramento da instrução em 
Tancos e as unidades operacionais em 
África, bem como as funções adminis- 
trativas de todas as unidades, exigiam 


Salto de treino na ZL — Arripiado 


mais pessoal do que o legalmente con- 
sagrado. 

Fruto desta situação e, com o evoluir 
da guerra em África, foi total e comple- 
to o empenhamento de todos os seus 
quadros — oficiais e sargentos — em 
sucessivas missões, quer em proveito 
das sub-unidades de instrução, quer 
em combate. 


A instrução ministrada no RCP e, 
que sem sombra para dúvidas, consti- 
tuiu a sua principal missão, sofreu ao 
longo dos anos, alterações programáti- 
cas que a realidade dos diversos tea- 
tros de operações africanos impu- 
seram. 


Embora se tivesse consciência da | 
inevitabilidade do início de uma guerra — 


de guerrilhas em África, por força da 
geo-política internacional, o facto é que 


quando tal aconteceu em 1961, a ins- 


trução encontrava-se divorciada dessa 
finalidade. Já em 1958, em correspon- 
dência trocada entre a DSRI e o 
CEMFA, esta Direcção questionava, 
quais deveriam ser as prioridades, do 
ponto de vista de instrução. 


De acordo com documentos da época, 


a instrução ministrada no período que 
antecede a guerra, era muito abran- 
gente, não particularizando a contra- 
-guerrilha. Após as primeiras acções 
militares, os quadros superiores pára- 
-Quedistas ter-se-ão apercebido das 
deficiências técnicas do seu pessoal, 
procedendo de imediato às alterações 
convenientes. A única fase da instrução 
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que não sofreu alterações significati- 
vas, foi o Curso de Pára-quedismo. As 
restantes fases foram vocacionadas 
para uma Instrução Individual de 
Combate muito aperfeiçoada, com uma 
componente psico-física rigorosíssima. 

O militar Pára-quedista embora não 
necessitasse de conhecimentos técni- 
cos profundos (o seu armamento era 
ligeiro e de simples manuseamento). 
deveria estar apto a suportar climas 
bastante diferentes do continental e sa- 
ber tirar partido das características fisi- 
cas nos 3 teatros de operações onde 
iriam ser empenhados. 

Até 1971, o militar pára-quedista 
cumpria o seguinte ciclo de instrução: 

ESCOLA DE RECRUTAS: 12 se- 
manas, à 

CURSO DE PARA-QUEDISMO: 4 
semanas. 

INSTRUÇÃO DE COMBATE: 11 
semanas, 

No final da instrução de combate, o 
Caçador Pára-quedista jurava fidelida- 
de à Bandeira Nacional e iniciava o pe- 
riodo de tirocínio, que se prolongava 


por 6 meses. Durante este periodo de- 
senvolvia a sua actividade normal, po- 
dendo em caso de inaptidão ou grave 
problema disciplinar, ser eliminado dei- 
xando de servir nas Tropas Pára-que- 
distas. 

Alguns novos «Caçadores», de acor- 
do com as necessidades do RCP e as 
capacidades individuais, recebiam uma 
formação específica. Assim eram mi- 
nistrados no RCP, cursos de: 


TREINADOR E TRATADOR DE 
CAES DE GUERRA; 
CONDUTOR-AUTO; 

DOBRADOR; 
RADIOTELEFONISTA; 
ENFERMEIRO. 


As diversas matérias e técnicas ensi- 
nadas nas várias fases da instrução, 


A Esp, Aut. AR-10 «Armalite» na carreira de tiro do RCP 


eram fruto de 3 fontes principais: 


— Manuais e fichas de instrução ob- 
tidas pelos quadros do ainda BCP 
que' se deslocaram a França e 
Argélia; 

— Experiências pessoais dos qua- 
dros que regressavam do ultramar 
e eram auscultados pelos respon- 
sáveis da instrução em Tancos 
(Instrução e Treino Operacional), 
de modo a adaptar os manuais em 
vigor às realidades de campanha; 

— Da capacidade, dedicação e 
mesmo o carisma de inúmeros ins- 
trutores/monitores, que colocavam 
na instrução todo o seu saber, es- 
forço e paciência para formar pára- 
-quedistas «vencedores», 


A partir de 1971, a sequência da ins- 


trução é alterada para: 
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ESCOLA DE RECRUTAS: 
manas; E 

INSTRUÇÃO DE COMBATE DE 
CONTRA-GUERRILHA: 9 semanas; 

ADAPTAÇÃO E CURSO DE PARA- 
-QUEDISMO: 6 semanas; 

JURAMENTO DE BANDEIRA: 1 se- 
mana 


12 se- 


Ainda antes da desactivação do 
RCP, novas alterações se introduziram 
na sequência das diversas fases da 
instrução voltando-se ao que antes de 
1971 se verificava. 


Armamento 


e Equipamento 


Logo após a criação do RCP, recep- 
cionaram-se uma série de equipamen- 
tos e armamento de excelente qualida- 
de, dos quais destacamos: 


Esp. Aut. «ARMALITE» 
AR-10 - 7,62 mm 


Recepcionadas 1550 unidades que o 
nosso país ainda conseguiu comprar à 
Fábrica Holandesa «Staatsbedrijf Ar- 
tillerie — Inrichtingen Hembrug — 
Zaandam», que as produzia sob licen- 
ça da americana «Fairchild Engine 
and Airplane Corporation». 

Embora estivesse prevista a aquisi- 
ção de 5000 espingardas um embargo, 
decretado pelos Estados Unidos da 
América, impediu o RCP de receber as 
restantes 3450. 

Os pára-quedistas dispuseram de 3 
versões: normal, com bipé e com alça 
telescópica. Esta arma individual foi, 
sem dúvida, a preferida das Tropas 
Pára-quedistas. No entanto, e com o 
decorrer da guerra, devido ao seu in- 
tensivo uso, falta de sobressalentes (o 
embargo era uma realidade!) e algu- 
mas avarias, foi-se procedendo à sua 
substituição. Com a crescente introdu- 
ção das G-3, as AR-10 foram sendo 
concentradas no BCP 21 que as utili- 
zou até ao seu regresso a Portugal em 
1975. 

A «saudosa» AR-10 cumpriu a sua 
última missão em Timor — 1975. 


Esp. Aut. G-3-7,62mm 


Perante as dificuldades impostas pelo 
bloqueio americano na aquisição das 
AR-10, o RCP inicia, em 1961, o pro- 
cesso de aquisição da G-3 7,62 mm, 


O Estandarte Nacional do RCP 


através do Adido Militar português em 
Bona — República Federal da Ale- 
manha. 

Denominada, entre nós, por G-3 
(modelo AL) com coronha retráctil, fo- 
ram também adquiridas algumas (pou- 
cas) com coronha de madeira e de 
plástico, com a finalidade de serem uti- 
lizadas no lançamento de granadas de 
espingarda «instalaza». 

No final dos anos 60, o RCP inicia o 
estudo para introduzir uma nova espin- 
garda automática. De imediato é pro- 
posta a aquisição de um modelo, cali- 
bre 5.56 mm. Tal nunca se concretizou, 
muito embora a escolha tenha sido a 
«COLT M16-A1» (Jul 1972) e, posterior- 
mente a «GALIL» (Mar 1974). É de todo o 
interesse referir que a consumada aqui- 
sição da «GALIL» nos anos 80, nada 
teve com o desenvolvimento do pro- 
cesso anterior ao fim da guerra em 
África. 


A situação respeitante ao armamento 
colectivo não era tão animadora como 
no individual. As escassas unidades 
existentes não se revelaram adaptadas 
ao combate em África e, o RCP teve 
muita dificuldade em contrariar esta 
situação. 


Lança-Granadas-Foguete 


As armas deste tipo de que o RCP 
dispunha — o «instalaza» 8,89 e o M- 
20 8,9 — não satisfaziam as necessi- 
dades operacionais, sendo pouco efi- 


Distintivo pára-quedista (2.º sério) bordas 
fio dourado sobre tecido verde 


Distintivo de Identificação do RCP para uso no 
braço esquerdo 


cazes e de difícil transporte. Mais tarde 
surgiu o «Lança-Rockets» 37 mm de 
fabrico nacional que, embora rudimen- 
tar e sem grande fiabilidade, era leve, 


apreciado pelos nossos militares e pro- 
vocava grande efeito psicológico no 
inimigo. 

Em resultado deste quadro, os 
melhores LGF que se obtiveram foram 
os RPG-2 e RPG-7 capturados ao ini- 
migo. Este problema dos LGF nunca se 
resolveu satisfatoriamente, embora 
fosse uma arma de primordial impor- 
tância no tipo de guerra que se manti- 
nha em África. Só em 1974 chegou a 
Tancos. mas não a tempo de ser envi- 
ado para os TO's do ultramar, o 
«sarpac», de origem francesa 


Morteiros 


O RCP dispunha de morteiros 60 mm 
e 81 mm. Só os morteiros 60 mm foram 
utilizados em campanha e com bons 
resultados. Regra geral só se utilizava 
o tubo. A partir de 1968 com o apareci- 
mento do «morteirete» — também de 
60 mm — mas já preparado para fazer 
fogo sem o prato-base e o bipé, passou 
esta nova arma de apoio a ser a mais 
utilizada, constituindo, quando maneja- 
da por militares experimentados, um 
excelente apoio principalmente na 
«reacção à emboscada». 


Metralhadoras 


A metralhadora mais eficaz de que 
se dispôs foi a MG 42 7,62 mm. Nunca 
foi no entanto obtida em número sufi- 
ciente, tendo sido muito utilizada a HK- 
-21 7,62 mm de qualidade inferior e su- 
jeita a frequentes avarias. Esta situa- 
ção levou a que, especialmente no TO 
da Guiné, tivessem sido ulilizadas as 
capturadas «Degtyarev». À semelhança 
do que se passou com os LGF, também 
só em 1974 chegou a Portugal a nova 
metralhadora que iria substituir. nas Tro- 
pas Pára-quedistas, as anteriormente 
utilizadas: a FN MAG 7,62 mm. As pri- 
meiras recepcionadas estavam desti- 
nadas ao BCP 12 (Guiné), nunca tendo 
porém chegado a «partir». 


Equipamentos individuais 


O equipamento individual, de origem 
americana, era constituido por: sus- 
pensórios, mochila, porta-carregado- 
res, cinturão, cantil, capa impermeável, 
porta-granadas, saco-cama, manta e 
bolsas várias. 

Mais tarde, devido à morosidade na 
obtenção destes equipamentos, por 
encomenda do RCP, foram confeccio- 


Juramento de Bandeira no RCP. De realçar os uniformes PQ/8 com o simbolo da Companhia de Alunos no braço esquerdo 


nados em Portugal. os equipamentos 
«tipo US», muitos dos quais ainda es- 
tão ao serviço. 

Os primeiros pára-quedistas que em- 
barcaram para África (1961) já trans- 
portavam estes equipamentos, embora 
não tivessem todos os artigos. 


Pára-quedas 


O RCP, bem como os BCP's utiliza- 
ram os seguintes modelos de pára- 
-quedas: 


Abertura automática 
— T-10 — de origem americana fo- 
ram usados até 1966; 
— EFA/TAP 669 e 665 — ambos de 
origem francesa foram usados en- 
tre 1963 e 1974; 
— EFA/TAP 672 — de origem fran- 
cesa foi usado a partir de 1969. 
Ao RCP pertencia o maior número de 
pára-quedas do total à disposição das 
Tropas Pára-quedistas. Os BCP's dis- 
punham de material suficiente para os 
saltos de manutenção e para a realiza- 
ção de operações, que embora pouco 
frequentes, aconteceram. 


Uniformes 


As Tropas Pára-quedistas utilizavam 


> 
mas me 


Curso de Pára-quedismo: instrução na torre «americana» 


os uniformes em vigor na Força Aérea 
e, ainda alguns de modelo «exclusivo» 
Logo em 1961, no período que ante- 
cede a criação legal do RCP, o Despa- 
cho n.º 378 do Subsecretariado de Es- 
tado da Aeronáutica, constituiu-se num 
autêntico regulamento de uniformes 
para as Tropas Pára-quedistas. Embora 
baseado no RUFA, introduz uma série 
de artigos novos e exclusivos, sendo os 
mais significativos: 


— O «fato de trabalho» (PQ/3) de 
cor verde azeitona; 
— O «fato de instrução e treino» 
(PQ/8) de cor verde azeitona; 
— O «fato de combate» (PQ/9), ca- 
muflado, que já estava em uso 
mas com este despacho foi regu- 
lamentado e definido. 

Outros artigos de uniforme, inéditos, 


foram introduzidos e aprovados. A «rede 
de combate», a gravata de cor verde 
(PQ/4) e, os galões e divisas douradas 
assentes em feltro verde são alguns 
exemplos de relevo. 

Em 1964, a Portaria N.º 20 911 fixa a 
cor «verde caçadores pára-quedis- 
tas», limitando os abusos e deturpa- 
ções da tonalidade oficial, agora com 
suporte legal. 

Em 1966, a Força Aérea faz publicar 
novo RUFA (Decreto N.º 47 229) e, a 
«farda amarela» (designação popular 
atribuida ao Uniforme para Climas 
Quentes) é retirada de serviço. As Tro- 
pas Pára-quedistas passaram, desde 
então, a utilizar também os novos uni- 
formes «azuis» em vigor. No entanto, 
mantiveram em uso e por bastante 
tempo os uniformes PQ/3, PQ/8 e 
PQ/9 


Distintivos o 


As reformas introduzidas nos unifor- 
mes em 1961 e 1966, implicou altera- ” 
ções significativas nos distintivos. 
A 2º série foi introduzida pelo Despa- *<! 
cho N.º 378 do SEA e a 3.º série pelo 
Decreto N.º 47 229. Esta última série 7: 
ainda hoje se mantém (no essencial) 
em vigor. c 

Para além dos distintivos previstos e 
aprovados, as subunidades do RCP |. 
criaram e utilizaram «oficialmente», ec 
distintivos metálicos, vulgarmente € 
conhecidos por «crachás». Destes, o 
mais conhecido e que ainda se mantém 
em uso é o do Batalhão de Instrução. '- 


ACTIVIDADES DO RCP 


À instrução constituiu sempre a prin- 
cipal actividade do RCP. Porém, este '| 
empenhamento nunca impediu que os 
militares pára-quedistas participassem 
em actividades com características dife- 
rentes das vocacionadas para a ins- 
trução. 

São exemplos dignos de registo os . 
resultados obtidos pelas equipas do 
RCP, em inúmeras competições des- | 
portivas, tanto a nível da FAP como 
das Forças Armadas. Nos «podiuns» 
de disciplinas como o atletismo, tiro, “| 
boxe e pára-quedismo havia sempre 
um lugar para os «boinas verdes». * 
Também no estrangeiro equipas do 
RCP de triatlo, tiro, boxe e pára-que- 
dismo, participaram com brilho e honra 
em algumas competições. 


Mamas 


A «Queda-Livre» 


A prática de saltos de abertura ma- 
nual (vulgarmente conhecida por «que- 
da-livre») no RCP, manteve a mesma 
dinâmica da praticada no BCP, ou seja, 
os militares que frequentavam o Curso 
de Instrutores/Monitores de Pára-que- 
dismo, usufruiam da oportunidade de 
saltarem em «queda-livre». Este tipo de 
saltos era obrigatório para obter a qua- 
lificação no curso. Regra geral, aqueles 
que se revelavam mais dotados para 
esta actividade, saltavam frequente- 
mente, aperfeiçoando a parte técnica. 
O grosso dos habilitados, embora con- 
tinuando a saltar em «queda-livre», 
faziam-no com menos frequência. 
Também a actividade operacional nas 
provincias ultramarinas, condicionou 
esta atraente actividade, «evitando» o 
aparecimento de alguns valores indi- 
viduais. 
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PILLS DDS DDDOGGGGDA 


Em Portugal e, ao contrário de outros 
países, os saltos de abertura manual 
não tiveram uma componente opera- 
cional. Em 1961, quando o RCP foi 
criado, estas técnicas estavam a dar os 
primeiros passos, tendo os aconteci- 
mentos desse ano funcionado como 
um autêntico «travão» ao seu desen- 
volvimento. Só mais tarde, em finais 
dos anos 60, fruto da persistência, sa- 
ber e dedicação de alguns, voltou a 
«queda-livre» a conhecer nítidos pro- 
gressos. Mesmo assim, só após o fim 
da guerra em África, a «queda-livre» vi- 
ria a ser encarada como actividade 
operacional. Até aqui assentou em 
duas vertentes fundamentais: 

— Actividade de divulgação das 

Tropas Pára-quedistas e do Pá- 
ra-quedismo; 


Aeronave adquirida em França em 1960 e utilizada pelas tropas pára-quedistas até 1978. 
Empregue nos 3 TO's africanos, podia transportar 40 páras-quedistas equipados (20 por cada 


uma das portas laterais). 


(Reprodução do original cedido por José Manuel Rodrigues Costa) 
PERFORMANCES 


Velocidade máxima 
Raio de acção ... 


431 km/h 
3000 km 


— Actividade de Instrução; a obten- 
ção desta qualificação pelos ins- 
trutores/monitores de pára-que- 
dismo criava uma mística muito es- 
pecial, útil na imagem de extrema 
competência e confiança que 
transmitiam aos jovens candi- 
datos. 


Os Cães de Guerra 


Esta actividade já abordada no capi- 
tulo dedicado ao BCP, continuou em 
bom ritmo e dos 10 cães existentes em 
finais de 1959, passou-se para 60 em 
1963. 

Também nesta instrução muito espe- 
cifica o RCP funcionava como escola. 
Os canídeos, adquiridos na sua quase 
totalidade em França e na RF da Ale- 
manha eram treinados em Tancos e 


Razão de subida . - 375 m/min 
Tecto de serviço - 7500m 


posteriormente, enviados para o ultra- 
mar. No entanto, devido a problemas 
de adaptação às condições climatéri- 
cas do continente africano, houve oca- 
siões em que foram adquiridos alguns 
exemplares à República da África do 
Sul, tentando obviar estes inconve- 
nientes. 

A utilização em combate dos cães de 
guerra, parece não ter sido de primor- 
dial importância. Esta opinião não é 
unânime; muitos há que consideram o 
papel do cão, em acções de combate, 
muito importante e eficaz, desvalori- 
zando as suas limitações (alimentação. 
água, fadiga, etc.). 


Exercícios 


Este tipo de actividade tão familiar 


Honra e Glória aos «Boinas Verdes»: o RCP desfila na «baixa» de Lisboa (Foto DGCS) 


nos nossos dias, foi durante os anos da 
guerra muito reduzida. Destinados 
quase em exclusivo às subunidades de 
instrução, eram executados e conduzi- 
dos com extremo realismo, não havendo 
disponibilidade de tempo e de efectivos 
para a realização de manobras mili- 
tares, no sentido e dimensão a que 
actualmente assistimos. 

Facto curioso e pouco divulgado a 


confirmar esta análise, ocorreu em 
1970. Um coronel das FA's dos EUA, 
em serviço na Embaixada do seu pais 
em Lisboa, endereça ao coronel Robalo, 
comandante do RCP, o seguinte con- 
vite: 

«... está interessado em enviar 
um oficial superior do RCP, em visita 
à Brigada Aerotransportada ... esta- 
cionada na Alemanha ... o seu 


Salto táctico de treino: 3 NORATLAS lançam 
120 pára-quedistas 


Distintivo de pára-quedista (variante) 


representante poderá discutir com o 
«-» UM exercício conjunto em Portu- 
gal ... consistiria num salto para 
toda a Brigada numa das vossas zo- 
nas de treino, seguindo-se um exer- 
cício de 3 dias conjuntamente com o 
seu pessoal ...». 

A resposta do comandante do RCP à 
solicitação do oficial norte-americano 
foi, como não podia deixar de ser, a de 
que teria muito interesse mas, não tinha 
um mínimo de efectivos disponíveis, 
nem equipamentos adequados para um 
exercício conjunto. 


Cursos no estrangeiro 


Após o periodo de 1958/1961 em 
que alguns quadros e praças frequen- 
taram cursos de qualificação no estran- 
geiro, a actividade operacional no ultra- 
mar absorvia em número considerável, 
grande parte de eventuais candidatos. 

Apesar desta condicionante, militares 
pára-quedistas houve que frequenta- 
ram os seguintes cursos: 


Distintivo de Identificação do RCP 
(variante sobre tecido azul) 


Distintivo de Identificação do RCP (metálico) 


— Curso de Pisteiros (Rodésia); 

— Curso de Precursor Aeroterres- 

tre (Brasil); 

— Curso de Educação Física 

(Brasil); 
Curso de Forças Especiais 
(Brasil) 

De todos estes cursos enunciados, 
apenas o de pisteiros teve forte aplica- 
ção operacional entre nós. O de Forças 
Especiais, embora tivesse sido prevista 


Pormenor do Monumento aos Pára-quedistas 
mortos em campanha 


a sua frequência antes do fim da guerra, 
já só foi frequentado após o golpe mili- 
tar de 25ABR74. 


3 de Julho de 1968 


Nesta data, o Regimento de Caçado- 
res Pára-quedistas viveu um dos seus 
dias mais significativos, senão mesmo 
o mais importante da sua história: a 
inauguração solene do monumento aos 
mortos em combate. 

O monumento, verdadeiro «ex-libris» 
da Casa-mãe de todos os pára-quedi 
tas portugueses, da autoria do Mestre 
Soares Branco, é constituído por 


A asa de um JU-52, primeiro 
avião utilizado pelas Tropas Pára-que- 
distas Portuguesas, com a «Cruz de 
Cristo», simbolo da Força Aérea; 

— Um pára-quedista para combate 
durante um salto e já suspenso nos 
cordões de suspensão; 

A zona de lançamento, repre- 
sentada por um mosaico onde figura a 
Rosa dos Ventos e um mapa-mundo, 
com destaque para todas as parcelas 


3 de Julho de 1968: uma data inesquecivel na 
história do RCP e dos pára-quedistas 
portugueses 


que constituiam o antigo território na- 
cional 

Presentes na cerimónia, todos os 
guiões das unidades pára-quedistas do 
ultramar. Foi perante estes significati- 
vos simbolos colectivos que o Padre 
Martins e o Padre Pinho, concelebra- 
ram uma missa campal. Terminada esta 
cerimónia onde se procedeu à chamada 
dos pára-quedistas mortos em combate, 
o coronel Robalo proferiu de seguida 
uma alocução, onde fez questão de re- 
ferir os nomes daqueles que tornaram 
possivel o levantamento do monu- 
mento 


D. António da Cunha 
— Eng.º Armando Guimarães; 
Dr. Jorge de Mello; 
— D. José Saldanha; 
— Manuel de Quiroz Pereira 
— Dr. Manuel Espirito Santo Silva: 
— Dr. Manuel Ricardo Espírito Santo 
Silva; 
— Rogério Cândido da Silva 
Ainda no decurso desta alocução o 
coronel Robalo, referindo-se aos «Boi- 
nas Verdes» que pereceram em com- 
bate, disse 


«... À sua vida não lhes pertencia 
porque à Pátria haviam, um dia, jurado 
oferecê-la, se necessário fosse. 

E chegada a hora, em penhor da 
palavra dada, sem uma hesitação, 
sem nada pedirem em troca, sem 
alardes de qualquer espécie, mas 
antes com a humildade dos fortes, a 
grandeza dos simples e a determina- 
ção dos bravos cumpriram a sua 
promessa. Ficaram mais pobres as 
suas famílias, com a sua morte. 
Ficou mais rica a terra portuguesa, 
com o seu sangue. Mas ficou-nos, 
sobretudo, a todos o exemplo da 
grandeza do seu sacrifício.» 


RCP: Cerimônia de rendição do Porta-Estan- 
darte Nacional 
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Entrevista com o Brigá 


BREVET MILITAIRE 


PARACHUTISTE 


Lé Ministro atos Aunicos 


brmeme nt cnsa astuactiona en regue 


téc de Drovet Mitaire “de 
Maraefuntiso NE 3 


7655 
crua Carelade Mimnar WIDEIRA 
sa da chute dor 


Reprodução do Diploma de Pára-quedista Militar francês do Capitão Armindo 
Videira 


14 de Agosto de 1955, Praça Marquês de Pombal em Lisboa: o 
Capitão pára-quedista Armindo Martins Videira acompanha o Pre- 
sidente da República, General Craveiro Lopes e o Ministro da 
Defesa Nacional, Coronel Santos Costa na revista ao BATALHÃO 
DE CAÇADORES PÁRA-QUEDISTAS por ocasião da sua apre- 
sentação à Nação. 


ESTE 


fotografia ilustrando este acto 
oficial é sobejamente conhecida 
e terá sido a primeira vez que 


os autores «viram» o primeiro 
comandante das Tropas Pára-que- 
distas Portuguesas. A figura do jovem 
capitão ostentando a boina verde e os 
distintivos de pára-quedista francês, 
espanhol e português, passando pe- 
rante o «seu» Batalhão em irrepreensi- 
vel formatura, provocou-nos um misto 
de admiração e curiosidade difícil de 
descrever. 

Apaixonados pela história das Tropas 
Pára-quedistas e «devoradores» de tudo 
quanto lhes diga respeito, ambos os 
autores, quando planearam a execução 
deste resumo histórico de imediato 
consideraram da maior importância 
conseguir uma entrevista com o actual 
Brigadeiro na reserva, Armindo Martins 
Videira. 

Contactado pelo Comando do Corpo 
de Tropas Pára-quedistas, o Brigadeiro 
Videira acedeu à nossa solicitação e foi 
com alguma emoção que nos dirigimos 
ao Museu do Ar, local onde ocupa 
parte do seu tempo disponível 

Desde já aqui expressamos o nosso 
agradecimento à forma cortês e amável 
como nos recebeu e à paciência com 
que se submeteu durante horas às 
nossas questões. 

As perguntas/respostas aqui trans- 
critas são parte da entrevista, tendo 
muitas outras questões respondidas 
sido utilizadas como apoio à elabora- 
ção geral do trabalho. 


B. V: Porque foi escolhido para ir a 
França frequentar um Curso de Pára- 
-quedismo? 


A. M. V.: Houve 3 ou 4 oficiais, para 
além de mim, a responder afirmativa- 
mente ao convite do Estado-Maior do 
Exército para frequentar o referido 


Selecci po; Sar o Mesmo. Digo “Sto por 3 Tazões 
testes d ue em, de criar “undamentars, 
Ditão e E a gal? “tas em 1º-“9 Curso de a. Juedismo 
bos habilitados que “equentamos tir de mili- 
ença cj de pilotos Particulares A. Não lhes Posso *eSponde, tar * nada Felatiy 'Spectos Organ. 
'Vides. Curiosamente Porque Osoluto, Julgo anto que não ZaCionais OU tácri 
foio iro Problema e; que anda ess, fenção definida nas a 
epararm em França, ue aj é a, o Xército tinhe 
Sa époc, 'ão e) Permitido a trange HO ake 
“Obter q licença de Pára-que- 
Ma não. “ramos f 
Se re, 'ão a 


gal, para a pista da Base de onde 
linhamos levantado vôo. 

Concretamente quanto à instalação, 
em Tancos, devo dizer que o estado 
do aquartelamento era péssimo. Os 
edifícios eram de pedra e barro, ervas 
e mato cresciam por todo o lado, estava 
tudo degradado, e inicialmente até 
tinhamos de dobrar os pára-quedas 
nas mesas do refeitório. Com uma 
mescla de seriedade e bom-humor di- 
Zia-se que a única coisa aproveitável 
Bram as letras metálicas (o «B» e o 
=P») do portão, e que tanto serviam 
para Batalhão de Pontoneiros como 
para Batalhão de Pára-quedistas. 

Foi necessário não só muito trabalho 
do nosso pessoal como o empenha- 
mento do Subsecretariado de Estado 
da Aeronáutica para, à data da inau- 
quração, em 23 de Maio de 1956, o 
BCP estar de «cara lavada» e as insta- 
lações já parcialmente adaptadas às 
nossas necessidades. 


B.V.: Entre 1956 e 1959 o Batalhão 
desenvolveu fundamentalmente acti- 
vidades de instrução e de divulga- 
ção. Quais os seus comentários a 
esta fase da vida dos pára-que- 
distas? 


A. M. V.: Foi realmente uma época 
de instrução e divulgação, mas tam- 
bem de luta pela implantação legal e 
de «facto» dos vários aspectos da vida 
as Tropas Pára-quedistas. Houve ne- 
cessidade de regulamentar e fazer pu- 
blicar no Diário do Governo muita le- 
gislação. Foi necessário adaptar, às 
nossas realidades, a legislação exis- 
tente no Exército e na Força Aérea, 
bem como criar muita coisa de raiz. 
Também a questão da dependência 
do BCP foi revista e só em 1958 pas- 
samos, à face da lei, a depender para 
fodos os efeitos da SEA. Aliás, grande 
parte do que foi conseguido, não só ao 
nivel de legislação como noutros — 
obras, materiais e apoio moral — ficou 
a dever-se ao, na altura, TCoronel 
Kaúlza de Arriaga, Subsecretário de 
Estado da Aeronáutica. Quando lhe 
propunha algo, não só obtinha o seu 
apoio (usualmente), como também era 
incentivado no sentido de continuar a 
=puxar» pelos pára-quedistas. Era sem 
dúvida um homem esclarecido e recep- 
tivo a inovações, embora um pouco 
vaidoso (no bom sentido) e, obvia- 
mente, interessava-lhe o sucesso dos 
seus «páras». Posso aliás contar-lhes 
uma pequena passagem que embora 
relativa a um aspecto pontual e não de 


importância capital, é revelador do 
apoio dado ao BCP pelo SEA. Logo no 
início da. criação do BCP, talvez em 
1956/57, propus a aquisição de botas 


Na Argélia com os «pára: 


Na ETAP (Pau), 1951: o curso do Capitão Videira (1.º à Dt*, em pé) 


em cabedal com atacadores (muito se- 
melhantes às que hoje vocês usam), 
que tinhamos trazido de Espanha. E isto 
porque cá se usavam botas com ata- 
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Entrevista com o Brigadeiro Armindo Martins Videira 


=... 8im, ainda tenho muitos documentos guardados (notas, fotos, etc.). Só mais tarde, quando a 
minha neta começar a mexer nos caixotes, isso Irá aparecer.» 


cadores e «plainitos» muito pouco 
adapatados às nossas necessidades. 
Enviei a proposta, desenho e descri- 
ção para o Kaúlza e para a Intendên- 
cia da Força Aérea, que era o órgão 
responsável por estes assuntos. Res- 
posta da Intendência: «Recusado por 
ser um modelo fora de moda, que não 
está em uso». Nunca percebi porquê 
fora de moda, a não ser, ainda não em 
moda, uma vez que em Portugal nin- 


guém as utilizava. Enfim ... mas a 
proposta também chegou ao SEA e a 
resposta não se fez esperar: «Adquirir 
e mandar introduzir esse novo modelo». 
Também a aquisição de equipamentos 
US e da AR-10 Armalite a ele se devem 
em parte. Até aí (1958/59) usávamos o 
equipamento modelo 1940 do Exército 
e as armas da época: PM FBP e Mau- 
ser 7,9. Nada disto estava adaptado às 
nossas exigências operacionais. 


Não julguem, no entanto, que era 
tudo facilidades. Tivemos também al- 
gumas contrariedades e limitações vá- 
rias. Mais uma vez, e para ilustrar com 
um exemplo prático, posso contar-vos 
o que se passou para conseguir uma 
enfermaria no Batalhão. Sob o argu- 
mento de que os pára-quedistas não 
eram para estar doentes, o Ministério 
da Defesa não disponibilizava verba 
para a referida construção. Ora como 
calculam isto trazia-nos graves proble- 
mas, tanto no aspecto médico como 
até psicológico. Conclusão, fi-lo à re: 
velia da hierarquia, desviando de outra 
obra em curso meios para a enferma- 
ria. É óbvio que merecia ser punido 
por isso, mas não fui! Os resultados e o 
rendimento da instrução aumentaram 
claramente. Nisto teve também impor- 
tância capital a devoção e trabalho do 
primeiro médico pára-quedista, o 
Dr. Henrique Soudo, que como sabem 
frequentou juntamente com o Padre 
Martins (falecido) o 2.º Curso de Pára- 
-Quedismo. 


B. V.: Quando rebentou a guerra 
em Angola os Pára-quedistas foram 
de imediato enviados para essa ex- 
-província. Como encarou a partici- 
pação da sua unidade nesta acção? 


A. M. V.: Devo começar por dizer 
que o sentimento geral entre os pára- 
-quedistas, quer fossem praças quer 
fossem quadros, era de grande eufo- 
ria. O desejo de aventura, de conhecer 
novas terras e gentes, de pôr em prá- 
tica o aprendido na instrução, era 
enorme. Até porque o moral era ele- 
vado e a autoconfiança generalizada, 
fruto da época que vinhamos vivendo 
e das atenções e elogios que usual: 
mente recebíamos. Muitos de nós 
conhecíamos África do «HIMBA» (Abril 
de 1959), do caso das greves em Bis- 
sau (Agosto de 1959), e também aque- 
les que como eu, tinham cumprido co- 
missões de serviço nas colónias, antes 
da vinda para os pára-quedistas. Mas 
diga-se também, em abono da ver- 
dade, ser convicção geral de que a 
nossa estadia em África não seria muito 
prolongada, o que não se verificou. 
Quando embarcamos para Angola nos 
aviões dos TAM, Ía-mos determinados 
a acabar com os massacres, repôr a 
legalidade nas fronteiras e regressar. 
Mas tudo isto refere-se ao aspecto 
moral, ao aspecto psicológico da 


questão. Na parte prática, nos aspec- 
fos técnico-tácticos afirmo, com toda a 
certeza, que a guerra chegou um pouco 
cedo para nós. Ainda havia algum tra- 
balho a fazer antes de entrar em 
combate. Também no campo dos ar- 
mamentos e equipamentos, nem tudo 
estava ainda bem. E claro, que fruto da 
urgência da intervenção que nos foi 
pedida, respodemos presente e avan- 
çamos, mas se a chamada tivesse 
vindo mais tarde, estou certo que al- 
guns problemas iniciais que se verifi- 
caram, especialmente no emprego do 
nosso pessoal por parte dos escalões 
superiores, não se teriam verificado. 
Nos primeiros tempos da guerra em 
Angola, os pára-quedistas foram au- 
tênticos «bombeiros», acudindo a tudo 
e a todos. Espalhados em pequenissi- 
mos grupos, por localidades distancia- 
das entre si'centenas de quilómetros, 
foram na maior parte dos casos, o ga- 
rante da vida de populações inteiras. 
Eram missões muito arriscadas e só 
não houveram consequências mais 
graves para nós, porque os grupos ter- 
roristas estavam mal armados e, 
quando sentiam resistência, de um 
modo geral, debandavam deixando 
mortos e feridos no terreno. Foram 
tempos heróicos em que as Tropas 
Pára-quedistas tiveram um comporta- 
mento brilhante e, em que (alguns) pa- 
garam com a vida o seu desejo de 
aventura e de servir Portugal. 


B. V.: Chegou a temer pelo com- 
portamento dos seus homens em 
combate? 


A. M. V.: Pelo modo como se bate- 
nam julgo que nunca tive dúvidas que 
o fariam com determinação e coragem, 
mas em determinada altura tive um 
sentimento de preocupação muito forte 
pela sua segurança. Logo a seguir ao 
embarque do primeiro contigente, que 
saiu de Tancos a 16 de Março, dia se- 
guinte ao início do ataque generalizado 
no Norte de Angola, também eu segui 
para essa província. Ainda no avião 
chegaram-me informações da situação 
dos nossos pára-quedistas, espalhados 
pelas localidades do Norte a tentar so- 
correr as populações, com notícias 
preocupantes que referiam muitos 
mortos de ambos os lados. Ao verificar 
o efectivo de que dispunhamos, em 
muitos lados, cheguei a recear o pior, 
porque nessa altura não existiam efec- 


«.. Sinto-me aqui muito bem, embora me falte tempo para tratar convenientemente destes mais 
de 2000 cactos.e 


tivos do Exército a responder às agres- 
sões com excepção para algumas 
Companhias de Caçadores Especiais 
(julgo que 3). Ainda cheguei a tempo 
de participar na chamada «libertação 
de Mucaba», onde as Tropas Pára- 
-Quedistas sofreram o seu primeiro 
morto em combate: o soldado pára- 
-quedista Joaquim Afonso Domingues 
no dia 24ABR61. O Quim foi também o 
primeiro morto da Força Aérea. 


B. V.: Após a sua acção no norte 
de Angola, bastante divulgada pela 
imprensa da época especialmente no 
referente a Mucaba e Carmona, o Co- 
ronel Videira é substituído no co- 
mando do RCP. Pouco tempo depois 
regressa a Angola para desempe- 
nhar as funções de comandante de 
um sector na fronteira norte e poste- 
riormente o da Zona de Intervenção 


Norte. Mais tarde, em Moçambique » 


E .cuy == 


Entrevista com o Brigadeiro Armindo Martins Videira 


Nas funções de Governador do distrito de Tete-Moçambique. 


ocupa o Comando Operacional das 
Forças de Intervenção em Cabo Del- 
gado e na segurança dos itinerários 
de acesso a Cabora Bassa. Ainda em 
Moçambique é nomeado comandante 
da zona operacional de Tete e Go- 
vernador deste distrito. 

Quer falar-nos de alguma destas 
missões, desempenhadas como 
Coronel Pára-quedista, mas não Co- 
mandante das suas unidades? 


A. M. V.: Posso até falar-vos de to- 
das, mas as que mais me tocaram fo- 
ram as desempenhadas na Operação 
«NÓ GÓRDIO» e no distrito de Tete. 
Mas ainda antes disso e, em relação à 
última parte da pergunta, devo dizer- 
-vos que tive a felicidade de muitas ve- 
zes, nestas missões, dispor de Com- 
panhias de Pára-quedistas às minhas 
ordens, continuando a ser as que mais 
rigorosamente cumpriam as missões 


atribuídas. Também por isso eram 
quase sempre empenhadas em mis- 
sões com maior grau de dificuldade. 
Mas voltemos à «NÓ GÓRDIO» e a 
Tete. A primeira agradou-me, especial- 
mente, por força das caracteristicas 
operacionais e, a segunda pelo con- 
tacto estritamente humano que tam- 
bém tinha de manter, não esquecendo 
as preocupações operacionais. 

A operação «NÓ GÓRDIO» — 
DEZ69 a AGO7O0 — assumiu propor- 
ções extraordinárias, tanto no aspecto 
de planeamento e da elaboração de 
documentos como na organização, 
instrução e equipamento das unida- 
des. A complexidade dos meios em- 
pregues — Força Aérea, Artilharia, En- 
genharia, Sapadores, Comandos, Fu- 
zileiros, Pára-quedistas, GE, etc. — 
obrigou a uma meticulosa coordena- 
ção. Não vou falar dos resultados em 
si porque a comunicação social (umas 
vezes com conhecimento, outras de- 
monstrando uma total ignorância) já se 


debruçou sobre este tema. No entanto, 
é de admitir que o maior erro foi o de 
não manter a pressão sobre o inimigo, 
depois deste ter sido completamente 
desbaratado, abandonando a iniciativa 
naquela zona. 

Sobre a minha passagem pelo distrito 
de Tete e do excelente relacionamento 
que mantive com as populações locais, 
posso afirmar que os maiores proble- 
mas nessa época foram com determi- 
nados sectores da igreja. Alguns pa- 
dres que se instalaram na zona (entre 
os quais alguns estrangeiros) apoia- 
vam os movimentos belicistas. Hoje, 
passados 20 anos não devem estar 
muito orgulhosos das suas opções. De 
resto, o meu contacto foi sempre cordial 
e de extrema preocupação no sentido 
de minorar todas as dificuldades. 
Quando me despedi de Tete, foram 
muitos os adultos negros que se des- 
pediram comovidamente! Este aconte- 
cimento nunca esquecerei. 


B. V.: Para terminar esta longa en- 
trevista e falando do presente, quer 
explicar-nos qual a sua ocupação, 
aqui no Museu do Ar? 


A. M. V.: Após a minha passagem à 
reserva comecei por ocupar o tempo 
disponível em casa, completamente 
alheio às actividades militares. No en- 
tanto, algumas das pessoas que co- 
migo tinham trabalhado na Força 
Aérea, insistlam para que participasse 
na elaboração da história da Força 
Aérea em África. Devo já dizer que a 
minha opinião sobre este assunto é a 
de que os protagonistas dos factos, 
não devem escrever sobre eles, mas 
apenas deixar documentos, aponta- 
mentos, fotos, etc., que permitam às 
gerações seguintes fazé-lo sem emo- 
ções. Por este facto, assumi o compro- 
misso de 3 vezes por semana prestar 
serviço aqui no Museu do Ar. Infeliz- 
mente nada disto ainda se concretizou 
e, até lá, estou responsável pela infor- 
matização da biblioteca, Os outros 
4 dias da semana, ocupo-os em casa, 
onde dedico a maior parte do tempo a 
cuidar de uma «pequena» colecção de 
cactos, com alguns milhares de exem- 
plares que faço questão de lhes mos- 
rar oportunamente. 


Com efeito, alguns dias mais tarde, 
voltamos ao contacto com o Sr. Briga- 
deiro Videira, desta vez na sua resi- 
dência, onde pudemos observar a sua 
extraordinária colecção de cactos que 
tão carinhosamente trata. Foi arara 
oportunidade para continuar a nossa 
conversa, perante fotos de épocas lon- 
gínquas, aumentando os nossos conhe- 
cimentos sobre a vida das Tropas 
Pára-quedistas pela voz do seu primeiro 
comandante. 

África, França, Espanha, Tancos, 
Lisboa, Santos Costa ou Kaúlza de Ar- 
riaga, Leite Faria, Durão, Alcínio Ribeiro, 
Monteiro Robalo, de tudo e de todos se 
voltou a falar. 

Pelo que nos foi dito, o General Diogo 
Neto terá em tempos sugerido ao Bri- 
gadeiro Videira que escrevesse as 
suas memórias, mas este, por força 
das suas opiniões como deve ser escrita 
a história, não terá mostrado grande 
entusiasmo. Se nos é permitido fazer 
uma sugestão pública sobre o assunto, 
apelamos ao 1.º Comandante das Tro- 
pas Pára-quedistas Portuguesas que 
ponha mãos à obra, caso contrário 
muitas experiências e; conhecimentos 
acabarão por se perder, sem que nin- 
quém deles tome conhecimento. 


Assinando o Livro de Honra no 1.º Aniversário da Associação de Pára-quedistas do Sul 
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seen 


NGOLA, a mais extensa das ex- 

-provincias Ultramarinas Portu- 

guesas silua-se na costa oci- 

dental da parte sul equatorial do 
continente africano, com fronteiras 
terrestres com a República Popular do 
Congo e a República do Zaire ao norte, 
com a Zâmbia a leste, a Namíbia a sul 
e o oceano Atlântico a oeste 

Ocupando uma extensa área — 
1 246 700 Km — com uma configura- 
ção sensivelmente quadrangular, tem 
uma extensão de fronteira maritima 
com 1 650 Km e uma fronteira terrestre 
com 4 837 Km. 

A forma predominante do relevo é o 
planalto, com uma altitude média supe- 
rior a 1000 metros, contando o extenso 
território com numerosos rios, de grande 
caudal e correntes impetuosas. 

De um modo geral, em todo o territó- 
rio de Angola notam-se duas estações: 


— uma seca e fresca (cacimbo), de 
Junho a fins de Setembro; 

= das chuvas e quente, que dura de 
Outubro a fins de Maio. 

Devido à vasta extensão do seu terri- 
tório, condições de clima, diversidade 
da natureza do solo, etc., Angola apre- 
senta uma vegetação muito variada 


Porta-de-Armas do BCP 21 (Belas — Luanda) 


Brasão e Armas do BCP 21 


— floresta densa: 

— florestas claras ou «matas de 

panda». 

No litoral do distrito de Cabinda e no 
noroeste, são vulgares os capinzais, as 
savanas, as planícies (chanas) e as zo- 
nas alagadiças (anharas). 

A população autóctone distribui-se 
pelos seguintes grupos linguísticos: 


— (Grupo Quicongo: 
= Grupo Quimbundo; 


= Grupo Lunda-Quioco; 

— Grupo Umbundo; 

— Grupo Ganguela; 

— (Grupo Nhaneca-Humbe: 

= Grupo Ambó; 

— Grupo Herero; 

— Grupo Xindonga 

Os mais importantes centros popula- 
cionais são: Luanda, Lobito, Nova 
Lisboa, Sá da Bandeira, Benguela, 
Moçâmedes e Carmona 


A SUBVERSÃO 


Generalidades 


Logo após a 2.º Guerra Mundial 
(1939-1945), o continente africano 
assiste, por força da nova ordem poli- 
tica internacional que emergia, ao nas- 
cimento de movimentos emancipalistas 
que fomentam e reclamam a criação de 
novos Estados. 

Perante este cenário as antigas Pro- 
vincias Ultramarinas Portuguesas tam- 
bém sentiram as influências do 
ambiente que as rodeava e, é neste 


Quadro que surgem, à semelhança dos 
paises imitrofes, os primeiros manifes- 
tos políticos contra a administração 
portuguesa 

Esta situação agrava-se, quando na 
madrugada de 15 de Março de 1961, 
lodas as fazendas e povoações mais 
isoladas, a norte de Luanda, são ataca- 
das e saqueadas com extrema violên- 
ca e selvajana por «terroristas» ades- 
lados no extenor 

Por sua vez, os efectivos militares 
então existentes eram em número muito 
reduzido, não podendo garantir uma 
segurança e protecção eficazes numa 
área aproximadamente igual à superti- 
me conjunta da Espanha, França é 
ltáia 


O INIMIGO 
POLÍTICO-MILITAR 


A contestação às autoridades admi- 
mstrativas portuguesas foi, no inicio 
dos anos 60, encamada por diversas 
formações políticas e sociais, cujo 
apoio era, na maior parte dos casos. 
garantido e concordante com as suas 
origens étnicas, No entanto, com o 
decorrer dos anos e ajudas considerá- 
veis do exterior, sO 3 movimentos 
emancipalistas desempenharam papel 
de relevo no conflito em Angola: 


— a UNIÃO DOS POVOS DE 
ANGOLA (UPA). mais tarde FRENTE 
NACIONAL DE LIBERTAÇÃO DE 
ANGOLA (FNLA). 

-— o MOVIMENTO POPULAR DE 
LIBERTAÇÃO DE ANGOLA (MPLA) 

— à UNIÃO NACIONAL PARA A IN- 
DEPENDÊNCIA TOTAL DE ANGOLA 
(UNITA) 

A UPA/FNLA, influenciada pelos 
metodistas americanos, apoiada pelo 
“American Committee on Africa» e res- 
ponsável pelos massacres em todo o 
norte de Angola. tinha grande apoio no 
grupo linguístico Quicongo e gozava de 
grandes apoios externos de paises 
como a Tunisia, Argélia e Marrocos. 

O MPLA, de acentuada tendência 
marxista, procurou o predomínio da 
luta no campo político em detrimento 
do militar Com influência considerável 
nos grandes centros urbanos (Luanda), 
consegue aliciar adeptos com maior 
nivel de escolaridade. Responsável 
pelas acções armadas contra a Casa 
de Reclusão Militar, a Cadeia Civil 
(S. Paulo) e a Esquadra da PSP (na 
estrada de Catete), em 4FEV61 
apoiou-se na ajuda dos países do bloco 


Memo 


Oficial pára-quedista troca impressões com Cmdts. Secção e guias nativos durante uma operação 


Socialista e bloco Afro-Asiálico, espe- 
cialmente do Ghana e Guiné-Conakry 

A UNITA, fundada em 1966 por um 
quadro dissidente da estrutura superior 
da FNLA, de nome JONAS MALHEIRO 
SAVIMBI, desenvolveu algumas acções 
relevantes no final do ano de 1973 
após ter caducado um «acordos em que 
as forças portuguesas ignoravam a 
presença dos guernlheiros da UNITA, e 
esta, em contrapartida, fornecia infor- 
mações sobre os movimentos militares 
das forças do MPLA. Por não dispór, 
de inicio, de refugio externo, concen- 
trou OS seus escassos guerrilheiros no 
distrito do Moxico (região do no Lun- 


qué-Bungo), fazendo lembrar e sentir a 
sua existência, quando sabotava os 
carris da linha do Caminho de Ferro de 
Benguela, vector fundamental da eco- 
nomia angolana 


TROPAS 
PARA-QUEDISTAS 
Presença em Angola 


Em 16 de Março de 1961, logo após 
o levantamento insurrecional no norte 


= 5254 T— 


de Angola, chega a Luanda a 1.º CCP, 
logo seguida, em Abril pela 2.º CCP e 
um mês mais tarde, pela 3.º CCP. 
reforçando em qualidade a guamição 
normal da provincia. 

Com a finalidade de suster a subleva- 
ção, proteger as populações ameaça- 
das, limpar itinerários mais importantes 
e libertar as pequenas povoações e 
fazendas ainda cercadas pelos guerri- 
lheiros «terroristas» da UPA/FNLA, as 
TROPAS PÁRA-QUEDISTAS desen- 
cadeiam, com base num planeamento 
criterioso, uma ofensiva sem preceden- 
tes na história das Forças Armadas 
Portuguesas, cobrindo-se de glória e 
ganhando o respeito e considerações 
gerais. 

Assim se procedeu à reocupação e 
libertação de Ambrizete-Lufico, Mama- 
rosa, 31 de Janeiro, Bungo, Ucua- 
-Pango, S. Salvador, Quipedro, Nam- 
buangongo, Maria Teresa, Mucaba, 
Quicabo, Canda, Dange, Sacandica 
Quitexe, Bembe-Songo, Tendele, Aldeia 
Viçosa e tantas outras povoações e 
postos administrativos. 

É durante o desenrolar desta ofensiva 
que as Tropas Pára-quedistas sofrem o 
seu primeiro morto em combate, em 
24ABR61: soldado pára-quedista JOA- 
QUIM AFONSO DOMINGUES. 

Entretanto, com a chegada a Luanda 
de mais reforços militares (Exército) 
estes foram distribuidos segundo um 
dispositivo de ocupação efectiva abran- 
gendo toda a zona afectada pela sub- 
versão, 


Levada a efeito no dia 11 de Agosto 


de 1961, a operação «QUIPEDRO», 
constituiu uma acção inédita em Angola, 
por ser a primeira vez que as Tropas 
Pára-quedistas Portuguesas foram 
empenhadas no exercicio da sua fun- 
ção específica, isto é, por meio de 
lançamento de pára-quedas. 

Depois do habitual «briefing» entre 
os pilotos e os comandantes dos diver- 
sos dispositivos tácticos, às 10 horas 
desse dia, descolam os aviões C-54 
que transportam as tropas pára-que- 
distas, sob o comando do capitão 
Leitão, 

Por volta das 12 horas inicia-se o 
lançamento dos precursores, a fim 
de efectuarem a balizagem com telas 
fosforescentes e potes de fumo. 

Seguidamente e em cada passagem 
pelo objectivo, são lançadas as 9 sec- 


BA-9 (Luanda): antes do embarque para mais um salto de manutenção 


ções de pára-quedistas, prolongando-se 
esta acção, até às 15 horas, 

Perante a debandada do inimigo 
devido ao considerável efeito psicoló- 
gico que esta acção militar provocou, o 
comando da 1.º CCP, subunidade res- 
ponsável pelo cumprimento desta mis- 
são, adoptando o dispositivo táctico 
conveniente, dirige-se para a povoação 
de QUIPEDRO, ocupando-a. 


BATALHÃO 
DE CAÇADORES 


PÁRA-QUEDISTAS N.º 21 
Generalidades 


Criado pela Portaria N.º 18464 de 
BMAI61, só em 4 de Novembro, a desi- 
gnação «BATALHÃO» é referida na 
O. S. Nº 143 

Constituído inicialmente por 3 CCP's, 
Comando e Secretaria, Conselho 
Administrativo, Manutenção e Dobra- 
gem de Pára-quedas, Canis e Serviço 
Auto, foi a unidade obrigada a disper- 
sar os seus componentes pela Fortaleza 
de S. Miguel, Fazenda Belo Horizonte e 
antigo campo de aviação (Hangar 
Velho). 

Para «DIA DA UNIDADE» foi esco- 
lhido o dia 11 de Agosto, em memória 
do primeiro lançamento em cam- 
panha — QUIPEDRO, 11AGO61 

A 1 de Junho de 1962, em cerimónia 
realizada na BA 9 e presidida pelo 
SEA, foi entregue o GUIÃO DA UNI- 
DADE e escolhida para dívisa «GENTE 
OUSADA MAIS QUE QUANTAS». 

Em Abril de 1964, as Tropas Pára- 
-Quedistas mudam-se para novas ins- 
talações, designadas por BELAS, e 
implantadas a cerca de 12 Km a sul de 


Luanda, na estrada Luanda-barra do 
rio Kuanza. Dotado apenas de infra-es- 
truturas consideradas essenciais, O 
novo aquartelamento, foi nos anos 
seguintes objecto de grandes melhora- 
mentos, construções e ornamentações, 
tornando-se a partir dos anos 70, na 
unidade mais bela das Forças Armadas 
Portuguesas, 

A primeira ZL utilizada, pelos milita- 
res do BCP 21, foi uma área conhecida 
por «Campo do Golfe». No final dos 
anos 70 e com a explosão urbanística 
da cidade e a consequente quebra de 
segurança, optou-se pelas imedições 
do Autódromo da cidade de Luanda, a 
cerca de 10 Km do BCP 21 

Para além da sua actividade opera- 
cional que iremos abordar no sub-ca- 
pítulo imediato, e no âmbito das activi- 
dades recreativas e informais, o BCP 
21 apoiou a divulgação do pára-que- 
dismo civil e participou em numerosos 
campeonatos desportivos, quer inter- 
nos quer externos. É ainda no âmbito 
destas actividades que em Agosto de 
1965, dá à estampa o primeiro número 
do jornal «BOINA VERDE» — Boletim 
Mensal do BCP 21. A partir do n.º 63 
(Outubro de 1970) deixa de ser o 
porta-voz do BCP 21, para passar a ser 
o «Jornal de todos os pára-quedistas» 
Esta edição alcançou o n.º 119 

Em Setembro de 1981 é publicado 
em Portugal um «número especial» 
ressuscitando assim, mas com novo 
formato e periodicidade, uma das tradi- 
ções mais queridas das Tropas Pára- 
-quedistas: a circulação da revista 
“BOINA VERDE» 


ACTIVIDADE 


OPERACIONAL 


Se, inicialmente, os grupos guerri- 
lheiros utilizavam basicamente armas 
brancas para executarem assaltos e 
massacres indiscriminados, volvidos 
alguns meses, em meados de 1962, já 
combatiam as forças militares portu- 
quesas e desenvolviam acções de guer- 
filha com armas de repetição e auto- 
máticas, procurando criar áreas de 
influências. 


Nos anos seguintes, com a ajuda cada 
vez mais forte dos paises «amigos», a 
UPA/FNLA e o MPLA melhoram a sua 
organização militar dotando-as de 
melhor equipamento e armamento, 
suplantando assim, os restantes movi- 
mentos emancipalistas. 


Tendo presente a realidade acima 
referida, podemos considerar no TO de 
Angola apenas duas grandes áreas de 
operações, siluadas a norte — ZONA 
DE INTERVENÇÃO NORTE (ZIN) — e 
a leste — ZONA DE INTERVENÇÃO 
LESTE (ZIL), 


À actividade operacional desenvol- 
vida pelas Tropas Pára-quedistas na 
ZIN, numa 1.º fase, caracterizou-se 
pelo empenhamento de uma CCP, por 
periodos de 4 a 10 dias, com base 
nos seus quatro grupos de combate, 
executando batidas e emboscadas, 


Com a introdução, no ano de 1963. 
de um novo meio aéreo no combate 
o helicóptero AL-Ill — processaram-se 
algumas modificações no tipo de actua- 
ção das Tropas Pára-quedistas: os heli- 
transportes foram utilizados com fre- 
quência, executando-se a emboscada 
em detrimento do assalto e golpes-de- 
«mão, 


A partir de 1967, com o aparecimento 
de um novo movimento (a UNITA) e o 
esforço de implantação no leste de 
Angola, por parte do MPLA, a articula- 
ção do dispositivo das Tropas Pára- 
-quedistas é alterada, obrigando que 
parte dos seus efectivos (normalmente 
uma companhia) permanecesse na ZIL, 
em Ninda e Léua 


O tipo de operações executado na 
ZIL continuou a ser batida e a embos- 
cada, com partida e recuperação de 
uma Base Táctica, 


No princípio dos anos 70, com o apa- 
recimento do helicóptero SA 330-PUMA 
e a introdução das informações obtidas 
por equipas de pistagem, deu-se um 
salto qualitativo na conceptualização e 
execução das operações, especial- 
mente na ZIN onde foi criada uma uni- 
dade de contra-infiltração: o CENTRO 
ESPECIAL DE CONTRA-INFILTRA- 
ÇÃO (CECI). 


«Páras» do BCP 21 transpondo um afluente do rio M'Brigde 


Chegada ao Toto para mais uma missão 


PISTEIROS 


DE COMBATE 


Em fins de 1968, princípios de 1969, 
uma missão constituída, entre outros, 
pelos Major Páraq. Heitor Almendra e 
Capitão Pilav. Caldas, é enviada à 
Rodésia do Sul, Durante a sua estadia 
verificam a extrema utilidade do em- 
prego de pisteiros em conjugação com 
tropas helitransportadas na conduta e 
execução das acções de contraguer- 
rilha. 

Desde logo aceite e apoiada pelo 


RCP e pelas outras Unidades Pára- 
-quedistas, a ideia da formação e utili- 
zação de pisteiros de combate é divul- 
gada. Neste âmbito são enviados à 
Rodésia do Sul, 4 militares pára-que- 
distas portugueses (1 oficial e 3 sar- 
gentos) para frequentarem o 1.º CURSO 
DE PISTEIROS. 


Uma vez habilitados (pela «THE 
SCHOOL OF INFANTRY» — Gwelo), 
regressam e passam a ministrar em 
Angola, no BCP 21, dois tipos de 
cursos: 


— CURSO DE INSTRUTO- 
RES/MONITORES PISTEIROS; 

— CURSO DE PISTEIROS, 

Semelhante ao curso rodesiano, o 


b 


Pára-quedista observa atentamento uma arma capturada 


curso de pisteiros português tinha o 
seguinte plano de instrução: 


— 1 semana de aulas teóricas (no 
quartel); 

— 3 semanas de aulas práticas (nas 
proximidades do quartel); 

— 1 semana de «prática real» (Quinta 
das Arcas-Quitexe), 


Esta instrução, a cargo do BCP 21 foi, 
posteriormente, aberta a militares dos 3 
Ramos, sendo atribuida ao pisteiro de 
combate, em funções no ultramar, uma 
gratificação mensal no valor de 400500 
(DL Nº 133/72 de 28ABR): 


CENTRO ESPECIAL 


DE 
CONTRA-INFILTRAÇÃO 


Concluídos os primeiros cursos foi 
assim possível a utilização dos pisteiros 
nas operações das CCP's. Esta utiliza- 
ção, embora proveitosa, ficou sempre 
muito aquém das reais potencialidades 
em combate dos pisteiros. Este sub- 
aproveitamento ficou a dever-se, sobre- 


Um sargento pára-quedista do corpo de pis 
ros do BCP 21 orienta os AL-Ill pari 
objectivo 


tudo, ao desgaste físico e psíquico que 
as longas marchas a corta mato provo- 
cavam, bem como às limitações no 
seguimento das pistas dos guerrilheiros 
a pé, recuperando os atrasos à passa- 
gem dos guerrilheiros após a sua detec- 
ção. Esta utilização contrariava mesmo 
os métodos de emprego observados na 
Rodésia do Sul 

Para obviar estas deficiências e obter 
o máximo de rendimento deste subes- 
pecialidade operacional, é criada no 
norte de Angola, a partir de 1972, o 
CENTRO ESPECIAL CONTRA-INFIL- 
TRAÇÃO (CECI), posteriormente trans- 
formado em UNIDADE TÁCTICA DE 
CONTRA-INFILTRAÇÃO (UTC): 

Composta por unidades mistas de 
helicópteros AL-III e pisteiros pára-que- 
distas, sediados no AB 1 (Toto), com 
uma vasta área atribuída entre os rios 
M'Bridge e Loge, tinha por missão 
sobrevoar diariamente estas zonas em 
busca de pistas deixadas por grupos 
guerrilheiros. 

Logo que detectado e confirmado os 
vestígios de passagem de um grupo 
guerrilheiro, uma CCP era deslocada, 
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va aérea, e helitransportada para o 
local mais conveniente. Entretanto, o 
grupo de combate que detectou os ves 
tigios iniciava a perseguição 

Com a chegada dos reforç 
sános, estes davam início à 
ção, enquanto os pisteiros eram het 
vansportados ultrapassando esta força 
para procurar vestígios mais à frente 
Esta acção era repetida até colocar o 
grupo de combate perseguidor em con: 
tacio eminente 

Mantido o grupo quemibeiro sobre 
pressão na sua rectaguarda, através 
de emboscadas ou de um cerco des: 
ontinyo eram-lhe cortados todos 08 itr 
nerános de tuga 

Estabelecido o contacto, executava-se 
o assalto para aniquitamento ou captura 
lerminando a operação com uma acção 
de limpeza da zona afectada 

Esta actividade operacional desen 
volvida com o contributo do corpo de 
pesteiros pára-quedistas, no CECI 
UTCI. foi responsável por 
espectaculares êxitos dos ultimos anos 
da querra em Angola 


os neces: 


persegut 


alguns 


A extrema competência e eficiência 
com que os oficiais, sargentos e praças 
do BCP 21 cumpriram as missões atri 
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Regresso de uma operação em SA 3J0-PUMA 


Adquiridos pela FAP a partir de 1969, este 
helicóptero tem uma capacidade de trans 
porte para 16/20 pára-quedistas. O radar 
que observamos no exterior da cabina só toi 
aplicado no final da querra em África 


HELICOPTERO DE TRANSPORTE MÉDIO SA 330-PUMA 


PERFORMANCES 

Velocidade maxima 147 Km 
Raio de acção 313 Km 
Tecto de serviço 8000 m 


buidas, de 1961 a 1974, fot paga com a 
morte em combate de 47 pára-quedis 
tas 

O seu esforço e o importante papel 
desempenhado neste TO, está patente 


no reconhecamento prestado pela Na 
ção, quando em 12 Feverero de 1973 
atribui ao BCP 21 uma condecoração 
a MEDALHA DE OURO DE VALOR 
MILITAR COM PALMA 
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temtono da ex-Provincia Portu- 

quesa da Guine, situa-se na 

costa ocidental de Africa. en- 

tre o Cabo Roxo e a Ponta Ca 
cete À sua maxima extensão. em latr 
tude, e de 193 Km e em longitude de 
680 Km Alem da gare continenta e do 
cordão de ilhas contiguo. há uma parte 
iPsular, O arquipélago cos Bijagos. 
constituido por cerca de 40 ilhas é 
heus. À superficio total é de cerca co 
36 125 Km? incluindo à area coberta 
cenocicamente pelas mares A ora 
maritima € muito recortada, com inu 
meros rios (rios com grances estuarios) 
davicos. simultancamente à amplitude 
cas marés e ao fraco relevo A flora 
aracienga-se por zona litoral — vege- 


tação cerrada nas margens dos cursos 
se agua e grandes palmares. zona de 
floresta densa: zona n 
e arvore 


transição — 
ten a de arbuste 
em pequeros q; 
clima da G 
seca e pluviosa Con 


a a norte com a 
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jo € Armas do BCP 12 (Bissalanca-Guine) 


Republica do Senegal e a e su 
slica da Gumne (Conakry 
Os principais 3 CInológicos sac 
: peis. Balantas Brames. Fulas 
Mandingas Nalus. Cassangas. Beafa 
das. Banhus e Bu 

Com o decorrer do € 
tas populações aj ara à queriba 
ju à 185C foram obrigados devia a 
molantação lerrmona! e as actividagos 
dos guerrilheiros 


É nd 


Corredor do Guilep para-quedistas recuperam o armamento dum querrilhero abatido 


donas e dialectos tala 
cos na Guine, para alem co poruquês 
são as =suda eo cc 
caboverdano 
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O INIMIGO 
POLÍTICO-MILITAR 


prOdO artenor à guerra 
essom « inizado alguns 
politicos, lavoraveis à indepen 
ncia da Gune Portuguesa, aque 
processo pol 
da. 
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de da queriha foro Partigo Atrcano 
da In dência da Gune e Cavo 
Verde 1PAIGC! Fundaco em 1956 leve 
como ider cestacado Amilcar Cabral 
até 1973. anc em que for assassinado 
em Conakry Luis Cabral, seu mão 


assumiu ce seguida a Igerança do 
Partido 

O PAIGC ineiou as acções arm 
contra a acministração portuguesa em 
JANG3, ao atacar no sul da Gune o 
aquaneiamento ce Tre 


Apoiaco seia Guine-Conasry Sene 
Gal, URSS, China, Jugosávia e Cne 
coslovaquia. o PAIGC constituiu-se num 
poderoso movimento politico-mitar 

Em 1964 a estrutura múitar co 


=semy = 


PAIGC estava organizada do seguinte 
modo: Forças Armadas Revolucioná- 
nas do Povo (FARP), divididas em 
Exército Popular, Guernlha e Milicia 

Em 1966 chegam à Guiné-Conakry 
os primeiros técnicos cubanos. Milita- 
res, médicos, enfermeiros, mecânicos, 
elecincistas, todos contribuiram para a 
organização das FARP. Paises como a 
Suécia, o Ghana, a Argélia e o Egipto, 
passam igualmente. a apoiar a quer- 
nilha 

A party de 1970, 0 PAIGC é reorga- 
nizado o mesmo acontecendo as FARP. 
Estas passam a ser constituídas por 
Exercito Popular, Marinha Nacional e 
Aviação Militar. A Guerrilha e a Milicia 
fundem-se nas Forças Armadas 
Locais 


TROPAS 
PÁRA-QUEDISTAS 


Presença na Guiné 


Após permanência descontinua 
neste território, um pelotão de pára- 
-quedistas do RCP, no âmbito da ope- 
ração «Corisco», foi enviado para a 
Zona Aérea de Cabo Verde e Guiné, 
onde chegou a 3JUL63. Este pelotão 
era composto por 1 oficial, 4 sargentos 
e 35 praças. Tinha como missão penci- 
pal a defesa imediata do Aeródromo 
Base nº 2. principal infra-estrutura da 
Força Aérea na Guiné Juntamente 
com efectivos da Polícia Adrea e sob o 
comando de um capitão pára-quedista, 
constituiu-se assim o Destacamento 
de Defesa Imediata do AB 2 Ainda em 
1963 este destacamento fot reforçado 
com uma equipa de cães de guerra do 
RCP 

Os efectivos pára-quedistas presen- 
tes na Guiné e em complemento da 
sua missão principal, efectuaram ope- 
rações ofensivas contra a guerrilha, 
no interior do território. Dado o seu 
reduzido efectivo, o Pelotão de Caça- 
dores Pára-quedistas N.º 111, actuava, 
usualmente com outras forças militares 
Fuzileiros Especiais e Exército. 

No dia 7FEV64, na zona de Cachide, 
os -páras» sofrem o seu primeiro morto 
em combate no TO da Guiné: o soldado 
pára-quedista Rosa Neto. 


COMPANHIA 


DE CAÇADORES 
PÁRA-QUEDISTAS 


Soldados, sargentos e oficiais unidos no esforço de guerra 


Fruto da necessidade de reforçar as 
Forças Armadas na Guiné com efecti- 
vos operacionais, foi constituida a 
Companhia de Caçadores do AB 2 
Formou-se assim a Esquadra de Detesa 
Mista. composta por «Páras», Polícia 
Aérea e Artilharia Antiaérea (Exército) 
sob o comando de um capitão pára- 
-quedista, 

A CCP estava atribuida ao CCFAG. 
como força de reserva das Forças de 
Intervenção 

Neste periodo destaca-se a opera- 
ção «GRIFO» em ABR66, no «corredor 
do Guileje= e nela pereceu em combate, 
o capitão pára-quedista, Luis Tinoco de 
Faria. Embora tratando-se de uma ope- 
ração nível pelotão. o capitão Tinoco, 
comandante da Esquadra de Defesa 
Mista, fez, como tantas outras vezes 
questão de acompanhar os seus pára- 
-Quedistas. No decorrer de uma em- 
boscada montada pelos -páras=, um 
grupo de 10 guerrilheiros é alvejado. 
Sete morrem, mas os 3 sobreviventes 
reagem e abrem fogo. O capitão Tinoco, 
na primeira linha do combate é 
atingido 

Tenta mudar de posição mas é nova- 
mente alvejado e desta vez, com gravi- 
dade O combate prossegue com a 
chegada de reforços ao grupo inimigo, 
vindo o capitão Tinoco a falecer antes 
de poder ser evacuado 

Proposto pelo comandante da 
ZACVG para ser agraciado com a 
“Ordem Militar da Torre e Espada do 
Valor Lealdade e Mento=, o capitão 
Tinoco Fafia, viria a ser condecorado, 
a título postumo, com a -Medalha da 
Cruz de Guerra de 1.º Classe» e pro- 
movido ao posto imediato 


BATALHÃO 


DE CAÇADORES 
PARA-QUEDISTAS N.º 12 


Embora criado =-de jure em 
200UT66 (Portaria nº 22 260), 0 
BCP nº 12, só foi activado em Dezem- 
bro desse ano. Ficou inicialmente 
constituido por 3 Companhias: CCP 
121, CCP 122 e Companhia de Pes: 
soal Na mesma ocasião foram activa: 
dos os serviços essenciais à admins: 
tração do Batalhão assim como a Sec- 
ção de Operações e Informações 

Em consequência desta activação a 
Esquadra de Defesa Mista deixou de 
contar com efectivos pára-quedistas. 

O BCP era uma Unidade de reserva 
do CCFAG, actuando sob a sua depen- 
dência operacional 

Nos primeiros anos de vida os efect- 
vos do Batalhão foram empregues, fun- 
damentalmente, em operações inde- 
pendentes no âmbito da Força Aérea 
Como refere o General Diogo Neto, na 
História das Tropas Pára-quedistas 
Portuguesas (Vol |V), «A Força Aérea 
desempenhava missões totalmente 
independentes... dado que dispu- 
nhamos de meios próprios de reco 
nhecimento, vectores de ataque ao 
solo e meios de transporte para lan- 
çamento e colocação em terra das 
forças pára-quedistas». No entanto e 
devido às caracteristicas do território 
foram muitas as vezes que os pára: 
-Quedistas iniciaram as suas opera 
ções a partir das lanchas da Armada 
Neste periodo as operações «tipicas- 


dos pára-quedistas, eram aquelas que 
exigiam grande mobilidade, rapidez de 
actuação, arrojo e algum poder de fogo, 
Quando um aquartelamento do Exército 
estava em dificuldades, ou um grupo 
querrilheiro era detectado, as CCP's 
eram chamadas a intervir. Usualmente 
por períodos limitados de tempo, mas 
com grande empenhamento, 

Nestes dois primeiros anos de activi- 
dade (1967 e 1968), a actividade ope- 
racional foi sem dúvida intensa, mas 
também rentável: 


— 215 guerrilheiros abatidos (confir- 
mados) e 87 capturados; 

— Toneladas de munições e cente- 
nas de armas capturadas, das quais se 
destacam: 2 canhões sem recuo, 22 
lança granadas foguete, 10 morteiros e 
4 metralhadoras anti-aéreas 

A tenacidade e eficiência com que os 
oficiais, sargentos e praças do BCP 12 
combateram o PAIGC, neste período, 
foi pago: com a vida dos 8 pára-quedis- 
tas que pereceram em combate e o 
sofrimento de todos, especialmente dos 
61 que foram feridos. 

O importante papel do BCP 12 no 
desenrolar da guerra nesta ex-Pro- 
vincia Ultramarina, foi superiormente 
reconhecido e, em 10ABR68, o Presi- 
dente da República Portuguesa, assina 
o Decreto que atribui, pela primeira 
vez, a uma unidade das Tropas Pára- 
-quedistas Portuguesas, uma condeco- 
ração: a «Medalha da Cruz de Guerra 
de 1.º classe» 

O distintivo da condecoração foi 
incorporado no Guião do Batalhão, 
ficando sobreposto ao seu lema, que 
ironicamente, era o mesmo do PAIGC: 
Unidade e Luta. 

A guerra ja prosseguir e o BCP 12 
iria manter-se na primeira linha de 
combate, 


REORIENTAÇÃO 


DO ESFORÇO 


À partir de meados de 1968 e com a 
chegada a Bissau de um novo Coman- 
dante-Chefe, o modo de emprego das 
Tropas Pára-quedistas foi alterado. 
Às CCP's do BCP 12, passaram a inte- 
grar os recêm-criados Comandos Ope- 
racionais (COP) com outras forças mili- 
lares, sob o comando de um oficial 
superior de um dos ramos. Muitas 
vezes oficiais pára-quedistas desem- 
penharam estas funções, Neste novo 
lipo de actuação, a principal missão 


Gadembel: repelido mais um assalto inimigo os «páras» inscrevem com Invólucros abandonados. 
pelo inimigo, o seu lema e dístintivo 


das Tropas de Intervenção consistia 
em, reforçar os aquartelamentos e uni- 
dades de quadrícula do Exército. Quase 
sempre as CCP's do BCP 12 foram 
atribuidas em reforço às unidades, ins- 
taladas junto às fronteiras com o Sene- 
gal e a Guiné-Conakry. Os COP's eram 
activados quando a situação operacio- 
nal o exigia, sendo desactivados após 
cumprida a missão específica que lhes 
tinha dado origem. Neste tipo de actua- 
ção, pouco apropriado às Tropas de 
Intervenção, os militares pára-quedis- 
tas não se limitavam a cavar trincheiras 
(embora também o tivessem feito) e 
esperar o ataque, atrás do arame 


farpado, Realizavam batidas, monta- 
vam emboscadas e armadilhavam pon- 
tos de passagem, Tudo isto para criar 
insegurança e dificuldades acrescidas 
aos grupos gerrilheiros. Assim não lhes 
era fácil consolidar posições no interior 
do território guineense. Entre muitas 
vai-se referir, ainda que sumariamente, 
uma das operações deste tipo: a série 
«Júpiter», 

Entre AGO e DEZ68 as duas CCP's 
do BCP 12 (121 e 122), integradas 
num COP, sob o comando de um 
TCOR/PÁRAQ., realizaram um con- 
junto de acções tendo em vista, não 
só, reorganizar o dispositivo militar 


Bolanha de Tite: o lança-rockets 37 mm causava apreciável efeito psicológico 


As marcas coloridas nos barretes de campanha indicavam com precisão, a localização das NF nos 
pedidos de apoio aéreo 


português em Guilege, Gadembel, Mejo 
e Porto Balana, como dificultar ao 
PAIGC a utilização do «corredor do 
Guileje». No decorrer da operação — 
realizada em 4 períodos de tempos 
distintos — os «páras» efectuaram um 
salto operacional (Aldeia Formosa), 
helitransportes, destruiram acampa- 
mentos inimigos, apreenderam muito 
material de guerra e abateram diversos 
guerrilheiros. Não tiveram contudo a 
=sorte» de só realizar acções ofensi- 
vas. Também suportaram o peso da 
defensiva. Em Gadembel e Guileje, o 
PAIGC lançou autênticos ataques con- 
vencionais, com intenso apoio de fogos 
(directos e indirectos), (') progredindo 
de acordo com os manuais de táctica e 
chegando mesmo ao assalto. Quando 
repelidos, reliravam em relativa ordem 
e sob a protecção de cortinas de fumo. 
Tudo de acordo com a doutrina do 
«Pacto de Varsóvia». Foi ainda no 
decorrer desta operação (3.º periodo), 
que pela 1.º vez na Guiné foram captu- 
rados os temíveis lança granadas 
foguete RPG — 7, 

No 4.º e último período, as Forças do 
PAIGC já tinham sido desarticuladas 


(por quanto tempo?) e-as unidades de 
quadrícula do Exército disfrutavam de 
uma calma inimaginável por aquelas 
paragens! 

Esta operação custou ao BCP 12, 4 
mortos e 16 feridos. 


INTERFERÊNCIA 
ESTRANGEIRA 


A pressão do inimigo fazia-se sentir, 
não só pela quantidade de guerrilheiros 
empenhados, mas também pela sua 
organização e preparação tirando par- 
lido do excelente armamento que pos- 
sulam. 

Tornava-se evidente que o apoio 
recebido do exterior, não deveria ser 
unicamente composto por material de 
querra, Seriam os «páras» a fazer pro- 
var essa realidade, possibilitando ao 
Governo Português, exibi-la perante a 
Comunidade Internacional, 

Em NOV69 e no decorrer da opera- 
ção «Jove», um oficial das Forças 
Armadas Revolucionárias de Cuba, an- 
tigo companheiro de Fidel de Castro na 


Destacamento de pára-quedistas em Caboxanque 


DORNIER DO-27 A4 


Adquiridos em 1961 e empregues em missões de transporte ligeiro, evacuação sanitária e 

reconhecimento armado — para o que era equipado com lança-foguetes — estes monomo- 

tores operaram, praticamente, nos 3 TO's. Permaneceram ao serviço até 1978. 
(Reprodução do original cedido por José Manuel Rodrigues Costa) 


PERFORMANCES 


Velocidade máxima 4 A ' = 250kmh 
Raio de acção .. a a 870 km 
Razão de subida A E : - 198 m/min 
Tecto de serviço... DE 5 É 5500 m 


Sierra Maestra, foi capturado em terri- acompanhado de um guerrilheiro, cai- 
tório considerado nacional, Com efeito, ram numa emboscada montada por um 
o Capitão Pedro Rodrigues Peralta, grupo de combate (2) da CCP 122, 


Pecuári; rai- 
bas (2) 


A ESCALADA 


A partir de 1971 é apesar das CCP's 
(121, 122, 123) Sontinuarem atribuídas 
aos COP's que se iam activando, o 
Comandante do BCP 12 esforçava-se 


em que os resultados obtidos eram. 
mais significativos. Foi Precisamente 
numa destas Operações que o BCP 12, 
obteve mais um “troféu» de respeito. 


Cafal Balanta; Pára-quedistas da ccp 123 posam junto de uma «jibóia e uma =SUrucucu» 


igre Poderoso» — DEZ 
«páras» capturaram 
a-foguelões 129 mm, 
rma, hoje exposta no 
pas Pára-quedistas, 
Casaco camuflado do 


Seu apontador (abatido), foi a única 
re capturada em com- 


ças Armadas Portu- 


Na operação «Ti 
JU 


unto à fronteira com (o) 


Senegal e a Guiné-Conakry, a pressão 


nta. Os aQuartelamen- 
o bardeados di 
8s a partir dos pai- 


Teceber abasteci- 
OMando-Chefe manda 
esta Posição, Para 


evitar 

Perto, Gadamae] Porto fica em 

licada, s mM Sua guarni- 
Panhia; / 


1 
Comandante do BC 
dl assumindo 


ação. desfecho desta 

“balalha» é muito importante: 

2 (presente damael 
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a 
à Sua quase totalidade; que 
está em Jogo, 


P 12 


de Permanência e 
jadamae| P, O, O desastre tinha sido 
Vilado. Tratara-se Sem dúvida de uma 
IS difíceis Missões "Que os 


“Boinas 
Cumpriram neste TO, 
Vais uma v 


Em Cuba do ftão das FAR — "9 Rodrigues Poralta — Peroporto da Porte) 
Cporacio ais (3) h las. (Lisboa), após o 25ABR74 (prio DN) sa SEO Te da Porteta 
Tacionais (2), helias. 
28, infiltraçã a ir de lanchas = E a 
e prepara E e posições CuMpriu até ao fim e com o Máximo de efectivos, bastante flexíveis, Isto dependia 
nsivas. E aeronaves cai- empenho as misso, atribuídas pelo fundamentalmente da Missão a de. = 
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território da ex-Província Portu- 
guesa de Moçambique situa-se 
na costa oriental de Africa, em 
frente ao Canal de Moçambique 
Com uma configuração alongada 
compreende uma área de 784 032 km2 
e uma orla maritima com a extensão de 
2759 km, o que diz bem da sua impor- 
tância estratégica no Oceano Índico. 
Confina ao norte com a Tanzânia, ao 
sul com a República da Africa do Sul e 
Suazilândia, e a oeste com o Malawi 
Zâmbia e Zimbabwe, 
O clima com características monçóni- 
cas, possui 3 estações bem definidas: o 


Beira (Macute); «patrulha pronta»... sem novidades 


do litoral Norte, mais inóspito, quente e 
húmido; o do litoral Sul, mais suave, e 
onde, no passar do ano, uma Primavera 
e um Outono quase se esboçam; o das 
regiões altas do interior, mais fresco e 
seco. 

Nas terras baixas predomina uma 
vegetação de savana, enquanto nas 
partes elevadas se encontra uma flo- 
resta rica, associada à formação de sa- 
vana e de estepe. Entre as reservas de 
fauna local destaca-se o Parque Nacio- 
nal da Gorongosa, um dos mais impor- 
tantes do sul de Africa. 

Os rios são numerosos e convergem, 
na sua maioria para o Oceano Indico. 


Tropas Pára-quedistas verificam o seu armamento junto da Missão de Nangololo 


Os principais são: Zambeze, Limpopo e 
o Rovuma. 

A maioria da população é composta 
de africanos pertencentes a 11 grandes 
grupos étnicos: Nianjas, Ajauas, Ma- 
condes, Macua-Lómué, Maraves, Se- 
nas, Suahilis, Tongas, Shonas, Ango- 
nes e Chopes. 

Com o desenrolar do conflito e de- 
vido, sobretudo, às caracteristicas de 
certos grupos étnicos (os Macondes fo- 
ram sempre avessos a qualquer autori- 
dade) e à ausência de fronteiras natu- 
rais, os movimentos emancipalistas en- 
contraram algum eco no seu seio, crian- 
do-se assim, as condições mínimas 
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SE 


—.  — 


para a sua real implantação e conse- 
quente desenvolvimento de acções 
guerrilheiras, 


O INIMIGO 


POLÍTICO-MILITAR 


A influência politico-económica dos 
grandes blocos mundiais e a pluralidade 
dos seus interesses, conjugados com a 
diversidade do substrato humano, facili- 
tou o aparecimento de muitas organi- 
zações subversivas hostis à presença 
portuguesa. De entre todas, destacou- 
-se durante o conflito a: FRENTE DE 
LIBERTAÇÃO DE MOÇAMBIQUE 
(FRELIMO). 

Fundada em 1962, foi inicialmente li- 
derada por Eduardo Mondlane, mo- 
çambicano formado numa universidade 
norte-americana, funcionário da ONU e 
casado com uma branca norte-ame- 
ricana de origem sueca. 

Mercê destes factores, de algum 
prestígio pessoal e dos grandes auxi- 
lios que passou a receber de organiza- 
ções norte-americanas, bloco Socia- 
lista e países nórdicos (Suécia à cabe- 
ça). este antigo docente da Syracurse 
University (EUA) transformou a FRE- 
LIMO numa organização eficiente, 
permitindo-lhe iniciar,-em Setembro de 
1964, a subversão violenta nos distritos 
de Niassa e Cabo Delgado, 

Apôs o seu assassinato em Fevereiro 
de 1969, fruto de dissidências intemas 
na FRELIMO, o único movimento eman- 
cipalista moçambicano reconhecido pela 
OUA, assegurou a liderança na figura 
de Samora Machel, continuando a ser 
um movimento subversivo válido, forte- 
mente influenciado pela R.P. da China, 
Tanzânia e URSS. 


O INÍCIO 


DA SUBVERSÃO 


Em Moçambique o início da subver- 
são expressou-se por múltiplas acções 
violentas nos distritos de Cabo Delgado. 
Niassa e Tete. As mais significativas 
foram: 

— JUL64: agressões «estranhas» 
aos Macondes que não aceitavam a 
campanha anti-portuguesa; 

— AGO64: assassinato do padre da 
missão de Nangololo; 


Serra do Mape: a «picada= da Serração 


— 25SET64: assalto ao Posto Admi- 
nistrativo do Chai; 

— 26SET64: ataque com armas de 
tiro tenso à lancha «CASTOR» da Mari- 
nha de Guerra; 

— NOV64: ataque a uma sentinela 
em Mutarara: 

— DEZ64: ataque ao Posto Adminis- 
trativo de Olivença e Charre 

— NOV6S: flagelação do estaciona- 
mento militar do Zobué. 

No distrito de Cabo Delgado, as difi- 
culdades naturais do terreno, a ausên- 
cia de boas vias de comunicação e a 
deficiente cobertura administrativa con- 
tribuiram para que a subversão alas- 
trasse nos anos 1965 e 1966, para sul 
e para oeste, subtraindo toda a popula- 
ção Maconde à presença portuguesa e 
forçando-a a comprometer-se com a 
subversão. 

Com este estratagema a FRELIMO 
averbou a sua primeira «vitória»: a 
transformação aparente de todos os 
Macondes em guerrilheiros que, devido 
a esse comprometimento forçado, pas- 
saram a recear as autoridades portu- 
guesas. Igual acção foi tentada junto 
dos Macuas, embora sem êxito. 


TROPAS 


PÁRA-QUEDISTAS 
Generalidades 


Embora activados em diferentes da- 
tas, ao: «misturar-se» o esforço de 
guerra desenvolvido pelos dois ele- 
mentos de manobra das Tropas Pára- 
-quedistas em Moçambique, não se 
pretendeu diluir ou ofuscar alguma 


operação mais espectacular, levada a 
cabo por qualquer deles, Pretendeu-se, 
somente, uma economia de espaço 
evitando a repetição de factos comuns, 
salvaguardando no entanto, todos os 
factos subjacentes às suas identidades 
próprias. 

As Tropas Pára-quedistas interviram 
no TO de Moçambique, entre os anos 
de 1964 a 1974, com dois batalhões: o 
BATALHÃO DE CAÇADORES PARA- 
-QUEDISTAS N.º 31 (BCP 31) e o BA- 
TALHAO DE CAÇADORES PARA- 
-QUEDISTAS N.º 32 (BCP 32). 

Muito embora seja tarefa difícil fixar a 
data da criação do BCP 31, devido à 
diversidade de critérios que poderiam 
ser adoptados, é geralmente aceite a 
Portaria n.º 19 520, de 24NOV62 como 
o documento que lhe confere suporte 
legal. 

Sediado inicialmente em Lourenço 
Marques, foi transferido por ordem do 
COMBA 3, em 24NOV6B6, para a cidade 
da Beira (BA 10), aguardando a conclu- 
são de instalações próprias. 

O BCP 31 tinha como divisa «HON- 
RA-SE A PÁTRIA DE TAL GENTE» e o 
“Dia da Unidade» era comemorado a 8 
de Junho, relembrando a data da morte 
em Angola, em acidente aéreo, do pri- 
meiro oficial a comandar «Boinas Ver- 
des» em Moçambique: tenente pára- 
-quedista LABESCAT. 

Para além do serviço de guarmição 
em Lourenço Marques, realizava fre- 
quentes missões de patrulhamento no 
norte deste TO, tendo sido extinto pelo 
DL N.º 140/76 de 19FEV. 

O BCP 32, embora activado apenas 
em 25JAN67, já tinha sido criado «de 
jure» em 9NOV66, através da Portaria 
n.º 22 302, que lhe fixava a sede em 
Nova Freixo. 

Ocupando as instalações inicial- 


mente destinadas ao BCP 31, a imple- 
mentação do BCP 32 acabou por 
electuar-se em Nacala. A origem do 
facto ficou a dever-se à necessidade 
de defesa próxima das instalações ai 
existentes (AB 5 e BCP 31), anquanto 
os efectivos do BCP 31 permaneciam 
na cidade da Beira, tentando dissuadir 
o desembarque de forças inglesas na 
denominada «guerra do petróleo». 

Composto por efectivos oriundos do 
BCP 21 (Angola) e BCP 31, tinha como 
divisa «FAMOSA GENTE A GUERRA 
USADA» e como «Dia da Unidade» foi 
consagrado o dia 26JAN, data em que 
pela: primeira vez, no aquartelamento 
de Nacala, foi içada a Bandeira 
Nacional, 

Da sua composição orgânica faziam 
parte 3 companhias: a CMI, a 1.º CCP 
ea2* CCP. 

A 15NOV74 é desactivado, conforme: 
aMSG CPB 765SET74/C do COMBA 3. 
sendo igualmente extinto pelo DL 
Nº 140/76 de 19FEV. 


A «GUERRA 


DO PETRÓLEO» 


Motivados pelo crescimento político: 
que os movimentos nacionalistas 
negros representavam, os colonos 
brancos da Rodésia do Sul, agrupados 
na Frente Rodesiana (FR) reagem e to- 
mam o poder. Perante este facto a Fe- 
deração Centro Africana (constituída 
pela Rodésia do Sul, Rodésia do Norte: 
e Niassalândia) entra em colapso. 

Esmagando os movimentos naciona- 
listas negros com o aprovar de Leis 
que dificultavam a sua acção, a FR 
lança a ideia da independência, O go- 
verno britânico não concordou e com o 
propósito de salvaguardar os direitos 
da população negra, impôs sanções 
económicas à Rodésia do Sul, através 
de um bloqueio naval aos portos de 
Moçambique. 

O Governo Português em apolo da 
política da FR de lan Smith e das infra- 
estruturas existentes na cidade da 
Beira, nomeadamente os seus porto e 
aeroporto e a linha do caminho-de- 
«ferro que ligava esta cidade à Rodésia 
do Sul, considerando a hipótese da sua 
ocupação pelas tropas de «Sua Majes- 
tade» determinou a sua defesa, 

A missão foi atribuida ao BCP 31, 
cujo comando, nessa época, se encon- 
trava localizado em Lourenço Marques. 
Considerados os seus efectivos insufi- 
cientes, o BCP 21 (Angola) recebeu 


HELICÓPTERO SUD-AVIATION SE-3160 ALOUETTE Ill 


Adquirido pela FAP em 1963 foi largamente utilizado nos 3 TO's, executando transportes 
tácticos, evacuações sanitárias e apoio de fogos equipado com um canhão de 12 mm. 
Ainda se encontra ao serviço da FAP. 

(Reprodução do original cedido por José Manuel Rodrigues Costa) 


PERFORMANCES 


+ 185 km/h 
-. 540 km 


Razão de subida ... 
Tecto de serviço ... 


260 m/min 
-... 3200m 


Velocidade máxima 
Raio de acção 
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também ordens para se integrar na de- 
fesa da cidade da Beira e enviou uma 
CCP. 

Este bloqueio manteve-se ao longo 
dos anos, e até depois de 1970, consti- 
tuíndo um dos motivos de peso na ma- 
nutenção dos pára-quedistas na Beira, 
e assim, do continuar do BCP 31 ao 
longo dos tempos. 

A designação de «guerra do petró- 


; Teo» adveio do facto do abastecimento 


de petróleo da Rodésia do Sul, que se 
processava pelo oleoduto que ligava o 
porto da Beira a este país, ser o objec- 
tivo principal do bloqueio inglês. 
Com esta acção dissuasora, os pára- 


| O ornato do pára-quedista 


! 
. 


-Quedistas prestaram um grande servi- 
qo a Portugal, demonstrando uma 
grande capacidade de mobilização es- 
lratégica, sendo igualmente as preferi- 
das quando era necessário actuar com 
rapidez, eficiência e a grandes dis- 
tâncias, 


ACTIVIDADE 


OPERACIONAL 


Após as primeiras acções armadas 
desencadeadas pelos guerrilheiros do 
Comité Revolucionário de Moçambique 
(COREMO) e da FRELIMO, no norte do 
território, os anos de 1967/68 foram de 
relativa estabilização da subversão 
com excepção de uma pequena bolsa 
que se instalou na Serra do Mapé — ter- 
rilório Maconde — a sul do rio Messalo. 


Controlada a situação, a partir do fi- 
nal do ano de 1969, a actividade no 
distrito de Niassa foi, perante a ausên- 
cia de acções inimigas, entregue às mi- 
lícias, de entre as quais se notabilizou 
o Grupo do «Comandante Daniel Ro- 
xo», português de Trás-os-Montes e 
caçador profissional antes da guerra. 

No distrito de Cabo Delgado (região 
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Porta-de-Armas do BCP 32, em Nacala 
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apar 


Ilha de Moçambique: momentos de lazer 


de Mueda), apoiada em terreno propício 
e numa população com caracteristicas 
guerreiras (Macondes), a FRELIMO ia 
mantendo alguma pressão com signifi- 
cado, interditando os itinerários utiliza- 
dos pelas NT, inicialmente com minas, 
e depois, também com valas e abati- 
zes, muitas vezes reforçadas com ar- 
madilhas. O contacto com as Tropas 
Pára-quedistas era evitado e as em- 
boscadas feitas de surpresa, eram 
sempre precedidas de tuga imediata. 


A proximidade de «santuários» na 
Tanzânia contribulam para que as ac- 
ções dos guerrilheiros neste sector 
fossem mais agressivas e constantes, 


OPERAÇÃO «ZETA» 


Considerada como a maior e mais 
importante operação realizada pelas 


b 
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Tropas Pára-quedistas em Moçambi- 
que, a operação «ZETA» teve como 
missão capturar as grandes quantida- 
des de material de guerra na infiltrante 
principal da Base Limpopo, material 
esse destinado a ser posteriormente 
distribuído. 

Realizada em Junho de 1969 (de 7 a 
10), numa: zona (pântano de Malam- 
buage — sul do rio Rovuma) onde ou- 
tras forças tinham tentado penetrar em 
vão, por terra, as Tropas Pára-que- 
distas utilizando a terceira dimensão 
— O envolvimento vertical — surpreen- 
dem o inimigo que debandou sem es- 
boçar qualquer tipo de reacção. 

No decurso desta operação, coman- 
dada pelo então Comandante do BCP 
32, foi encontrada e capturada uma das 
maiores quantidades de material de 
guerra apreendido ao inimigo, no de- 
curso da guerra nos 3 TO's, 

Integraram as Forças Pára-quedistas. 
participantes na operação: a 1.º 
CCP/BCP 31, a 2.º CCP/BCP 32, 2 
Pelotões da 1.º CCP/BCP 32 e respec- 
tiva secção logística. 


RETRACÇÃO 


E ESTABILIZAÇÃO 


Face à necessidade de garantir as 
necessárias condições de segurança à 
construção da barragem de Cabora 
Bassa (a maior no continente africano 
e uma das maiores do mundo), em Tete, 
é desencadeada uma grande ofensiva 
em Cabo Delgado para desarticular as 
estruturas militares da FRELIMO no 
norte, em especial no seu Núcleo Cen- 
tral — Mueda, enfraquecendo-a e im- 
possibilitando-a de levar as suas ac- 
ções ao distrito de Tete, 

Esta ofensiva levada a cabo entre 
Abril e Outubro de 1970 com o nome 
de código operação «NO GORDIO», 
contou (para além de elevados efecti- 
vos dos 3 Ramos) com a participação 
activa dos efectivos do BCP 31 e 
BCP 32. 

Como resultados mais espectacula- 
res desta operação salientam-se: 


— destruição e ocupação de todas 
as «bases» significativas do inimigo 
(base Moçambique e base Gungu- 
nhana); 

— enfraquecimento do inimigo im- 
possibilitando a sua progressão para 
sul; 

= reduzido número de baixas nas 
NF (26 mortos e 27 feridos graves) 


SUD-AVIATION SE-3130 Alouette Il: no princípio dos anos 60 es! 


importantíssimo nas evacuações sanitárias, 


apesar do envolvimento total de 8000 
homens; 

— restabelecimento do domínio 
português sobre as vias de comu- 
nicação; 

— fuga desordenada dos guerrilhei- 
ros da FRELIMO para a Tanzânia, 


Com este desaire da FRELIMO em 
Cabo Delgado, a subversão conheceu 
no principio dos anos 70 uma relativa 
acalmia. Para obviar este facto e o re- 
duzido número de guerrilheiros nas 
suas fileiras, a FRELIMO introduziu e 
generalizou, a partir de 1971/72, um 
novo tipo de actuação, e que consistia 
na utilização sistemática do morteiro 
82 mm. 


Evitando o contacto directo, por dispor 
de menos força (os efeitos da «NO 
GÓRDIO» eram uma realidade), o ini- 
migo flagelava as NF com fogo de 
morteiro 82 mm todas as vezes que es- 


tas eram detectadas. Paralelamente re- 
forçava a colocação de engenhos ex- 
plosivos (minas), diminuindo o risco 
para os seus combatentes. 

A extrema competência e agressivi- 
dade evidenciadas pelas Tropas Pára- 
-quedistas do BCP 31 e BCP 32 em 
combate, neste TO, para além dos re- 
sultados expressos nas centenas de 
operações realizadas, são «lembradas» 
na vontade pessoal que o Presidente 
da R. P. de Moçambique demonstrou, 
quando da sua visita a Portugal em 
1983, visitando a Casa-Mãe das Tro- 
pas Pára-quedistas e homenageando, 
através delas, as Forças Armadas Por- 
tuguesas. 

Volvidos 9 anos após o cessar-fogo, 
o comandante n.º 1 dos guerrilheiros 
da FRELIMO, ainda não se tinha es- 
quecido das TROPAS PARA-QUE- 
DISTAS PORTUGUESAS! 


O longo de 35 anos as 
Tropas Para-quedis- 
tas liveram uma acti- 
vidade proficua quan- 
to aos resultados obli- 
dos e brilhante no 
modo como sempre cumpri- 
fam as missões atribuídas. 
Isto mesmo. tem sido reco- 
nhecido Superiormente. em 
iumeras declarações, refe- 
fências elogiosas, louvores e 
muito especialmente. através 
das condecorações Indivi- 
duais e Colectivas outorga- 
vas a militares e Unidades 
Para-quedistas. respecti- 
vamente: 
Por cinco vezes Unidades 


1973: imposição da MEDALHA DE 
OURO DE VALOR MILITAR COM 
PALMA no GUIÃO do BCP 21 
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Pára-quedistas foram con- 
decoradas: 


GUINE, 1968 — O Bata- 
lhão de Caçadores Para- 
-quedistas N.º 12 é condeco- 
rado com a MEDALHA DE 
CRUZ DE GUERRA DE 1.º 
CLASSE. 


MOÇAMBIQUE, 1969 — O 
Batalhão de Caçadores 
Pára-quedistas N.º 31 é 
condecorado com a MEDA- 
LHA DE CRUZ DE GUERRA 
DE 1.º CLASSE. 


ANGOLA, 1973 — O Ba- 
talhão de Caçadores Pára- 
-quedistas N.º 21 é condeco- 
rado com a MEDALHA DE 
OURO DE VALOR MILITAR 
COM PALMA. 


TANCOS, 1985 Ao 
Corpo de Tropas Pára-que- 
distas é conferido o titulo de 
Membro Honorário da OR- 
DEM MILITAR DA TORRE E 
ESPADA DO VALOR, LEAL- 
DADE E MERITO. 


TANCOS, 1987 — A Base 
Escola de Tropas Pára-que- 
distas é condecorada com a 
MEDALHA DE SERVIÇOS 
DISTINTOS, GRAU OURO. 


1985: imposição da ORDEM MILITAR DA TORRE E ESPADA DO VALOR, LEALDADE E MERITO no 


Estandarte Nacional do CTP 


Individualmente os milita- 
res pára-quedistas foram 
agraciados com numerosas 
condecorações por feitos em 
campanha. Muitos outros 
para além destes. pelo seu 
comportamento em combate. 
mereceriam. talvez, ter sido 


igualmente distinguidos. Por 
motivos diversos não o fo- 
ram. Entraram assim. anoni- 
mamente, para o grande nú- 
mero daqueles que cumpri- 
ram com extraordinário sacri- 
fício. abnegação e coragem. 
mas sem terem sido citados 


ou referenciados indivi- 
dualmente. 

Juntamente com os conde- 
corados. todos, foram os 
obreiros da glória colectiva 
alcançada pelas TROPAS 
PARA-QUEDISTAS POR- 
TUGUESAS em África: 


1987: imposição da MEDALHA DE SERVIÇOS DISTINTOS — GRAU OURO no Estandarte Nacional da BETP 
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AQUELES EM QUEM PODER 


NAO TEVE A MORTE 


Os feitos militares dos portugueses na conquista e defesa dos territórios ultramarnos entre 1415 e 
1975, constituem acontecimentos marcantes da História de Portugal Largos milhares, mesmo milhões de 
portugueses de todas as origens sociais, dos mais diferentes teritórios e raças. combateram em diferentes 
épocas e momentos históricos 

Em Ceuta como em Alcácer Quibir, em Chaimite como em Newala, nas vitórias como nas derrotas, os 
portugueses combateram. Sem o sacrificio de todos não teria sido possivel a prossecução deste designio 
que durante 560 anos foi, embora nem sempre com a mesma orientação e força, o aspecto determinante da 
política nacional 

De 1961 a 1975 em Angola, Moçambique e Guiné os portugueses voltaram a enfrentar os =inimigos= de 
Portugal. Outrora os espanhóis, holandeses, ingleses ou alemães a ameaçar a integridade territorial das 
colônias, mais recentemente soviéticos, norte-americanos ou suecos a apoiar os movimentos emancipalistas 
dos novos paises de expressão comum 

Longe das suas terras, dos seus familiares, dos seus amigos e noivas. em aquartelamentos improvisa- 
dos ou em locais de acesso dificil. perodicamente isolados e sujeitos a doenças tropicais endémicas 
paludismo, bilharziose. etc ; as longas camunhadas que as operações no mato exigiam, o cansaço, a sede, e 
as rações de combate pouco saborosas. os escassos momentos de sono sempre incomodados pelas 
pecadas de insectos, moscas, mosquitos e abelhas que por vezes obrigavam a evacuações de urgência, as 
minas e armadilhas colocadas por um inimigo persistente: a ameaça do tiro isolado e certeiro do atirador 
escondido, o pavor da morte e da invalidez tudo isto, Os jovens militares pára-quedistas, voluntariamente 
ahando o desejo de aventura natural da juventude a um forte sentimento patrótico e noção do dever 
suportaram com excepcional valentia, bravura e audácia 

Não compete à Instituição Militar avahar a justeza das guerras. Mas, todos concordarão que é um erro 
grave e absurdo, ignorar o sacrificio daqueles que um dia acreditaram em algo, sacrificando o bem mais 
precioso que a Natureza nos concedeu: a VIDA 

As TROPAS PARA-QUEDISTAS PORTUGUESAS sofreram o primeiro morto em combate no dia 24 de 
Abril de 1961 O soldado pára-quedista JOAQUIM AFONSO DOMINGUES Em 22 de Agosto de 1974 o 
primeiro cabo pára-quedista ORLANDO JOSE CARVALHO e o soldado pára-quedista JAIME BARBOSA 
SOARES, são os ultimos militares pára-quedistas a conhecer a monte no TO africano. 

Para que os HOMENS nunca se esqueçam, entre 1961 e 1974, pereceram em combate nos 3 TO's, 
de arma na mão, 160 militares pára-quedistas 
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SARGENTOS 
OFICIAIS 


BCP 31 


PRAÇAS 
SARGENTOS 7 SARGENTOS 
OFICIAIS OFICIAIS 


Capelães, Médicos] 
e Enfermeiras 
Pára-quedistas 


para frequen 
-quedismo». 


ENFERMEIRAS 
ARA-QUEDISTAS 


Eron ——— 


Porquê falar das enfermeiras e não 
dos enfermeiros em geral, homens e 
mulheres? Os enfermeiros previstos 
desde a fundação, no quadro orgânico 
do BCP, não constituiam grupo 
particular, sendo pára-quedistas como 
os demais, embora habilitados com o 
curso de enfermagem militar. O mesmo 
não se vai passar com as enfermeiras, 
razão pela qual vao, aqui, ter um trata- 
mento especial. A generalidade dos lei- 
tores certamente concordará com este 
procedimento e, à frente se verá que 
de facto, «elas» foram um caso muito 
especial, altamente significante e útil 
para as Tropas Pára-quedistas Portu- 
guesas. 


Em 1956, a 1.º mulher pára-quedista 
civil portuguesa — D. Isabel Rilvas 
Mathias — lançou a ideia de criar entre 
nós, um corpo de enfermeiras para- 
-Quedistas (civis) à semelhança do 
existente na Cruz Vermelha Francesa. 
Sobre esta possibilidade o Capitão 
Videira, à época Comandante do BCP, 
escreveu na «Revista do Ar» em FEVS7 
um texto dando todo o apoio do seu 
Batalhão, caso se viesse a concretizar, 
Também o Secretário de Estado da 
Aeronáutica declarou, à mesma revista, 
o pleno apoio da FAP ao Aeroclube de 
Portugal caso este se lançasse nesta 
interessante e inovadora iniciativa, 

Ainda em 1957, uma Instrutora-Geral 
da Legião Portuguesa lançou a ideia de 
formar nesta Organização, mais concre- 
tamente na Defesa Civil do Território, 
um Corpo de Socorristas Pára-quedis- 
tas. 

Nada disto se concretizou tendo no 
entanto, a ideia e as «linhas» que se 
escreveram sobre o assunto, ficado, na 
memória de muita gente. 


Com base no programa do Curso de 
Enfermeiras Pára-quedistas da Cruz 
Vermelha Francesa, o BCP elaborou 
uma proposta (ABR59) para o futuro 
Curso de Enfermeiras Pára-quedistas 
em Portugal. Ultrapassadas algumas 
dúvidas, fundamentalmente devidas ao 
número de saltos que as futuras enfer- 
meiras deveriam efectuar, o programa 
foi aprovado em Junho de 1959. 


105.º CP, posa para a posteridade, 


Convencidos os Altos Comandos Mili- 
tares e, obtida a anuência do Presidente 
do Conselho (ao que parece não terá 
sido tão difícil como muitos previam!) 
foram convidadas várias Escolas da 
Especialidade para divulgar a intenção 
da Força Aérea. Da Escola de Enfer- 
magem Franciscana Missionárias de 
Maria, ofereceram-se 10 enfermeiras e 
da Escola de S. Vicente de Paulo, 1 
Assim, no dia G6JUN61 teve início no 
BCP, o 1.º Curso de Enfermeiras 
Pára-quedistas, com 11 jovens candi- 
datas. Após um curso em tudo seme- 
lhante ao «masculino» e que muitos jul- 
gavam ser «...forte de mais para 
senhoras ...», seis «Boinas Verdes» 
são, pela primeira vez em Portugal, 
atribuídas às primeiras mulheres milita- 
res portuguesas: 


Maria Ivone Quintino dos Reis; 
Maria Arminda Lopes Pereir; 
Maria Zulmira Pereira André; 

Maria da Nazaré Morais de Mascare- 
nhas e Andrade (Falecida); 

Maria do Céu da Cruz Policarpo 
Vidigal; 

Maria de Lurdes Rodrigues. 


Quando este curso terminou já tinha 
sido publicado o Despacho n.º 418 de 


Distintivo de unidade para uso na manga 
esquerda do dólman, blusão e fato de combate 


25JUL61 do SEA, que fixava a missão 
e dependência dos enfermeiros equi- 
parados a militares pára-quedistas. En- 
tre outras, as missões atribuídas, eram: 


«,.. Prestar assistência de enfer- 
magem de todos os graus de tecnici- 
dade em locais de difícil acesso, a 
bordo de aeronaves, em locais de 
grande aglomeração de feridos/ou 


doentes, 
excepcio) 
civis.» 


Comandos das un 
las e nelas estavam integradas, 


'põe o distintivo 
AWCapl/Párag. César Fernandes 


os CONTINUADORES: 
CAPELAES E MEDICOS 


ôntava com a Presença de dois 


idres e um médico: Padre Laurindo 
'rreira Machado, Padre António Pinho 
mes e o Dr. Manuel Fernandes Mo- 
ra; foram «“brevetados» após o 6.º e 
imo salto do Curso de Pára-que- 
mo. 

Ste 20.º Curso de Pára-quedismo foi 
da O primeiro destinado a futuros ofi- 

'S milicianos Pára-quedistas, a que, 

acordo com o Decreto n.º 44 471 de 

UL62, os mancebos voluntários 

iam concorrer, desde que ainda 


em hospitais militares e 
nalmente em hospitais 


As enfermeiras dependiam dos 
idades Pára-quedis- 


Tancos, JIMARBZ: q May/Capl/Páraq. Pinho 
Nunes im de pára-quedista ao 


Tancos (Arripiado), anos 60: uma enfermeira 
ed 


destes 3 oficiais 


Se refere em linhas 


O Padre Laurindo cumpridos cerca de 
5 anos de Serviço, passou à disponibili- 


, quando estava colocado 
no BCP 27 (Luanda-Angola) Com um 
Passado pouco dignificante, envolveu- 


abertura automática 7-10 US 


(2 padres e 1 Médico) 
pelas Tropas Pára-quedistas, ficou assi- 
nalada de modo diferente como a seguir 


-se em actividades incompatíveis com 


«marcou» as Seguintes, 
alistados no Exército, A Passagem o seu estatuto de pa Cumpriu 3 anos e meio de comissão 


dre, de pára-que- 


Pára-quedista salta do JU-s2, 


A 
=| 


equipada com o pára- 


O Padre Pinho serviu as Tropas 
Pára-quedistas durante 20 anos, tendo 
desenvolvido actividade digna de nota 
em tudo quanto se empenhou. Se o 
Padre Martins «marcou» a 1.º geração 
de Pára-quedistas: o Padre Pinho 


Distintivo de Pára-quedista para enfermeiros 
(Desp. n.º 378 do SEA/6FEV61) 


militar em Moçambique onde (como 
nos outros TO's onde esteve), acompa- 
nhou muitas vezes os pára-quedistas 
em operações. Em 1969 vai para a 
Guiné, tendo posteriormente regres- 
sado a Tancos, para em 1973 rumar a 
Angola. De volta a Tancos, presta aí 
serviço bem assim como na BOTP2. 
Em 1982 e, por força de imperativos 
legais, mas contra a sua vontade, deixa 
as Tropas Pára-quedistas, reformando- 
-se. Além da sua missão essencial- 
mente pastoral, desempenhou papel 
importante na manutenção de certas 
tradições, como por exemplo o: Canto 
Coral. Muito dedicado à actividade 
pára-quedista, frequentou o «CTALP» e 
o Curso de Instrutor/Monitor de Pára- 
-quedismo, sendo o único capelão 
pára-quedista a efectuar frequente- 
mente saltos de abertura manual, 

O Dr. Moreira manteve-se ao serviço 
das Tropas Pára-quedistas até 1974 
Tal como o Dr. Soudo, mas por muito 
mais tempo, teve papel importante no 
acompanhamento clínico dos nossos 
militares, o que contribuiu para, nas 
mais diversas situações, ser factor 
determinante no nível moral dos milita- 
res pára-quedistas. Colocado em 
OUT74 na Direcção do Serviço de 
Saúde, é hoje o Brigadeiro Moreira, 
Director deste Serviço da Força Aérea. 

Após esta «2.º vaga» de Capelães e 
Médicos outros vieram, voluntaria- 
mente e com elevado espirito de mis- 
sao, servir nas Tropas Pára-quedistas 
Assim, o Padre José Mota Tavares (que 
por motivos pessoais retirou-se da vida 
eclesiástica) e o Padre Diamantino 
Henriques Marques, cumpriram o seu 
serviço militar como «Boinas Verdes» 
durante os anos 70 

Ainda nos anos 60 e 70 os Drs, Paulo 
Jorge Parreira Machado Bettencourt, 
Joaquim Cândido Mendes de Almeida 
e Feliz de Jesus Gouveia prestaram 
serviço como médicos pára-quedistas. 


s pára-quedistas Ivone Reis e Arminda Pereira despedem-so do SEA — TCor Kaúlza 
antes de partirem para Angola para participarem na missão 


5 


«Páras Serra da Canda» 


A imposição do distintivo de pára-quedista é sempre um momento singular 


AS CONTINUADORAS 


Após o 1.º curso, outras jovens enfer- 
meiras seguiram os passos das «seis 
Marias». De 1961 a 1974 foram 12, os 
cursos de pára-quedismo para enfer- 
meiras que se realizaram em Tancos, 


aos quais concorreram 126 jovens, 
tendo 48 sido «brevetadas», 

As acções das enfermeiras pára- 
-Quedistas foram inúmeras e muito 
úteis, quer no Teatro de Operações 
propriamente dito (no mato) quer nas 
evacuações aéreas do Ultramar para a 
Metrópole. Mas não só! Também nos 
Hospitais Militares de Lisboa, Açores, 
Luanda, Lourenço Marques, Nampula e 


à Querra, no 
: Sete en “meiras. pára- 

OS outros “Quedistas Participaram n evacuação, 
te: via aérea, de Civis de mor para Lis- 
Missão OPeracional 0a, via H Nolulu e Bali, rdo dum 

Úesempenhada Pelas enfermeiras “Boeing» d Orça Agr 

Pára-quedistas, foio ACOmpanhamento Em + 

Peração «Ca la» 25AGO61 — 
Delas ALFA M 


aria Armj 
Pereira o Mari: 


BOTPY (Monsanto), imposição de Condecora. 
cão à Cap/Ent/Párag, Francis Matias 
a 
barcava Para Em Junho de 1974 e ainda antes da distas, 
la missão d Vvacua, "organização das Tropas Pára-que- 


Maj/Méd/Párag Fernandes 
Moreira "egressa ao seu Quadro de ori- 


Distintivo de pára-quedista para médicos 
(Desp. n.º 378 do SEA/6FEV61) 


gem, sendo assim o último médico no 
quadro de médicos pára-quedistas 
Com efeito, no final de 1975 a legisla- 
ção que regulamenta o CTP, deixa de 
incluir médicos especializados em 
pára-quedismo. Como curiosidade 
refira-se que na mesma data (Junho de 
1974), regressou também ao seu qua- 
dro de origem, um «caso único»: o 
Major de Intendência e Contabilidade, 
(hoje designada por ADMAER), pára- 
-Quedista, João Manuel de Lemos Rosa 
Costa, 


ENFERMEIRAS 


O recém-publicado Decreto-Lei 
n.º 34-A/90, mantém a situação de 
«regime de extinção progressiva» 


«... estas jovens serão para sempre lembradas.» 


Transporte de um doente numa ambulância improvisada; as enfermeiras sempre presentes 


(situação criada pelo DL n.º 309/80 
de 14 AGO), para o quadro das enfer- 
meiras pára-quedistas. Embora sem 
profundar o problema, não deixa de ser 
interessante verificar o facto de, por um 
lado, extinguir este quadro pioneiro das 
Forças Armadas e por outro, começar, 
ainda que de forma tímida e não siste- 


mática, a admissão de mulheres para 
algumas (poucas) especialidades no 
Exército e na Força Aérea, 

Actualmente as 5 enfermeiras pára- 
-quedistas em serviço, desenvolvem a 
sua actividade no Hospital da Força 
Aérea e na Escola do Serviço de Saúde 
Militar. 


Distintivo da pára-quedista para veterinários, 
Apesar do previsto nunca as Tropas Pára-que- 
distas tiveram ao serviço um «veterinário 
pára-quedista» 


Verdadeiro marco histórico na vida 
das Forças Armadas Portuguesas, da 
Força Aérea e das Tropas Pára-que- 
distas, estas jovens serão para sempre 
lembradas. O seu espírito e a sua dedi- 
cação à causa do bem, estão patentes 
numa simples mas significativa afirma- 
ção da ex-1SAR/GRAD/ENF/PQ, 
que em SET90 partiu para a Jordânia 
integrada numa missão da Assistência 
Médica Internacional. Diz a Ercília 
Pedro: «,.. porque é nestas missões 
que uma pessoa percebe que é muito 
bom ter nascido» 


CAPELAES 


A última geração de capelães pára- 
-Quedistas (que não conheceu o Ultra- 
mar), iniciou-se com o Alferes Graduado 
Elias Serrano Martins. Este Padre pas- 
sou à disponibilidade em- 1OUT8O, 
quando estava colocado na BOTP1 
sendo actualmente Pároco em Coruche 
Em 31 de Março de 1982, o Alferes 
Graduado César Fernandes efectua o 
último salto do seu Curso de Pára-que- 
dismos (o 113.º) e, é «brevetado» pára- 
-Quedista. Tendo vindo para o CTP 
apenas para cumprir o SMO, integrou- 
-Sse perfeitamente no espirito pára-que- 
dista, sendo hoje o único capelão pára- 
-quedista «profissional». Digno segui- 
dor do Padre Pinho, o Padre César 
presta actualmente serviço na BOTP2, 
gozando pela sua muito peculiar 
maneira de ser, de notável prestígio 
dentro das Tropas Pára-quedistas. 

Em 18JULB3, o Alferes Graduado 
Capelão, Gabriel Querubim Moreira 
dos Santos, termina o Curso de Pára- 
-quedismo, tornando-se no penúltimo 
padre a consquistar a «Boina Verde» 
Prestou serviço em Tancos e na 
BOTP1, onde passou à disponibilidade 
em 1DEZ84. 

Finalmente e, após algumas tentati- 
vas de «aliciamento», sem êxito, só em 
1990 um padre frequenta um curso de 
para-quedismo: o Alferes Graduado 
Mário Fernando Batista Campos. Foi o 
9º Padre a entrar para a «família pára- 
-Quedista», após ter terminado em 


| 


ns 


ortuguesas.» 


- fomos tão-somente diferentes e apenas um grupo de mulheres nas Forças Armadas 


BIMOTOR DE TRANSPORTE LIGEIRO C-212 — AVIOCAR 


Entrou ao serviço da FAP em 1974. Com capacidade para transportar/lançar 16 pára-quedistas equi- 
pados para combate, existe ainda nas versões: ambulância, carga e fotografia. 


PERFORMANCES 


Velocidade máxima . 
Raio de acção .. 


Tecto de serviço 


2FEV90 o Curso de Pára-quedismo. 
Presta serviço na BETP e, no momento 
que estas linhas são escritas, o Padre 
Campos ainda hesita entre voltar à sua 


240 km 
285 Km 
- 8140 km 


vida de missionário em África, (Quénia) 
ou permanecer mais algum tempo no 
Corpo de Tropas Pára-quedistas, onde 
se integrou perfeitamente. 


== YE 


E) 


À 


) 
Ed 
k 

y 


3 sodnis) 


sejsiponb-eJed 


siBiads 


UANDO em Março de 1970, o: 
General do Exército KAULZA 
DE ARRIAGA assumiu o Co- 
mando-Chefe das Forças: Arma- 
das de Moçambique, a Frente de Liber- 
tação de Moçambique (FRELIMO) e 
outros grupos emancipalistas de menor 
expressão bel ia, ainda causavam 
grandes preocupações militares, princi- 
almente em regiões de dificil 

sso — Niassa Norte e Cabo Delga- 
do — apesar do heróico esforço das 


g 


Grachat» dos Grupos Especiais também usado 
pelos GEP 


Forças Armadas metropolitanas em ge- 
ral e das Tropas Pára-quedistas (BCP 
31 e 32) em particular, sempre insufi- 
cientes em número de homens para o 
cabal cumprimento das missões. 

Foi com a intenção de procurar solu- 
cionar parcialmente o problema da insu- 
ficiência de tropas pára-quedistas 
metropolitanas na Província, e ao 
mesmo tempo melhorar a eficiência e 
capacidade operacional dos militares 
recrutados localmente, aperfeiçoando a 
sua instrução e enquadramento, e in- 
troduzindo um factor extremamente im- 
portante em termos de selecção e moti- 
vação — o salto em pára-quedas — 
que o General KAULZA DE ARRIAGA, 


Curso de Pára-quedismo GEP: instrução numa maquete improvisada no CIGE'Dondo: 


decidiu, organizar os GRUPOS ESPE- 
CIAIS PÁRA-QUEDISTAS (GEP); 

Assim em Maio do ano de 1971 teve 
início a concentração, no Batalhão 
de Caçadores Pára-quedistas N.º 31 
(BCP 31), com trânsito pelo Batalhão 
de Caçadores 16, dos mancebos volun- 
tários para a frequência do 1.º Curso 
de Formação GEP. 

Adaptados à natureza da contra-sub- 
versão e às caracteristicas do Teatro 
de Operações de Moçambique, a mis- 
são destes GEP consistia basicamente 
no «desempenho de missões operacio- 
nais e de intervenção como reserva do 
Comando-Chefe, em qualquer ponto do 
Teatro de Operações, estando espe- 


cialmente vocacionados para acções 
de recuperação, defesa e controlo das 
populações». 


ESTRUTURA ORGANICA 


Cada GEP (o seu número total che- 
gou a 12 e designavam-se por 001, 
002, 003, 004, 005 ...) era constituído 
por um Comandante, um adjunto 
(orientado para a acção psicológica), 
4 comandantes de subgrupo, 16 cabos 
e 48 praças. 


=84 === 


Os comandantes de grupo eram ofi- 
ciais subalternos, o adjunto e os 
comandantes de subgrupo eram sar- 
gentos, uns e outros, normalmente, 
graduados, e oriundos das Tropas 
Pára-quedistas metropolitanas (na sua 
maior parte), ou do Exército, ou direc- 
tamente do meio civil. Os quadros eram 
obtidos por voluntariado, a partir de ci- 


Distintivo de pára-quedista «GEP» 


vis, à partir de oficiais milicianos na si- 
tuação de disponibilidade, e a partir de 
oficiais e sargentos do QP ou do QC 
de cabos, no serviço activo, em situa- 
ção de diligência, uns e outros sendo 
graduados, os cabos em sargentos, os 
sargentos em oficiais subaltemos, e os 
oficiais subalternos em capitães por 
despachos do Comandante-Chefe das 
Forças Armadas da Provincia. 

Os candidatos não pára-quedistas 
tinham de frequentar o Curso de Pára- 
-quedismo GEP. 

Os militares pára-quedistas, quando 
no activo, tinham de ter já cumprido 20 
meses de comissão na Provincia 

Os primeiros quadros foram consti- 
tuídos quase exclusivamente por milita- 
res pára-quedistas do BCP31 e 32,e o 
1.º Comandante-Geral dos GEP (e dos 
GE) foi o Coronel pára-quedista SIG- 
FREDO VENTURA DA COSTA CAM- 
POS. com as seguintes funções: 


— doutrinação; 
— orientação ou direcção do recru- 


tamento; 

— orientação ou direcção de ins- 
trução; 
orientação ou direcção do refres- 
camento; 


comando operacional, quando 
vários grupos de GE ou GEP 
actuem em conjunto e quando o 
Comando-Chefe o entender (1) 
Para tal, os capitães encarregados 
dos GE nas ZO e SO e os próprios GE 


Curso de Pára-quedismo GEP: instrução de arrastamentos 


dependiam para todos os efeitos do 
Coronel pára-quedista COSTA CAM- 
POS 

Até 30 de Setembro de 1971, os 
GEP estiveram aquartelados no BCP31 
(Beira), de quem dependiam quer sob 
o ponto de vista logístico, quer sob o 
ponto de vista de instrução (2) 

A partir dessa data foram aquartelados 
no Dondo (a 30 Km da cidade da Beira) 
onde foi criado o CENTRO DE INSTRU- 
ÇÃO DE GRUPOS ESPECIAIS — 

CIGE 

Este centro, «viveiro» de verdadeiros 
combatentes recrutados localmente, foi 
também responsável pela formação e 
reciclagem dos GE (Grupos Especiais) 
e GEPC (Grupos Especiais de Pisteiros 
de Combate) (3). 

Para a história do Batalhão GEP fi- 
cam as bem sucedidas operações 
«MANDIOCA», bem como algumas len- 
das que homens como Catamassa, Bi- 
guane e Bento Sereno personificam. 


REGALIAS E SOLDOS 


Além do benefício da graduação, os 
quadros GEP recebiam uma gratifica- 
ção de GE, paga pela RMM, e tinham 
direito ao abono permanente de sub- 
venção de campanha «independente 
de estarem ou não na zona de inter- 
venção» (4). 

Após terminarem a sua comissão de 
serviço nos GEP, os quadros pára-que- 
distas metropolitanos regressavam às 
suas unidades de origem (BCP 31 e 32) 
onde eram desgraduados, voltando à 
patente e antiguidade que lhes per- 
tenciam. 


ie: ' 


Embora a insígnia de boina fosse igual para 
todos os militares do CIGE, só os GEP usavam 
boina «marrons 


O Curso 


de Pára-quedismo 


O Curso de Pára-quedismo GEP se- 
guiu, tanto quanto possível, o Curso de 
Pára-quedismo do RCP (Tancos), e o 
ministrado nas escolas de pára-que- 
dismo civis/desportivas — aeroclu- 
bes — de acordo com o Regulamento 
Nacional de Pára-quedismo no que 
concerne à qualificação «A» (abertura 
automática). 

Nos auxiliares de instrução técnica 
verificou-se sempre a ausência de 
meios para treino das aterragens e das 
saídas (em pleno voo), e raramente era 
efectuado o tradicional «voo de adapta- 
ção» que antecede o primeiro salto em 
pára-quedas. 

Nos lançamentos foram utilizadas 
aeronaves da FAP (NORD-ATLAS) e, 
entre outros, os campos de saltos (ZL) 
mais utilizados foram os de «NOVA 
MACEIRA» e «LUZALITE». 


Após 6 saltos e na própria ZL, tinha 
lugar a característica imposição de boi- 
nas, cerimónia que prosseguia depois 
no CIGE, com a graduação do pessoal 
de enquadramento dos novos GEP (GE 
e mais tarde GEPC), seguindo-se o 
compromisso de honra — JURAMENTO 
DE BANDEIRA — para com a Pátria 
Portuguesa. 

Por último e a finalizar tão significativo 
evento militar era imposto aos militares 
do Batalhão GEP o distintivo de pára- 
-Quedista. 

É ainda importante referir e destacar 
que o Curso de Pára-quedismo GEP 
nunca foi homologado como Curso de 
Pára-quedismo Militar, tal como está 
consignado no DL N.º 42075, de 
31DEZ58. Por este facto, e porque só o 
CORPO DE TROPAS PÁRA-QUEDIS- 
TAS está habilitado em Portugal (BETP- 
=Tancos) a formar pessoal especializado 
em pára-quedismo, qualquer designa- 
ção homónima à das TROPAS PÁRA- 
-QUEDISTAS PORTUGUESAS é pura 
especulação. 

Esta situação nada tem de anormal 
ou singular, pois à semelhança do que 
acontece nas Forças Armadas de paises 
cujas tropas pára-quedistas são conhe- 
cidas, em todas elas existe apenas uma 
Escola de Pára-quedismo, ainda que 
os militares formados se destinem aos 
diferentes ramos; é o caso da Espanha, 
França, Itália, Bélgica, “Suécia, Dina- 
marca, Finlândia, Noruega, Alemanha, 
Argentina e Brasil, para só enumerar 
os exemplos mais conhecidos. 


Uniformes 


e Insígnias 


Os instrutores/monitores graduados, 
oriundos dos pára-quedistas metropoli- 
tanos (BCP's) usavam o uniforme de 
campanha em vigor na Força Aérea e 
os militares oriundos de outras armas, 
bem como os recrutados no meio civil 
local usavam, na sua grande maioria, o 
uniforme de campanha em vigor no 
Exército. 


Formatura matinal do Curso de Pára-quedismo GEP. Ao fundo encontram-se militares dos GE que 
usavam boina amarela 


Nos primeiros cursos 
GEP os militares pára- 
-quedistas oriundos dos 
BCP's ainda usaram, du- 
rante algum tempo, a 
boina verde mas, tal prá- 
tica foi posteriormente 
proibida. 

O distintivo de pára- 
-Quedista, metálico, pra- 
teado, usava-se coloca- 
do no lado esquerdo do 
peito, acima da costura 
de portinhola do bolso 
centrado com o eixo 
desse bolso. E ainda 
vulgar no Exército, devi- 
do sobretudo à permissi- 
vidade da sua legislação 
especifica, encontrar al- 
guns militares no activo 
que ostentam este distin- 
tivo que nunca teve qual- 
quer suporte legal. 

O crachá GE só nos 
últimos anos — 1972/ 
173 — passou a ser usa- 
do pelos militares do Ba- 
talhão GEP, identifican- 
do de uma maneira geral 
os militares acantonados no CIGE. 

A insígnia da boina, apesar da dife- 
rença nas cores das boinas — amarela 
para os GE e «marron ou vermelho- 
-grenat» para os GEP — era igual, des- 
tacando-se, ao centro, o escudo e ar- 
mas da ex-província de Moçambique; 
subposta, com o punho e a ponta da 
lâmina exteriormente na parte inferior e 
superior do escudo, vê-se uma espada. 
A insígnia é toda prateada. 


JURAMENTO DE BANDEIRA DOS GEP 
«— JURO DEFENDER A MINHA TERRA, A MINHA FAMÍLIA E OS MEUS 


CAMARADAS: 


— JURO DAR TODO O MEU ESFORÇO, PARA MELHORAR A VIDA DO 


MEU POVO; 
— JURO COMBATER OS INIMIGOS DA ORDEM, ATE HAVER PAZ NA 
NOSSA TERRA; 
— JURO OBEDECER AOS MEUS CHEFES; 
— JURO DEFENDER A BANDEIRA E A NOSSA PÁTRIA PORTUGUESA.» 


Os GEP estavam especialmente vocacionados para acções de 
recuperação, defesa e controlo das populações 


NOTAS 


(1) NOTA N.º 69/71, de 17ABR do Comando- 
-Chefe das Forças Armadas da AMM— 
Secreto. 

(2) OS. Nº 158, do 7JUNT1 do BCP31 
NOTA N.º 18760/A—P.º EM/7/6.71, do 
1MAIZ! da 1.º REP/QG/RMM. 

(3) Os primeiros Grupos Especiais (GE) foram or- 
ganizados, em cooperação. pelo Governo- 
-Geral e pelo Comando-Chefe (Desp, do 
Comando-Chelo N.º 6/71, de 7JAN71); isto 
porque a 1.º Carta de Comando do Coman- 
dante-Chefe das FA da RMM, datada de 
Março de 1970, não conferia ao mesmo autori- 
dade para a organização de quaisquer grupos 
especiais de combatentes. 

A 2.º Carta de Comando, datada de 19NOV7O, 
já conferia essa autoridade. Daqui o facto dos 
Grupos Especiais existentes terem passado à 
total responsabilidade militar e de os novos 
GE, GEP e GEPC, todos posteriormente cria- 
dos, terem sido sempre da total responsabili- 
dade militar (Desp. N.º 25/71, do Comandan- 
te-Chefe de 23JAN71) 

Assim sob a égide exclusivamente militar, to- 
ram organizados GE e GEP e, mais tarde, 
GEPC (Desp. N.º 69/71, de 17ABR71), 

(4) NOTA n.º 11 842/71 — P.º 4.2 de 30NOV71, 
da DDSIC; OS. Nº 288, de 11DEZ71, do 
BCP31 


gras de segurança (Foto de Ferna 


pára-quedismo, como activi- 
dade civil, foi, na maioria dos 
países, originariamente fomen- 
tado e desenvolvido pela insti- 
luição militar, resultando do interesse 
desta em, através dele, aumentar as 
possibilidades de recrutamento. 

Este factor é extremamente impor- 
tante devido ao carácter voluntário do 
pessoal que prefere cumprir o SMO 
nas Tropas Pára-quedistas. 


Por outro lado, é indesmentível a uti- 
lidade do pára-quedismo, enquanto 
prática desportiva, como elemento coo- 
perante na formação integral da juven- 
lude. Ele proporciona ao praticante um 
domínio maior de si próprio, pela edu- 
cação e melhoria constantes das suas 
qualidades e aptidões psico-físicas, 
tais como: coragem, decisão, sangue- 
“frio, auto-confiança, coordenação neu- 
ro-muscular, responsabilidade, etc. 

Em Portugal, a génese do pára-que- 
dismo civil está também profundamente 
ligada à iniciativa militar. 


À intervenção da Força Aérea Portu- 
quesa no fomento e desenvolvimento da 
modalidade contém interesses gené- 
ricos de carácter nacional e interesse 
específico da Força Aérea, facilitando a 
sua integração e aceitação na comuni- 
dade civil 


Os fundamentos legais que reconhe- 
cem o interesse do pára-quedismo civil 
remontam a 1957 — um ano depois da 
criação das Tropas Pára-quedistas — 
alicerçando-se no DL N.º 41 281, de 
21SET57. Complementaram este diplo- 
maos DL N.º 48 331, de 15ABR68 e o 
DL N.º 48476, de 9JUL6S, 


Embora o pára-quedismo civil tenha 
sido legalmente espevitado em 1957, 
decorreram 7 anos, desde a formula- 
ção legal até ao início da prática 
efectiva. 

Em 1962 houve uma tentativa gorada: 
um numeroso grupo de estudantes da 
Universidade de Coimbra, diligenciaram 
obter o apoio da FAP para a realização 
de um curso: Viviam-se tempos de gran- 
de atarefamento no RCP em Tancos, e 
não foi considerado possivel, pelas en- 
lidades militares, apoiar a iniciativa, 
pioneira, daquele grupo de entusiastas. 


Moçambique, 1972: momentos antes de um salto do Aero-clube da Beira com o apoio do BCP 31 


O pára-quedismo era uma das modalidades com forte implantação entre os jovens que integravam 
a Organização Nacional MOCIDADE PORTUGUESA 


Veio a ser na ex-Província de Angola 
que o pára-quedismo civil começou a 
ter expressão prática. Em Junho de 
1965, realizou-se em Luanda o que se- 
ria o primeiro curso. O BCP 21 apoiou 
com instrutores/monitores e pára- 
-quedas e o Serviço Provincial de 
Aeronáutica Civil subsidiou os custos 
das horas de voo para lançamento, 
tendo os saltos sido realizados dum 
avião OTTER, propriedade de uma em- 
presa de Angola. 

Terminado o curso em 3 de Outubro 
são «brevetados» 25 pára-quedistas, 
entre 32 alunos que o iniciaram. 


Os instrutores/monitores que orien- 
taram o curso, embora minorando os 
padrões de exigência, de acordo com o 
carácter civil da actividade, imprimiram 
à instrução os ritos e a dinâmica jul- 
gados de interesse para marcar O «tra- 
jecto» de brevetamento como sendo al- 
guma coisa que se conquista; a FAP e 
os pára-quedistas em particular, fica- 
ram no coração daqueles 25 novos 
praticantes. 

É ainda de toda a justiça recordar o 
patrono escolhido: MANUEL JORGE 
MOTA DA COSTA — primeiro oficial 
pára-quedista morto em combate, em 
Maio de 1961. 


Essa === 


Indubitaveimente o pára-quedismo 
civil no Portugal de então tinha come- 
gado, obedecendo à necessidade im- 
periosa de implantar as Forças Arma- 
das na comunidade civil 

Em Dezembro de 1967, na cidade 
«mais portuguesa» do ex-ultramar por- 
tuguês — Beira/Moçambique — inicia- 
-Se, também, a prática do pára-que- 
dismo civil. 

Tal como em Angola; também aqui os 
militares dão o seu inestimável contribu- 
to técnico, contrariado na parte final de- 
vido às dificuldades em se conseguir um 
avião, com caracteristicas para lança- 
mento de pára-quedistas. Daí o facto de 
O curso só ter terminado em Março/Abril 
de 1968; 


Distintivo de pára-quedista usado na Organiza- 
ção Nacional MOCIDADE PORTUGUESA 


Distintivo de aluno pára-quedista civil 


Destacaram-se como grandes entu- 
siastas e impulsionadores neste pri- 
meiro curso em Moçambique os Tenen- 
tes pára-quedistas Castro Gonçalves e 
Cambóias e o Sargento Rosário Lou- 
renço, bem como a família do Eng 
Jorge Jardim (pai e 2º filhos) todos eles 
brevetados para além de ter fretado a 
aeronave dos lançamentos. 

Em 1968, a Associação Académica 
do Instituto Superior Técnico de Lisboa, 
após sucessivas tentativas goradas, 
obteve o apoio directo da FAP para a 


Durante algum tempo, os praticantes civis foram autorizados a utilizarem os aviões da FAP e 
lançamentos militares, 


realização de um curso, em Tancos. 
Em Agosto daquele ano, em plenas fé- 
rias escolares, deslocaram-se para o 
RCP 36 alunos daquele prestigiado es- 
tabelecimento superior de ensino. Sob 
total responsabilidade técnica e mate- 
rial do RCP, foram brevetados 28 dos 
36-iniciados, 

O palco deste grandioso espectáculo 
foio campo de saltos do Arripiado, sendo 
a maioria dos lançamentos efectuados a 
partir de aviões JU-52, A Metrópole 
realizava o seu «primeiro» curso de 
Pára-quedismo civil. dando-se assim 
aplicação prática ao DL N.º 48 476, de 
9JUL6B, recentemente publicado! 

Este curso, por ter sido consideravel- 
mente publicitado pelos órgãos de co- 
municação social, despertou uma onda 


de entusiasmo pela modalidade nunca 
visto. Em Tancos, no RCP, foram, ao 
tempo, recebidas centenas de solicita- 
ções para iniciativas semelhantes, Na- 
turalmente não era possível àquela uni- 
dade militar empenhar, regularmente, 
meios na realização de cursos civis, 
Mas o pára-quedismo civil tinha nas- 
cido, com êxito, à sombra do suporte 
total dos militares. Estes poderiam am- 
parar o crescimento, mas a superinten- 
dência e a disciplina da actividade teria 
que ser da Direcção-Geral de Aviação 
Civil — DGAC. Assim o impunham a le- 
gislação e a lógica da actividade. 

Até meados de 1969, a DGAC não 
realizou qualquer esforço para viabilizar, 
na prática, o que em 1957, tinha sido 
legislado (DL N.º 41 281). 


—EDCDPPC[UWpvpç- PVP 


No último trimestre de 1969, um grupo. 
de entusiastas composto na sua maioria 
por elementos que tinham sido breveta- 
dos em Tancos, aos quais se juntaram 
putros formados em Angola, que tinham 
regressado ao Continente, diligenciaram 
junto da DGAC no sentido daquele De- 
partamento criar estruturas que viabill- 
zassem a prática regular do pára-que- 
dismo civil em Portugal. A ausência de 
sensibilização da DGAC, para aquele 
lipo de actividade aeronáutica, não fa- 
ciltou de imediato, a criação de estru- 
luras indispensáveis. Mas os entusias- 
tas não desarmaram e em Fevereiro de 
1970, realizou-se, em Lisboa, 0 1.º Co- 
lóquio Nacional sobre Pára-quedismo 
Civil que versou as seguintes questões: 

— Apreciação do panorama do pára- 
-quedismo civil nacional; 

— Necessidade da criação de um ór- 
gão coordenador da prática do 
pára-quedismo (Comissão Na- 
cional); 

— Necessidade de um Regulamento 
único para todo o território nacio- 
nal, que se enquadre dentro do 
padrão internacional; 

-— Apreciação geral dos projectos e 
sugestões propostas pelos Aero- 
-Clubes para a prática do pára- 
-quedismo civil; 

— Critério de selecção de aeronaves 
associadas à prática do pára-que- 
dismo. 


Distintivo de pára-quedista civil 


Dos assuntos abordados neste Coló- 
quio e particularmente das suas conciu- 
sões resultou a criação de estruturas 
regulamentares básicas para a activi- 
dade. Ainda em 1970, foi elaborada, no 
âmbito da DGAC o Regulamento Nacio- 
nal de Pára-quedismo Civil que entrou 
em vigor por despacho do Director Ge- 
ral e, que ainda hoje é suporte válido. 

Esforços desencadeados por várias 
entidades para modernizá-lo, adap- 
tando-o à realidade dos nossos dias 
estão a ser desenvolvidos, sendo ur 
gente a criação de uma nova estrutura 
que-permita-criar uma imagem de cre- 


Relativo de calotes sobre Vieira de Leiria 


dibilidade junto dos organismos oficiais 
e prepare a nossa entrada na futura 
União Europeia de Pára-quedismo. 


As aeronaves 
e os aero-clubes 


Embora os Aero-clubes tenham resol- 
vido parcialmente o problema do mate- 
rial, adquirindo alguns pára-quedas, o 
principal problema a transpor até finais 
da década de 70 foi sempre a aeronave 
para lançamentos. 


Apesar dos esforços, nem sempre foi 
possivel, apetrecharem-se, com qual- 
quer tipo de aeronave que possuisse 
os requisitos considerados fundamen- 
tais para lançamentos. 

Durante algum tempo foi utilizado 
nos Aero-clubes, como aeronave de 
lançamento, um avião CESSNA-172, 
propriedade do Aero-Clube de Portu- 
gal. Esta aeronave, porém, não satisfa- 
zia as necessidades técnicas mínimas, 
pela sua reduzida lotação, tornando-se 
anti-económica e originando um custo 
elevado por salto, só suportado pelos 
praticantes mais desafogados econo- 
micamente. 


A primeira mulher 
da Península Ibérica 
a saltar 
em pára-quedas 
é portuguesa! 


A história do pára-quedismo português 
na sua vertente desportiva, também tem os 
seus casos isolados, inéditos, sendo de to- 
da a justiça enaltecê-los e registá-los! 

Na década de cinquenta uma jovem de 
aspecto frágil, surpreende o nosso meio 
aeronáutico quando conclui, com aproveita- 
mento, o curso de pára-quedismo civil, em 
França; seu nome: ISABEL RILVAS 
MATHIAS. 

Inicia a sua actividade aeronáutica em 
1954, com 19 anos, obtendo o seu primeiro 
«brevet» de pilotagem e, no ano imediato, o 
de voo à vela. 

No ano de 1956, frequenta o Centro de 
Biscarosse, o mais prestigiado de França, 
onde obtém o «certificado A» de pára-que- 
dista civil. Em 1957 volta a este centro 
qualificando-se em «queda-livre» e instrutora 
de pára-quedismo. 

De volta a Portugal realiza a 16 de Janeiro 
de 1957 o seu primeiro salto, em território 
português. Em 1959 desloca-se a Angola e, 
a 3 de Maio conquista o coração dos luan- 
denses, efectuando um espectacular salto 
de «queda-livre». A 17 do mesmo mês, pre- 
senteia a população de Lourenço Marques 
com igual façanha. 

Figura muito querida e estimada no meio 
aeronáutico, a «Isabelinha», desempenhou, 
um papel de relevo na propaganda e ex- 
pansão do pára-quedismo civil em Portugal. 


Face à incapacidade revelada pelas 
organizações civis em satisfazerem o 
interesse crescente da juventude e por- 
que, entretanto, se tornava urgente in- 
centivar o voluntariado para as Tropas 
Pára-quedistas, a Força Aérea deu ao 
pára-quedismo civil mais uma achega 
importante, Pelo Despacho N.º 718 do 
SEA. de Agosto de 1970, foi posto à 
disposição da prática do pára-que- 
dismo civil, durante fins-de-semana e 
dias feriados, um avião BROUSSARD 
do Aeródromo Base N.º 1 

A partir de 1973, deixando de contar 
com o apoio directo da FAP, especial- 


Pictografia alusiva ao 2.º Campeonato Nac 
de Pára-quedismo que se realizou em Lu 


da — Angola 


Alunos e instrutores do 1.º Curso de Pára-quedismo Civil da Associação 
de Pára-quedistas do Sul 


mente de aeronaves, o pára-quedismo 
civil afundou-se de novo em prática de- 
sordenada, de onde apenas emergiu 
em raros festivais de carácter inter- 
nacional 

De 1974 a 1978 os praticantes civis 
foram autorizados caso a caso, a utili- 
zarem os aviões que participavam nos 
exercícios de lançamento militares em 
Tancos ou em Sintra. 

Esta prática, aliás, foi posteriormente 
revista e proibida, porque a actividade 
militar de formação pára-quedista, não 
é compatível com a presença simultã- 
nea de militares e civis nos exercícios 
de lançamento; é prejudicial à dinâmica 
disciplinar dos cursos militares. 

Em 1978, o Estado-Maior da FAP, 
ao abrigo da legislação vigente, cede 
aviões DO-27 a três centros civis de 
pára-quedismo: Aero-Clube Universitá- 
rio de Lisboa, Aero-Clube de Braga e 


Pára-Clube Nacional «OS BOINAS 
VERDES». Esta medida, permitiu que 
os Aero-clubes desenvolvessem, com 
autonomia, alguma actividade só inter- 
rompida devido às limitações impostas 
pelas potencialidades dos aviões 
DORNIER-27: manutenção e consumo 
(57 litros/hora) elevadissimos, 


O salto é o factor decisivo da prática 
pára-quedista. Porém, o interesse edu- 
cativo da actividade depende, em gran- 
de parte. da forma como são conduzi- 
das as acções de instrução e da menta- 
lidade aeronáutica transmitidas aos 
Centros. 


Distintivo oficial do Pára-Clube Nacional «OS 
BOINAS VERDES» 


À instrução tem obrigatoriamente que 
decorrer num clima de ordenamento 
temporal, que coloque o jovem perante 
um conhecimento tão exacto quanto 
possivel das etapas que tem que 
percorrer, até alcançar o objectivo prin- 
cipal: os saltos de «brevetamento». 


É ainda importante referir que os pa- 
drões de apreciação sejam suficien- 
tementes exigentes para permitirem co- 
locar o jovem perante um treino de 
perseverança. Não se trata de impor 
ritmos militarizados; pretende-se dotar 
a actividade com algumas característi- 
cas que os jovens candidatos a um 
desporto aeronáutico ambicionam 
grandeza e sensação de conquista. 


O salto, ainda que civil, não pode ser 

um rebuçado que se oférece, mas um 
troféu que importa conquistar. 
Que todos os responsáveis directa- 
mente envolvidos na divulgação do 
pára-quedismo tomem consciência 
destes factos, evitando a sedução dos 
grandes lucros. 


Embora a prática do pára-quedismo. 
ainda dependa, quase em absoluto, 
dos apoios da Força Aérea, é de louvar 
o esforço dos Centros de pára-que- 
dismo civil dos Aero-Clubes de Braga, 
Évora, Universitário de Lisboa, Asso- 
ciações de Pára-quedistas do Sul, Se- 
túbal, Caldas da Rainha e Pára-Clube 
Nacional «OS BOINAS VERDES», na 
divulgação e incremento da modalida- 
de e no desenvolvimento de uma nova 
mentalidade aeronáutica, 


EEE 


Oficialmente criado em 17 de Outu- 
bro de 1977, o Pára-Clube Nacional 
«OS BOINAS VERDES» é uma associa- 
ção desportiva e recreativa que con- 
grega os pára-quedistas militares, no 
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Pormenor da instrução de um curso civil na «Torre Americana= da BETP - Tancos 


activo ou já retirados do serviço, polari- 
zados pela componente militar pára- 
-quedista. Organizado em secções (re- 
mo, tiro, judo, atletismo e bridge), 
responsáveis pelas respectivas activi- 
dades, é o pára-quedismo, na sua 
componente desportiva que maior nú- 
mero de praticantes tem movimentado. 

À este facto. não é alheio a aquisição 
de avião próprio, resolvendo parcial- 
mente 0 «velho» problema dos Centros 
civis e ganhando relativa autonomia de 
meios aéreos em relação à Força 
Aérea 


Mais recentemente, viu o ACUL reali- 
zado semelhante sonho 

Mercê deste dinamismo, não só os 
praticantes da componente essencial- 
mente civil, como de outros oriundos de 
instituições militares ou para-militares e 
estabelecimentos de ensino de atini- 
dade militar como sejam a Academia 
Militar, Regimento de Comandos da 
Amadora, Corpo de Fuzileiros, Colégio 
Militar e Pupilos do Exército, têm bene- 
ficiado deste «boom» frequentando 
cursos organizados e ministrados pelos 
Centros acima citados. 


ONSIDERADA um dos aspectos 

mais importantes da História de 

Portugal nesta segunda metade 

do século, a “descolonização, 
tem sido abordada pelos diversos 
sectores da nossa sociedade intelec- 
tual de modo muito: diversificado. No 
plano estritamente político, os que se 
situam à esquerda, consideram-na 
«exemplar»; os que se situam à direita, 
abjuram-na por completo. 

Das raras vezes que o tema foi 
objecto de debate público, quase sem- 
pre, O fosso entre estes dois vectores 
políticos, se aprofundou. 

No plano militar, Marinha e Força 
Agrea, apesar das indefinições nos ór- 
gãos do poder central, retiraram os 
seus efectivos do ex-ultramar em con- 
dições consideradas normais. O Exército, a quem cabia a 
tarefa mais difícil, experimentou em alguns casos dificulda- 
des graves, Não só porque dispunha de um dispositivo mili- 
tar muito grande e disperso, mas também porque a prepa- 
ração e enquadramento do seu pessoal, nunca foi a ideal. 

s «TROPAS DE INTERVENÇÃO» dos 3 ramos das For- 
ças Armadas, foi aqui e à semelhança do sucedido durante 
o conflito, pedido um esforço muito grande. No caso vertente, 
agravado com o facto de serem empregues em «acções de 
policiamento», para as quais não estavam vocacionadas, 
Comandos, Fuzileiros Especiais e Pára-quedistas, assim 
como as tripulações de navios e aeronaves, cumpriram, 
com o apoio de alguns militares e outras forças paramilita- 
res, as últimas missões militares portuguesas no continente 
africano. 

As Tropas Pára-quedistas não foram, portanto, as únicas 
a cumprir até ao fim missões de combate em África, Mas de 
facto, foram as últimas unidades nacionais a retirar das ex- 
-Provincias Ultramarinas, onde a situação militar interna 
não era fácil. 

Em Moçambique, Angola e Timor, a actuação firme, patriota 
e disciplinada das Tropas Pára-quedistas Portuguesas, 
contribuiu decisivamente para que a Bandeira Nacional, 
tivesse sido arriada com a dignidade que a memória dos 
milhares de portugueses «caídos no campo da honra», 
entre 1415 e 1975, O exigia. 


GUINÉ 


para a Tanzânia 


Moçambique (Destacamento de Omar), Enganados por elementos da FRELIMO que diziam proten- 
der negociar a paz, os militares do Exercito aqui acantonados são feitos prisioneiros e conduzidos. 


Em 3 de Maio de 1974, quatro Gru- 
pos de Combate do BCP 12 terminam 
a operação «OBSTÁCULO HERME- 
TICO». Realizada na zona de Canque- 
lifã, foi a última missão operacional em 
território da Guiné Portuguesa. 


Fac-simile «K» atribuindo a missão do DCP N.º 1 de Dill 


Após os acontecimentos político-mili- 
tares de 25ABR74, as unidades do 
Exército estacionadas na zona frontei- 
riça, continuaram sujeitas à pressão 
militar do PAIGC, acabando os comba- 
tes por terminar, ainda antes do acor- 


dado cessar-fogo! De imediato se esta- 
belecem contactos não autorizados entre 
militares portugueses e guerrilheiros, 
evoluindo a situação militar com muita 
rapidez e alguma confusão. 

E nesta situação de transição «entre 


a guerra e a paz», em Junho de 1974, 
que o BCP 12 recebe a missão de: 


— Manter uma Companhia de 
Caçadores Pára-quedistas, perma- 
nentemente, de guarda ao Palácio do 
Governo, à ordem do Comandante- 
“Chefe das Forças Armadas da 
Guiné; 

— Manter um bi-Grupo de Caçado- 
res Pára-quedistas, em alerta 10 
minutos, integrado no Plano de 
Defesa de Bissau, em reforço do 
Comando Operacional de Bissau 

Em Julho, o BCP 12 prepara os seus 
meios materiais para evacuação rumo 
a Portugal: armamemto, pára-quedas. 
equipamentos vários, munições e 
material de comunicações, são expedi- 
dos na sua totalidade. Algumas vialu- 
ras e material de aquartelamento, con- 
sideradas tecnicamente de dispendiosa 
recuperação e manutenção, são aban- 
donadas. 

Neste período, o pessoal que ia ter- 
minando o seu tempo de comissão de 
serviço, já não era rendido. 

Em Agosto, enquanto em Argel os 
representantes políticos portugueses 
reconhecem o PAIGC, como legitimo 
representante dos guineenses e cabo 
verdeanos, as Tropas Pára-quedistas 
iniciam o seu regresso a Portugal 
O BCP 12, que já só mantinha os efec- 
tivos necessários ao cumprimento das 
missões atribuídas, disponibiliza as 
suas instalações para alojar os milita- 
res do Exército regressados do interior 
da província e, em trânsito para Lisboa. 

Em 7 de Setembro de 1974, a GUINE 
torna-se independente. A 13 de Outu- 
bro do mesmo ano, a Bandeira Nacio- 
nal é arriada, pela última vez, no 
BCP 12, sendo as instalações entre- 
gues, de seguida, a um representante 
do PAIGC. 


CABO VERDE 


Em Fevereiro de 1975, é elaborado o 
“PLANO DE REDUÇÃO/RETRAC- 
ÇÃO» do dispositivo militar portugues 
no Arquipélago de Cabo Verde. Este 
plano, fruto de uma situação interna 
sem dificuldades de vulto, foi cumprido 
com normalidade. Foi mesmo possivel 
acelerar o regresso a Portugal de efec- 
tivos militares, bem como efectuar mais 
cedo do que o previsto, a preparação 
das futuras Forças Armadas de Cabo 
Verde e, as transferências para o seu 
controlo de materiais e instalações. 


Uma secção de para-quedistas no Aeroporto de Dili 


A retirada final dos militares portu- 
gueses, totalmente efectuada por via 
aérea, foi escalonada em três fases: 


— 1a 31 de Maio de 1975. 1 a 30 de 
Junho de 1975 e 1 a 5 de Julho de 
1975. Na primeira fase, o Comando 
Aéreo de Cabo Verde foi reforçado com 
1 Pelotão (+) de Caçadores Pára-que- 
distas do RCP (Tancos). Este Pelotão 
estava em prontidão 6 horas e tinha à 
sua disposição um avião NORATLAS 
da FAP. Esta situação manteve-se 
durante a segunda fase. Na terceira 
fase, ao RCP foi atribuída a missão de 
manter uma Companhia de Caçadores 
Pára-quedistas, com efectivo de 110 
homens, em alerta 36 horas. Após 
pedido do EMGFA, esta Companhia 


estava pronta a embarcar num «Boeing» 
707 e, a rumar ao AT 1 (Sal). Uma vez 
no AT 1, a Companhia de Caçadores 
Pára-quedistas podia ser colocada no 
Mindelo ou na Praia, em NORATLAS 
ou C-47, 


Esta missão, planeada pela 3.º Divi- 
são do EMFA em colaboração com o 
Comando da 1.º Região Aérea e, com 
o Gabinete de Coordenação das Tro- 
pas Pára-quedistas, nunca chegou a 
ser posta em prática. 


Em 5 de Julho de 1975, o Arquipélago 
de Cabo Verde, torna-se um pais inde- 
pendente, não se tendo verificado inci- 
dentes e, em perfeita normalidade, os 
Pára-quedistas do RCP aí colocados, 
regressaram a Portugal. 


E ii ——a 


MOÇAMBIQUE 


Nesta grande província situada na 
costa oriental do continente africano, 
as Tropas Pára-quedistas mantiveram 
actividade operacional ofensiva, até 
Setembro de 1974, devido ao facto de 
a FRELIMO, após o 25ÁBR74, não ter 
aceite a proposta de cessar-fogo e rea- 
lização de eleições livres, pretendendo 
a transferência unilateral do poder, com 
urgência. Por este facto, a guerra 
continua conjugada com a pressão que 
os sectores politico-militares de es- 
querda, vinham exercendo sobre o go- 
verno central no sentido de se entregar 
o poder à FRELIMO. 

A situação operacional torna-se, a 
partir de certa altura, confusa e algu- 
mas unidades de quadricula do Exército 
«rendem-se» às FPLM — braço armado 
da FRELIMO — que, entretanto, vê as 
suas fileiras reforçadas com militares 
dos paises limitrofes. Instalações agri- 
colas e industriais são atacadas e des- 
truídas, originando o êxodo da popula 
ção de origem europeia em direcção a 
Lisboa e Africa do Sul 

No início de Setembro de 1974, ao 
mesmo tempo que em Lusaka uma 
delegação do Governo Português 
negoceia com a FRELIMO, graves inci- 
dentes ocorrem em Lourenço Marques 
Face a provocações atentórias da Ban- 
deira Nacional, uma reacção espontá- 
nea dos mais dispares sectores da 
população moçambicana — brancos e 
negros — lançam o «Movimento 
Moçambique Livre». Durante 3 dias (7 
a 10SET74) ocupam alguns pontos da 
capital e tentam alargar os sentimentos 
anti-FRELIMO ao restante território 
moçambicano. As forças do Exército 
sofrem de abulia generalizada, a poli- 
cia parece simpatizar com à revolta, 
Lourenço Marques está à beira de se 
transformar num campo de batalha 


No Norte de Moçambique, o BCP 31 
e o BCP 32 recebem ordens para enviar 
duas Companhias de Caçadores Pára- 
-quedistas (uma de cada BCP), para a 
capital da provincia. Como os revolto- 
sos ameaçavam destruir a pista do 
AB 8, os pára-quedistas rumam à Lou- 
renço Marques, em aviões NORATLAS 
da FAP, equipados e prontos para um 
salto táctico operacional. As ameaças 
não se concretizam e a aterragem 
decorre sem problemas. 

No dia 10 de Setembro de 1974, com 
os revoltosos confinados ao edifício do 
Rádio-Clube, sem o apoio que certa- 


Os controntos entre a FRETILIN e a UDT atingem a Altândega de oili 


mente esperavam do exterior e com 
alguma desorganização, os pára-que- 
distas, apoiados por duas VBTP's do 
Exército, ocupam o posto de comanao 
do «Movimento Moçambique Livre» 

A partir deste atribulado mês de 
Setembro e, em resultado do cessar- 
-fogo acordado em Lusaka, entre O 
Governo Português e a FRELIMO, as 
Companhias do BCP 31 e BCP 32, 
passam a ser empregues em acções 
de «ordem pública e de segurança». 

Ao contrário de outras forças nacio- 
nais, as Tropas Pára-quedistas nunca 
permitiram, «no terreno», situações de 


favor para com a FRELIMO ou outros 
adversários, cumprindo rigorosamente 
as ordens e directivas emanadas do 
Comando-Chefe (até DEZ74) ou do 
Alto-Comissário (até 5JUN75). 

Em Novembro de 1974, o Batalhão 
de Caçadores Pára-quedistas Nº 32 é 
desactivado, indo parte do seu pessoal 
constituir a 4.º CCP do BCP 31. 

Em Janeiro de 1975, o BCP 31 está 
totalmente empenhado em missões de 
garantia e manutenção da ordem 
pública e, em missões especiais de 
segurança. As quatro CCP's do BCP 
31 encontram-se estacionadas em cen- 


b 


tros populacionais 
defesa de pontos sensíveis: 


assegurando a 


— Lourenço Marques — uma CCP 
no Palácio do Governo e uma: 
CCP no AB 8; 

— Nacala — uma CCP no AB 5; 

— Beira — uma CCP no BCP 31 


Em Março de 1975, o Comandante- 
-Chefe das Forças Armadas de Mo- 
çambique solicita ao EMGFA, em Lis- 
boa, a manutenção da totalidade dos 
efectivos do BCP 31, em Moçambique, 
até à data da independência, Argumen- 
tava o CCFAM que «... jogando com 
a boa mobilidade e qualidade destas 
companhias tem sido possível dar 
ao exercicio do comando a maior fle- 
xibilidade e garantir a segurança e o 
respeito pela autoridade portuguesa 
onde tal tem sido considerado ne- 
cessário. 

Neste periodo de transição, con- 
frontados com missões estranhas à sua 
doutrina e vocação, valeu aos pára- 
-quedistas a disciplina, coesao e uma 
acção de comando (nos diversos esca- 
loes), persistente e oportuna, de modo 
a poderem manter, até ao fim, uma 
conduta exemplar. Só assim foi possi 
vel assegurar a evacuação de muitos 
civis e militares, rumo a Portugal, Ro- 
désia e Africa do Sul 

Em 24 de Junho de 1975 e, no âmbito 
da última operação militar realizada pe- 
las Forças Armadas Portuguesas em 
Moçambique, a operação «LARGADA 
FINAL», uma CCP embarca na BA 10 
(Beira) num avião «Boeing 707», rumo 
a Portugal, ao mesmo tempo que em 
Lourenço Marques, as outras duas 
CCP's, desenvolvem igual acção. 

Ainda hoje é com emoção que um 
oficial pára-quedista, na época co- 
mandante de pelotão, recorda a sua 
saida de Lourenço Marques (AB 8) no 
«Boeing 747» que os aguardava 

Quando a coluna auto partiu 
sentia-se no ar um ambiente tenso. 
O pessoal ia preparado para o pior. 
Armas aperradas e olhos bem aber- 
tos, tentando descortinar alguma 
anormalidade no percurso. Mas o 
máximo que consegui ver e ouvir fo- 
ram algumas lágrimas e “vivas” a 
Portugal, vindos de muitos moçam- 
bicanos sem excepção.» 

Chegados ao AB 8, os «Páras» de- 
positaram o seu armamento e muni- 
ções nos porões do avião, embarcam, 
e o «JUMBO» descola sem qualquer 
problema ou incidente! 


TIMOR 


A ilha de Timor abrange a parte orien- 
tal da ilha do mesmo nome, situada en- 
tre o mar de Timor, a sul, o mar Savu, a 
noroeste, e o mar de Wetar, a norte, 
Para além deste território, fazem parte 
da província o enclave de Oe-Cussi 
(encravado na costa norte de Timor in- 
donésio), a ilha do Ataúro (23km a 
norte de Dili) e o ilhéu de Jaco, junto à 
costa leste. A área total corresponde a 
18 899 km? 

Após o 25ABR74, neste território 
sob administração portuguesa, surgem 
três formações políticas empenhadas na 
conquista do poder: a UNIÃO DEMO- 
CRATICA TIMORENSE (UDT):; a 
FRENTE REVOLUCIONARIA DE 
TIMOR-LESTE INDEPENDENTE 


(FRETILIN) e a ASSOCIAÇÃO POPU- 
LAR DEMOCRATICA DE TIMOR 
(APODETI). Em Janeiro de 1975, a 
FRETILIN e UDT reclamam a indepen- 
dência de Timor Português. Anterior- 
mente a UDT defendia a manutenção 


Na ilha do Ataúro um oficial pára-quedista tra 
conhecimento com uma criança timorense 


210UT74 (chana do Lunhameje): autoridades militares portuguesas conferenciam com o Pres 


dente do MPLA — Dr. António Agostinho Neto. 


de laços políticos, económicos e so- 
ciais com Portugal. A APODETI defende 
a integração do território na República 
da Indonésia 

Quando em Novembro de 1974, o 
Coronel do Exército Mário de Lemos 
Pires assume as funções de Governa- 
dor, já a situação politico-militar é preo- 
cupante. Entre as forças metropolita- 
nas aí estacionadas, verificavam-se 
graves quebras de disciplina e tomadas 
de posição políticas inadmissíveis! 


No plano político, o facto mais preo- 
cupante era a ausência de directivas 
concretas por parte do Governo Central 
— Lisboa — sobre a conduta a seguir e 
o destino a dar ao território: indepen- 
dência total ou manutenção da ligação 
a Portugal? 

Em Janeiro de 1975, inicia-se a rees- 
truturação das Forças Armadas no 
território, incidindo esta fundamental- 
mente, na «timorização» dos efectivos 
do Exército, e enviando os militares 


metropolitanos, indisciplinados e des- 
motivados, para Portugal. Enquanto se 
materializam estas alterações, o Go- 
vernador solicita o envio de TROPAS 
PARA-QUEDISTAS. 

Em 31 de Maio, a Portaria n.º 334/75 
constitui o DESTACAMENTO DE CA- 
CADORES PARA-QUEDISTAS N.º 1 
(DCP), com sede em Dili. Com o efec- 
tivo inicial de 1 capitão, 2 subalternos. 
6 sargentos e 31 praças, este DCP foi 
posteriormente, reforçado com 1 oficial 
6 sargentos e 31 praças (Portaria 
nº 447-A/75, de 6AGO). 

Ainda antes da publicação destes 
diplomas, já havia chegado a Dili o pri- 
meiro contingente de Caçadores Para- 
-quedistas do RCP, a 7ABR75, após 
uma viagem aérea de Lisboa até Bau- 
cau, fazendo escalas em Luanda, Diego 
Garcia e Jacarta, Em Julho, a BETP 
(ex-RCP), envia o segundo pelotão de 
Caçadores Pára-quedistas que, após 
escalas em Washington, Honolulu e 
Guam, desembarcaram em Baucau 
(única pista internacional de Timor) a 
25 de Julho de 1975. 

Em Julho, o Comandante-Chefe (o 
Governador acumulava as duas fun- 
ções) pede a Lisboa o envio para Timor 
de uma CCP, embora sem éxito 

As actividades das Tropas Pára-que- 
distas em Timor com a missão definida 
(ver fac-simile «K»), foi sempre pauta- 
da pelo escrupuloso cumprimento das 
ordens do Comandante-Chefe, rigoro- 
so apartidarismo (ao contrário das 
forças militares e policiais em presen- 
ça), e uma total prontidão e disponibili- 
dade para as actividades operacionais. 

Entre Agosto e Dezembro de 1975. 
por força de vários factores externos 
(em Portugal, na Indonésia e outros 
países com interesses na região) e in- 
ternos (actuação do Gabinete de Dina- 
mização das Forças Armadas de Timor 
e partidarização das forças policiais e 
militares), a situação agrava-se pro- 
gressivamente, evoluindo para uma 
guerra civil. No decorrer desta escala- 
da as Tropas Pára-quedistas mantive- 
ram uma atitude de neutralidade, fruto 
da vontade do Comandante-Chefe que 
não autorizou qualquer acção ofensiva, 
mesmo quando por inúmeras vezes, tal 
foi solicitado pelo Comando do DCP 
Nº 1 

A actuação dos «páras» limitou-se a 
casos pontuais, apenas tendo intervido 
para salvaguardar a vida de militares 
ou civis, apanhados entre os combates 
anárquicos dos apoiantes da FRETILIN 
e UDT. 


Assistia-se assim a uma situação de 
difícil explicação, ilógica, uma vez que 


DDD 


AGO75: viaturas de reconhecimento soviéticas — BRDM-2 — ao serviço do MPLA, num dos bair- 


ros da neriferia da capital luandense 


algumas forças nacionais se encontra- 
vam operacionais (pára-quedistas, tri- 
pulações de 2 AL Ill da FAP e pessoal 
da Armada que operavam as lanchas), 
tendo, no entanto, sido mantidas em 
reserva sem ordens para intervir. 

Acções que poderemos reputar de 
enérgicas só aconteceram, fruto de in- 
cidentes inopinados e como reacção: 

— Em 23 de Agosto uma secção de 
pára-quedistas abre fogo de armas li- 
geiras, para afastar da zona portuária 
elementos da FRETILIN e UDT que 
mais uma vez se degladiavam; 

— Em 25 de Agosto. o cais de embar- 
que utilizado por civis e militares, foi 
atingido por fogo de morteiro, semeando 
o pânico entre os civis e ferindo 2 pára- 
-quedistas em serviço. De imediato os 
«páras» instalam-se frente às posições 
da FRETILIN e UDT, ameaçando acção 
punitiva se os combates não cessassem. 
Um morteiro de 81 mm, pertença da UDT 
foi igualmente apreendido, não voltando 
os embarques dos refugiados a ser 
importunados; 

— Na noite de 26 de Agosto, os mili- 
tares do DCP N.º 1 recebem ordem para 
assegurar a retirada, para a ilha do 
Ataúro, do Governador e do seu 
Estado-Maior. A retirada processou-se 
pela calada da noite, tendo ao ama- 
nhecer do dia 27AGO75, chegado à 
ilha do Ataúro uma pequena frota 
composta pelo navio «MAC-DILI», pe- 
las barcaças «LALEIA» e «COMORO» 
rebocador «LIFAU» e lancha de fiscali- 
zação «ALBUFEIRA». 


Distintivos de lapela dos 3 ML: UNITA, MPLA E 
FNLA 


Durante a permanência no Ataúro 
uma secção de pára-quedistas, a bordo 
da barcaça «COMORO», dirigiu-se a 
Timor onde recolheu alguns militares 
do Exército que se encontravam pre- 
sos. Apenas foram bem sucedidos em 
Oé-Cussi não tendo conseguido re- 
cuperar os que se encontravam em 
Batugadé. 

Em 6 de Outubro chega ao Ataúro a 
corveta «AFONSO CERQUEIRA», que 
transportava pessoal para render os 
militares do DCP N.º 1 

Em 28 de Novembro, a FRETILIN 
declara, unilateralmente, a indepen- 
dência total da «REPUBLICA DEMO- 
CRÁTICA DE TIMOR-LESTE». 

Em 7 de Dezembro de 1975, as pri- 
meiras horas do alvorecer, a corveta 
“AFONSO CERQUEIRA» detecta, no 
seu radar, a presença de 5 navios 
perto de Dili e, algum tempo depois 


meios atreos na área, Consumado o 


bombardeamento naval e aéreo da ci 


dade de Dih. pára-quedistas indonésios 


al do Timor 


D lançados sobre a capi 


Português 

Em 8 de Dezembro de 1975 todos os 
nacionais instalados no Atauro embar 
cam nas corvetas «AFONSO CER 
QUEIRA» e «JOAO ROBY» (entretanto 
chegada à ilha) e rumam a Dawn 

Cessava assim a presença da 

autoridade portuguesa em Timor 
que ali se mantivera, em condições 
humilhantes, aguardando uma solu- 
ção política que não apareceu até à 
intervenção das forças da Indone- 
sia.» (in RGT. Mário L Pres) 


ANGOLA 


As Tropas Pára-quedistas em Angola 
(BCP 21) desenvolveram a sua activi 
dade operacional ofensiva. até meados 
de Setembro, culminando a ultima ope 
ração de vulto com o desmantelamento 
de importante grupo guerrilheiro afecto 
à FNLA 

Após os 


ordos de cessar-togo 
sinados entre o polit 
guês e os representantes dos 3 
mentos Libertação (ML) 
FNLA e UNITA — a actividade c 
nal assume um caracter ma 
Como reserva do Comando-Chete 


poder 


portu 
Mov 
MPLA, 

eração: 


5 detensivo 


Forças Armadas de Angola 
o BCP 21 é empenhado, no 
acordos. 


das 
(CCFAA) 
periodo que antece 
com a missão de estancar as grandes 
infiltrações de guerrilheiros atraves di 
paises limitrofes, Com esta desespe 
rada acção, pretendiam os ML, ocupar 
e consolidar no terreno posições que 
não tinham logrado conquistar durante 
os 14 anos de guerrilha Para tal, bene 
agora de 2 -aliados= ampor 


liciavam 
tantes 

O abrandamento da 
operacional das unidades de quadricula 
do Exército, matizada com aspectos de 
indisciplina e de indiscriminado 
tarismo, 


actividade 


Um apoio avultado e aberto de pai 
ses estrangeros, com interesses na 
gião principalmente, no 


melhoramento q material 


materializado 
ab 
bélico e na cedência de pessoal militar 


ivo do 


qualificado. 
As unidades 
ram, neste periodo especifico, a captu 


pára-quedistas chega 
rar militares das FA's do Zaire (os mih 
capturados eram portadores de 
Guias-de-Marcha em francês) ao ser 
viço dos grupos guerrilheiros da FNLA 
Grandes quantidades de armamento 
apreendido (de origem ocidental e so 
viética). ainda se encontravam embala 
das de origem e com massa de con 
servação! 

Estas úlumas acções de combate, no 
pos 25ABR74. custaram às Tropas 
Pára-quedistas alguns feridos graves e 


ares 


Vista parcial da Fortaleza de S. Miguel, em Luanda 


mortos, contrariando assim a tese de 
fendida em publico, por 
grandes responsabilidades nos 
nos da Nação, de militares 


portugueses se recusavam a combater 


figuras com 
destt 


que os 


Situação politico-militar 


Perante este quadro, a situação poli 
tica, militar e social vai-se detenorande 
muito rapidamente. Ninguém 
controlar os acontecimentos 


parece 


Em Junho de 1974, centenas de 
militares do Exército, recrutad 
mente. organizam-se junto do Palácio 


do Governo. em Luanda, exigem a sua 


s local 


desmobilização, o que lhes é conce 
dida Consequência quase ir 
unidades do Exército são reduzidas em 
)% nos seus efectivos totais 

Com a chegada dos ML 
des centros populacionais 


confrontos de caracter sindical 


ediata 4 


os gran 
surgem os 
rácicos 
e ideológicos. A criminalidade e as ac 

ções hostis para com a população de 
ongem europeia aumentam vertignosa 
mente. A instabilidade social alas! 
terntório. provocando « 
movimentos internos, tanto 


todo o andes 


pula 


ções autoctones, como de origem eurc 
peia que se vê cada vez mais af 
siva no respeita à 


bens, 


en: 
que segurança 


ssoal e de 


10NOV75: Tropas Pára-quedistas preparam-se para abandonar a Fortaleza de S, Miguel 


— Os responsáveis pela acção go- 
vernativa, representantes máximos de 
Portugal em Angola, sucedem-se fruto 
de pressões políticas e jogos de basti- 
dores. Entre Junho de 1974 e Novem- 
bro de 1975, cinco militares ocupam o 
lugar cimeiro do Governo em Angola e 
a Chefia das FA's: General Silvino 
Silvério Marques, General Franco 
Pinheiro, Almirante Rosa Coutinho, Ge- 
neral Silva Cardoso e Almirante Leonel 
Cardoso. Este último teve como Cmdt 
Adjunto, o General Graduado Pára-que- 
dista Heitor Hamilton Almendra, res- 
ponsável pelas FA's; 


— Com o lerritório dividido em vários 
sectores, influenciados pelos 3 ML, à 
excepção de algumas zonas ainda in- 
definidas, assiste-se a inúmeras cele- 
brações de cessar-fogo entre os ML 
para de imediato serem violados. 


E com este cenário por fundo que a 
15 de Junho de 1975, no Hotel Penina 
do Alvor, os 3 ML assinam um acordo 
com o Governo Português. Daqui resul- 
tou, entre outros, o estabelecimento de 
um período de transição e a data da 
independência: 11NOV75. 

Em 31 de Janeiro de 1975 é consti- 


tuíido um Governo de Transição 
quadripartido. 


Em Fevereiro, abrem-se as primeiras 
brechas neste edifício governativo com 
o MPLA (Facção - Agostinho Neto) a 
atacar instalações afectas ao MPLA 
(Facção - Daniel Chipenda); nesta es- 
caramuça fabricam-se os primeiros 
mártires (Cmdt. Valódia) necessários 
para alcançar o poder, galvanizando e 
mobilizando multidões. Em consequên- 
cia deste acto, a Facção - Chipenda, 
coloca os seus guerrilheiros ao serviço 
da FNLA, 

Em Março, Samuel Abrigada, Minis- 
tro da Saúde (FNLA) é acusado de 
desviar dinheiros públicos, Na origem 
desta denúncia estão membros do 
MPLA no Governo de Transição. 

Ainda no mesmo mês, graves con- 
frontos estalam entre os ML, FNLA e 
MPLA. Em Junho, a UNITA é forçada a 
abandonar a capital, enquanto a FNLA 
resiste confinada a 3 posições: Forta- 
leza de S. Pedro, Bairro da CUCA e 
Grafanil. 

Em Agosto as forças do MPLA con- 
trolam a capital, consumando-se a divi- 
são do território pelos 3 ML. 


Neste contexto as FA's Portuguesas 
iniciam a elaboração dos planos de 
retracção do dispositivo militar e de 
evacuação final dos militares, assim 
como dos civis que manifestem essa 
vontade, 

A Força Aérea mantêm-se coesu e 
animada de grande espirito de missão. 
Executa missões de evacuação de 
pessoas e bens dos mais recônditos 
pontos de Angola para os terminais 
aéreos e navais, Tripulações e pessoal 
de apoio, trabalham em situações de 
risco e grande pressão psicológica. 
Graças a uma cuidada neutralidade foi 
possivel, à Força Aérea, operar com os 
seus meios em todas as zonas de in- 
fluência dos ML. 

Enquanto decorrem estas activida- 
des internas, a Operação «TEJO» co- 
loca na Metrópole o material considera- 
do utilizável que a FA dispunha no TO 
de Angola, No âmbito desta operação. 
o restante material é lançado ao mar, 
estado neste caso as largas centenas 
de toneladas de armamento e muni- 


Após o arriar da Bandeira Nacional, os «páras» rumam à Base Naval na ilha de Luanda 


ções, capturadas pelos «páras» 
e depois do cessar-fogo, 

Em finais de Setembro, perante o 
endurecimento e radicalização das po- 
siçoes dos ML em dificultar os movi 
mentos de retracção e as missões de 
evacuação de civis e bens (os ML 
consideravam que era «sabotagem eco- 
nôómica»), o Alto-Comissário, através do 
Plano de Operações «FUNICULAR» 
prevê a evacuação final dos cerca de 
250 000 civis que desejavam abando- 
nar Angola, Na sua quase totalidade, 
estes elementos já se encontravam em 
locais de concentração: Cabinda, S. 
Salvador, Ambrizete, Carmona, Luan- 
da, Nova Lisboa, Silva Porto, Luso, Ga- 
go Coutinho, A, Cuito, Teixeira de Sou- 
sa, Sá da Bandeira, Moçâmedes, Ro- 
adas, Serpa Pinto, Cuangar e 
Luacano, 

As missões executadas pelas Tropas 
Pára-quedistas foram muitas e 
diversificadas, 

Em Agosto de 1975, o BCP 21 linha 
2 CCP's na BA 9 (e Aeroporto) e uma 
CCP em Belas (Quartel). Estas CCP's 
cumpriam missões de segurança nas 
unidades (BCP 21 e BA 9), no Palácio 
do Governo, nas Messes Militares e no 


antes 


Porto de Luanda, Por diversas oca- 
siões, grupos de combate pára-que- 
distas e, mesmo, Companhias no seu 
efectivo máximo, são enviadas para o 
interior, em apoio das colunas do Exér- 
cito que desmoralizadas, desmotivadas 
e mal armadas são, insolentemente 
impedidas de atravessar as zonas de 
influência dos ML 

Vão-se resumir algumas acções em 
que os «BOINAS VERDES», individual 
ou colectivamente, tiveram papel de 
destaque: 


— LUANDA (Bairro VILA ALICE) 
durante a acção punitiva, executada 
por forças ao serviço do Comando 
Operacional de Luanda contra as insta- 
lações do MPLA, o BCP 21, atribuído 
em reforço a este Comando, cerca as 
instalações do «MORRO DA LUZ» 
(Quartel-General do MPLA com gran- 
des efectivos). Em caso de reacção (o 
que não se verificou!) os «páras» 
tinham por missão neutralizá-la, des- 
truindo as instalações; 


— LUANDA, aprisionamento da 
barcaça «5 DE FEVEREIRO»: 300 to- 
neladas de material de guerra com 
destino ao MPLA são apreendidas 


— MALANGE; uma CCP é enviada 
para esta cidade com a missão de obri- 
gar os guerrilheiros da FNLA e MPLA a 
cessarem os confrontos, salvaguar- 
dando a integridade fisica de milhares 
de portugueses aí residentes; 


GAGO COUTINHO: já depois da 
saída dos últimos militares portugueses, 
2 aviões NORATLAS da FA aterram 
nesta vila. Sob controlo da UNITA/ 
/FNLA, informam as autoridades que 
ainda havia portugueses para evacuar, 
o que se revelou ser falsa e, os aviões 
são retidos. 


O General Graduado Pára-quedista 
Almendra, Cmdt.-Chefe Adjunto, des- 
loca-se ao local e obtém incondicional- 
mente a libertação dos meios aéreos e 
respectivas tripulações; 


— CARMONA: uma CCP participa 
(conjuntamente com uma Companhia 
de Comandos) na escolta a um bata- 
lhão do Exército e ao Comando da Zona 
Militar Norte no seu regresso a Luanda. 
A FNLA, movimento influente nesta 
zona, pretendia subtrair todo o arma- 
mento desta força, dificultando o movi- 
mento auto, A presença-.das TROPAS 
DE INTERVENÇÃO no local foi sufi- 


Transportados nás lanchas da Armada para o navio «NIASSA» os «páras» contemplam, pela última vez, a bonita cidade de Luanda 


ciente para que militares e armamento 
chegassem a Luanda; 

MOÇAMEDES: durante cerca de 45 
dias forças do Exército tentam assegu- 
rar, no porto desta cidade, o carrega- 
mento de viaturas e outros bens num 
navio atracado. Elementos afectos ao 
MPLA acusam os portugueses de «sa- 
botagem económica» e impedem o 
normal desenrolar da operação. 

Uma CCP é enviada de Luanda e, 
volvidos 8 dias o navio encontra-se 
carregado e pronto a largar. O Comando 
da CCP solicita o envio de outro navio 
devido ao facto de ainda haver muitos 
haveres para carregar 

Durante este período de tempo, for- 
ças sob o comando de oficiais sul-afri- 
canos, mesclada com guerrilheiros da 
FNLA, ex-FLECHAS, e mercenários de 
várias origens, cercam a cidade que 
pretendem ocupar 

Estabelecendo contacto amigável 
chega-se a um acordo: os «páras» 
cumprirão a sua missão até ao fim e 
após tal rumarão a Luanda. Para evitar 
possíveis equivocos o Cmdt. da CCP 
coloca junto do Cmdt. sul-africano um 
ofícial de ligação 

Terminado o carregamento do último 


navio solicitado, os «páras» regressam 
a Luanda (levando alguns angolanos) 
Abandonada a cidade, a mesclada 
força ocupa a cidade de Moçâmedes 


Em Setembro de 1975, a última CCP 
retira das magníficas instalações do 
BCP 21, em Belas, que passam a ser- 
vir de centro de acolhimento aos deno- 
minados «retornados». Aí chegam a 
estar alojados cerca de 15000 por- 
tugueses, 

Em Outubro chega ao Aeroporto de 
Luanda uma CCP, vinda de Lisboa. 
Devido à conduta imparcial, sempre 
mantida pelos «páras», incompatível 
com a missão especial que traziam, a 
referida e inesperada CCP regressa a 
Lisboa, sem que tenha desempenhado 
qualquer papel de relevo no processo 
de descolonização 

Aproximando-se o «minuto zero» da 
independência, as Tropas Pára-que- 
distas saem da BA 9 e, instalam-se na 
Fortaleza de S. Miguel. Neste local ir- 
-se-ia proceder ao último arriar da 
Bandeira Nacional em Angola 


Em 10 de Novembro de 1975, último 
dia da presença portuguesa, o Alto Co- 
missário recebe de Lisboa a indicação 
sobre a quem entregar o poder: « 
São reconhecidos os 3 ML como le- 
gitimos representantes do povo 
angolano» 


Às 15H32 a Bandeira Nacional é ar- 
riada na Fortaleza de S. Miguel. Termi- 
nado o cerimonial oficial, uma coluna 
militar é formada com destino à Base 
Naval (ilha de Luanda), onde os «páras» 
embarcam nas lanchas da Armada. An- 
corado ao largo da capital o navio 
«NIASSA» espera-os para uma última 
viagem. 


A 11NOV75, enquanto em Luanda, 
pela voz do Presidente Dr. Agostinho 
Neto, o MPLA proclama a independên- 
cia da REPÚBLICA POPULAR DE AN- 
GOLA, no Huambo, a UNITA/FNLA co- 
ligadas, proclamam a REPUBLICA DE- 
MOCRÁTICA DE ANGOLA 


Uma nova guerra civil abate-se sobre 
o povo de Angola. Em 1991, 16 anos 
depois, no Estoril (Portugal), o MPLA e 
UNITA, por força da nova ordem politi- 
ca internacional, assinam um acordo 
de paz 


| Corpo de Tropas, 
Pára-quedistas 


M 10FEV76 & publicada no 
Paço do Lumiar (DGAFA) a Or- 
dem de Serviço n.º 1 do Co- 
mando do Corpo de Tropas Pá- 
ra-quedistas. O artigo 1.º desta O. S.. 
transcrevia o Decreto-Lei n.º 350/75 de 
5OUT75 que extinguiu o RCP e criou, 


Brasão o Armas do Comando do Corpo de Tro- 
pas Pára-quedistas 


na dependência directa do CEMFA, o 
CORPO DE TROPAS PARA-QUEDIS- 
TAS. 

Entre estas duas datas — SJUL75 e 
10FEV76 — as Tropas Pára-quedistas 
Portuguesas atravessaram um periodo 
extremamente difícil da sua vida, em 
que inclusivé, esteve seriamente em 
causa a continuidade de unidades 
desta especialidade nas Forças Arma- 
das Portuguesas. 

Após este periodo a organização 
pára-quedista foi reformulada e moder- 
nizou-se, adaptando-se às realidades 
do país. O CTP dispõe, hoje, de uma 
força militar com caracteristicas únicas 
nas Forças Armadas, procurando como 
sempre foi apanágio das Tropas Pára- 
-quedistas, atingir o mais elevado grau 
de operacionalidade. Para a concreti- 
zação deste objectivo muito tem contri- 
buído a sua natural e cada vez maior 
ligação à Força Aérea que, não o es- 


A acção dos pára-quedistas cessa pelas 15H15 do mesmo dia — 1IMAR75 — com a RTP a cobriro 


acontecimento em directo (Foto «a capital») 


quecemos. tornou possivel a criação 
contra «ventos e marés», das Tropas 
Pára-quedistas Portuguesas. 


ANTECEDENTES 


PRÓXIMOS 


Para melhor se compreender os 
acontecimentos que abalaram os Para- 


-Qquedistas em 1975 é necessário recuar 
um pouco no tempo e enquadrá-los no 
periodo de instabilidade político-militar 
que Portugal atravessou nesta época 
da sua história contemporânea. 

Na sequência de alguma agitação 
vivida nos meios militares provocada 
por uma insatisfação generalizada nos 
quadros das Forças Armadas. em 
16MAR74 uma coluna militar saiu do 
Regimento de Infantaria n.º 5 em direc- 
cão a Lisboa, no chamado «golpe das 
Caldas da Rainha». Nesse mesmo dia 


25NOV75: as Tropas Pára-quedistas não fica- 
ram imunes aos ventos que assolavam o pais 


Após intervenção persuasiva muito forte de alguns oficiais pára-quedistas, coordenada com 
pressão «psicológica» das aeronaves da FAP, os revoltosos entregam-se sem condições à 


(Foto «a capital») 


com o objectivo de ocupar posições de- 
fensivas no Comando da 1.º Região 
Aérea e no Grupo de Detecção Alerta e 
Conduta de Intercepção em Monsanto. 
uma Companhia de Pára-quedistas do 
Regimento de Caçadores Pára-quedis- 
tas sediado em Tancos, é colocada via 
aérea em Lisboa. Em alturas de crise 
ou emergência nacional, era em Mon- 
santo que o governo se reunia para di- 
rigir as acções e comandar as opera- 
ções tendentes a restabelecer a ordem. 
Embora os revoltosos não tivessem 
chegado à capital por terem sido inter- 
ceptados, e no mesmo dia a coluna ter 
na sua maioria recolhido às suas insta- 
lações nas Caldas da Rainha, a força 
pára-quedista manteve-se em Lisboa 
até ao fim desse mês de Março 

No golpe militar de 25ABR74 o Regi- 
mento de Caçadores Pára-quedistas 
teve uma participação discreta, limi- 
tando-se a substituir, já no dia 26 as 
forças da Escola Prática de Infantaria 
que ocupavam o aeroporto de Lisboa. 
Ao que se julga saber, a verdadeira im- 
portância do Regimento de Caçadores 
Pára-quedistas neste golpe, e segundo 
alguns, mesmo decisiva para o desen- 
cadear da operação revolucionária, terá 
sido a não oposição dos militares pára- 
-quedistas estacionados no continente, 
ao «movimento dos capitães». Ao con- 
trário de muitas outras unidades milita- 
res, não só o Comandante do Regi- 
mento de Caçadores Pára-quedistas 
não foi preso pelos seus subordinados. 
como partiu dele a ordem para deslocar 
tropas em direcção a Lisboa. Merece 
ainda especial referência a primeira 
missão atribuída aos pára-quedistas 
após o golpe não por ter influenciado o 


BINOV7S (Foto «a capital») 


Brasão e Armas da BOTP1 


decorrer das operações mas pelo seu 
valor simbólico. Uma secção de pára- 
-Quedistas, sob o comando de um Sar- 
gento garantiu a segurança do Presi- 
dente do Conselho de Ministros depos- 
to, bem assim como o escoltou conjun- 
tamente com mais alguns membros do 
seu governo, no transporte via aérea 
para a Ilha da Madeira para onde ini- 
cialmente foram exilados. 

Apesar de discreto, o papel do Regi- 
mento de Caçadores Pára-quedistas 
no 25ABR74 terá sido considerado im- 
portante pelo novo poder, uma vez que 
em 21MAI74 (DL n.º 211/74), apenas 
20 dias após o golpe, a Junta de Sal- 
vação Nacional que tinha assumido os 
poderes legislativos que competiam ao 
governo, decretou uma reorganização 
das Tropas Pára-quedistas, que signifi- 
cava uma (recompensa?) expansão do 
dispositivo existente e ao mesmo 


Brasão e Armas da BETP 


tempo apontava claramente para a ma- 
nutenção do esforço de guerra. 

Assim, a nova organização introduzia 
as seguintes alterações: 

— O Regimento de Caçadores Pára- 
-quedistas passava a depender direc- 
tamente do CEMFA e não do Serviço 
de Instrução da Força Aérea. 

— Em Angola era criado o Batalhão 
de Caçadores Pára-quedistas n.º 22, 
com sede no Luso, e um Centro de Ins- 
trução em Luanda. 


— Em Moçambique era criado tam- 
bém um Centro de Instrução, com sede 
na Beira que, assim como o de Luanda 
tinha a missão de preparar local e 
anualmente, duas Companhias de 
Caçadores Pára-quedistas. 

Com o objectivo de implementar esta 
organização ainda foram tomadas al- 
gumas medidas tendentes à activação 


Brasão e Armas da BOTPZ 


Ez 


Logo apos a reorganizaçao das Tropas Pára-quedistas, as novas unidades iniciam a actividade de 
treino operacional 


sesta Ses d 
ne 


SJUL79, BETP: os Estandartes Heráldicos do CTP, BETP, BOTP1 e BOTP2 são entregues às respectivas unidades 


do Batalhão de Caçadores Para-que- 
distas n.º 22, bem assim como à forma- 
cão de quadros, oficiais e sargentos 
milicianos. para as companhias de re- 
crutamento local de Angola, que inicia- 
ram a sua instrução em JULHO de 1974 
O evoluir da situação politica em Portu- 
gal condicionou a aplicação destas me- 
didas que nunca se concretizaram. 


revolucionários de manter a presença 
TEMPOS CONTURBADOS| em África. da lugar à retirada o mais 
célere possivel das tropas portuguesas 


das provincias ultramarinas, mesmo 
naquelas onde não havia acções 

A situação politico-militar em Portu- armadas. 
gal pluricontinental degrada-se muito Em Tancos, o Regimento de Caçado- 
rapidamente a seguir ao 25ABR74. res Pára-quedistas continuava (com a 
A intenção inicial de alguns sectores cadeia de comando intacta) a ministrar 


b 


=== 


instrução aos jovens que voluntaria- 
mente se ofereciam para servir as For- 
ças Armadas Portuguesas nas Tropas 
Pára-quedistas, enquanto em Angola e 
Moçambique os BCP's mantinham as 
suas companhias em constante activi- 
dade operacional. 


Com Portugal continental transfor- 
mado em autêntico «laboratório revo- 
lucionário», assiste-se a um crescendo 
de tensão entre as várias facções 
político-militares que com apoios es- 
trangeiros, mais ou menos encobertos, 
se degladiam pela conquista do poder. 
É neste contexto de luta politica que é 
desencadeada uma acção armada. No 
dia 11MAR75 uma Companhia de Ca- 
çadores Pára-quedistas do Regimento 
de Caçadores Pára-quedistas, no cum- 
primento de ordens recebidas pela via 
hierárquica, participa com o apoio de 
aeronaves da Força Aérea, no ataque 
ao Regimento de Artilharia Ligeira n.º 1 
em Lisboa. Acção ainda hoje envolta 
em algum mistério e muita discussão, 
tem sido referida por muitos dos inter- 
venientes de modo diverso. É contudo 
óbvio que as aeronaves e os Pára-que- 
distas, lançados contra objectivos na 
capital do país, deveriam ter sido se- 
guidos por outras unidades militares e 
das forças de segurança. Com excep- 
ção de uma unidade de cavalaria da 
GNR, tal não aconteceu. Tendo desco- 
lado de Tancos pelas 10H30 do dia 11, 
a Companhia de Caçadores Pára-que- 
distas cessa a sua acção pelas 
15H15 do mesmo dia, junto a um RAL 1 
apinhado de populares e com a RTP a 
cobrir o acontecimento em directo. 


A não concretização do assalto ao 
quartel do Exército, aliada à divulgação 
e empolamento que esta acção mere- 
ceu dos órgãos de comunicação social, 
marcaram profundamente os Pára-que- 
distas. Em consequência do 11MAR 
muitos oficiais pára-quedistas (e não 
só!) foram presos, incluindo o coman- 
dante do Regimento que se recusou a 
abandonar o país quando para isso foi 
instado pelo General Spínola, aquando 
da fuga deste para Espanha. Presos 
sob a acusação de «contra-revoluci- 
nários», nunca foram julgados em tribu- 
nal, acabando por ser libertados tam- 
bém sem qualquer justificação consis- 
tente. 


Os pára-quedistas não conseguiam 
ficar imunes aos ventos que assolavam 
o pais. Também entre nós, uma mino- 
ria organizada e bem apoiada pelos 
partidos políticos de orientação mar- 
xista, conseguiram, fruto da ingenuidade 
e inexperiência política de uns, mas 
também da maldade e má fé de outros, 


Insígnia de boina (3.º série) 


Distintivo de pára-quedista metálico (3.º série) 


destruir e subverter tudo aquilo por que 
os pára-quedistas desde sempre luta- 
ram: lealdade, disciplina, espírito de 
corpo, eficiência, eficácia operacio- 
nal e amor pátrio. 

Apesar de toda esta situação e devido 
à acção consciente e profissional de 
muitos oficiais, sargentos e praças, as 
Tropas Pára-quedistas continuavam 
activas e empenhadas: 


— O Batalhão de Instrução ministrava 


Distintivo de aluno pára-quedista (em uso) 


Distintivo do pára-quedista para uso 
uniforme de campanha 


instrução ao pessoal recém-chegado 
as fileiras; 

— Duas CCP's actuavam às ordens 
do COPCON a partir da BA6 (Montijo) 
e do DGAFA (Lisboa); 

— Foi activado — MAI75S — em Ti- 
mor, o Destacamento de Pára-quedis- 
tas n.º 1 de Dili com o efectivo de um 
pelotão reforçado; 

— Várias CCP's embarcaram para o 
Ultramar, uma das quais com carácter 


de urgência — SET75 — devido à re- 
cusa de duas companhias do Regimento 
de Polícia Militar em o fazerem; 


Uma CCP, por ordem directa da 
Presidência da República, ocupou as 
instalações da Rádio Renascença (Bu- 
raca-Lisboa) que por iniciativa de mili- 
lares manipulados politicamente, estava 
a apelar à insurreição armada da popu- 
lação. Esta ocupação — 7NOV75 — 
permitiu a uma equipa especializada da 
PSP colocar explosivos e silenciar a 
emissora. 


Nos finais de Novembro a situação 
politico-militar é explosiva. As diferentes 
facções políticas «contam as armas» 
Prepara-se o inevitável: a confronta- 
ção. No antigo Regimento de Caçado- 
res Pára-quedistas, agora designado 
Base Escola de Tropas Pára-quedistas, 
vive-se um clima dramático. 


A maioria esmagadora dos oficiais e 
alguns sargentos, saiem da Unidade e 
apresentam-se no EMFA. O Coman- 
dante, embora solidário com esta ati- 
tude, permanece na Base Escola para 
que as missões atribuídas continuem a 
ser cumpridas, não permitindo aos revo- 
lucionários e activistas de esquerda, o 
controle da situação. Para analizar a 
situação «in loco» o CEMFA dirige-se a 
Tancos e como resultado desta visita é 
publicada uma Portaria que desactiva a 
BETP e cria uma Comissão Coordena- 
dora Liquidatária da Unidade. O pes- 
soal permamente deveria regressar 
aos quadros de origem, e o não perma- 
nente, passar à siluação de disponibili- 
dade. 


Em 23NOV75 chega a Lisboa o navio 
«NIASSA» transportando os militares 
do BCP21 que regressavam de Angola 
onde tinham assegurado com honra e 
dignidade o último arriar da Bandeira 
Nacional, naquela antiga província 
ultramarina portuguesa. Ainda no mar à 
entrada da barra e também no cais de 
Alcântara, estes militares são aliciados 
para se juntarem aos pára-quedistas 
sublevados de Tancos que os aguar- 
davam. Por todos os meios tentaram 
entrar no navio para conseguir os seus 
objectivos e engrossar as fileiras revo- 
lucionárias com este grupo de militares 
disciplinados, coesos e bem armados. 
Oficiais, sargentos e praças que vêm a 
bordo mantêm-se firmes e em vez de se 
juntarem aos revolucionários, seguem 
para a Base Aérea n.º 2- OTA - onde 
depositam, em lugar seguro, a enorme 
quantidade de armamento e equipa- 
mento que traziam a bordo. 


Após um curto período de licença. 
que para muitos se resume a um par 


Uma Companhia de «Convocados desfila no final do EX. «JUPITER» 


de horas, estes militares assim como 
os que estavam apresentados no 
EMFA, concentram-se no AM1 — Cor- 
tegaça. Aqui está a ser concentrada 
uma grande parte das aeronaves da 
Força Aérea que, escapando ao con- 
trolo revolucionário que existia nas 
Bases Aéreas, descolam e vão-se 
concentrando em Cortegaça. 

Por despacho do CEMFA n.º 48/75 
de 24NOV e para legalizar a presença 
dos Pára-quedistas nesta zona, é criada 
uma Base Operacional de Tropas 
Pára-quedistas. Prepara-se com pes- 


soal e meios a resposta a um previsivel 
levantamento armado no centro e sul 
do pais 

Em 25NOV75 o esperado torna-se 
realidade. Unidades pára-quedistas, 
sem oficiais. às ordens do COPCON, 
ocupam a Base Aérea N.º 2, Base 
Aérea Nº 3,B. A Nº5,B. A. Nº 6, 
DGAFA e ainda o GDACI 

Unidades do Exército e Marinha bem 
como civis armados tomam parte no 
movimento revolucionário. Confronta- 
dos com a oposição generalizada da 
população e com a determinação das 


E 
—— 
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forças militares fiéis ao governo, os 
revoltosos ou são derrotados por acções 
militares (o Regimento de Comandos 
ataca e ocupa o Regimento de Polícia 
Militar), ou retiram-se para as suas 
Unidades. É este o caso dos pára-que- 
distas às ordens do COPCON, que 
regressam a Tancos onde se preparam 
para resistir. Após intervenção presua- 
siva muito forte de alguns oficiais para- 
-quedistas, com destaque para os 
recém-chegados de Angola, coordena- 
da com a pressão «psicológica» das 
aeronaves da Força Aérea que sobre- 
voam Tancos, os revoltosos entregam- 
-se sem condições a 27NOV75. 

Na sequência os principais revoltosos 
são presos ou passados aos quadros 
de origem e o pessoal não permanente 
é passado à disponibilidade ou colocado 
de licença registada. Ainda no dia 
27NOV75 um despacho do CEMFA 
permite a convocação urgente de mili- 
tares pára-quedistas que se encontra- 
vam na situação de disponibilidade. 

Oficiais e sargentos do quadro per- 
manente e também milicianos, praças 
regressadas de Angola e que não dese- 
jaram passar à disponibilidade e praças 
convocadas de emergência que volun- 
tariamente regressavam às fileiras, to- 
dos, enlevados de um verdadeiro «es- 
pirito pára-quedista» e «amor à boina 
verde», constituiram o núcleo decisivo 
que permitiu a reestruturação das Tro- 
pas Pára-quedistas em Portugal e a 
manutenção das tradições e da mística 
que é especifica dos militares que sal- 
tam de aeronaves em voo. 


Reorganização: 


Quadro legal 


Terminado o periodo de instabilidade, 
voltava-se agora a pensar na reorgani- 
zação, necessária não só pelos últimos 
acontecimentos mas também e muito 
principalmente, para adaptar uma orga- 
nização militar até aqui especializada 
em contra-guerrilha, a doutrina e pro- 
cedimentos OTAN para um emprego no 
T.O. europeu. 

Este reajustamento ia começar tendo 
por base a organização prevista no 
Decreto-Lei n.º 350/75 e na Portaria 
n.º 710/75. Esta Portaria de 29NOV 
previa a activação progressiva dos 
efectivos dp Corpo de Tropas Pára- 
-Quedistas, a ser faseada durante os 
anos de 1976, 1977, 1978 e 1979. 
Mesmo com o faseamento no tempo 
que a Portaria previa, os objectivos a 


Saltadores Operacionais de Grande Altitude (SOGA) «partem» para mais uma missão 


alcançar eram bastante ambiciosos. 
Assim, o CTP passaria a ter a seguinte 
organização: 


Comando e Estado-Maior, com sede 
em Lisboa, compreendendo: 


— Comando e Gabinete; 

— Inspecção; 

— Estado-Maior, compreendendo: 

— Chefia; 

— Repartições de Pessoal, Informa- 
ções, Operações, Logistica, e Ins- 
trução; 


— Centro de Apoio e Serviços; 

— Centro de Gestão com Conselho 
Administrativo; 

— Centro de Recrutamento e Ins- 
pecção; 

— Companhia de Comando e Ser- 
viços; 


Base Escola de Tropas Pára-que- 
distas, com sede em Tancos, com- 
preendendo: 


— Comando e Gabinete; 
— Estado-Maior; 
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— Centro Cripto e de Comunica- 
ções; 

— Companhia de Comando; 

— Serviços Administrativos; 

— Batalhão de Apoio e Serviços; 

— Batalhão de Instrução; 

— Centro de Instrução e Depósito 
de Cães de Guerra; 

— Grupo Operacional Aeroterrestre: 

— Duas Companhias de Pára-que- 
distas; 

Base Operacional de Tropas Pára- 

-quedistas n.º 1, com sede em Lisboa, 

compreendendo: 


— Comando e Gabinete; 

— Estado-Maior; 

— Centro Cripto e de Comunica- 
ções; 

— Companhia de Comando; 

— Serviços Administrativos; 

— Batalhão de Apoio e Serviços; 

— Batalhão de Pára-quedistas 
nois 


Base Operacional de Tropas Pára- 
-quedistas n.º 2, com sede em Aveiro, 
compreendendo: 

— Comando e Gabinete; 

— Estado-Maior; 


Centro Cripto e de Comunica- 
ções; 

Companhia de Comando; 
Serviços Administrativos; 
Batalhão de Apoio e Serviços; 
Batalhão de Apoio Operacional; 
Batalhão de Pára-quedistas 
nº 21; 


Base Operacional de Tropas Pára- 
-quedistas n.º 3, com sede em Beja, 
compreendendo: 


— Comando e Gabinete; 
Estado-Maior, 

Centro Cripto e de Comunica- 
ções; 

Companhia de Comando; 
Serviços Administrativos; 
Batalhão de Apoio e Serviços 
Batalhão de Pára-quedistas 
n.º 31 


Em termos de efectivos, isto corres- 
pondia a 3 744 militares do Q. P. Era, 
sem dúvida, um objectivo bastante am- 
bicioso aquele a que se propunham os 
pára-quedistas. É necessário não 
esquecer que «estamos» no dia 
29NOV75 (a Força Aérea Portuguesa 
tem nesta data um total de 8100 milita- 


res não contabilizando os pára-quedis- 
tas)! 


MONSANTO 


Enquanto em Tancos se esquecem 
«inimizades» recentes, em Cortegaça 
onde continua activada (provisoria- 
mente) a BOTP2, constituem-se a 
4DEZ75 duas Companhias de Caçado- 
res Pára-quedistas — CCP's 211 e 
212 — que ainda nesse mês, primeiro 
uma e depois outra, se deslocam para 
Lisboa (Monsanto), onde vão constituir 
o núcleo principal da Base Operacional 
de Tropas Pára-quedistas n.º 1, acti- 
vada a 17DEZ75 por força do despa- 
cho 54/75 do CEMFA. 

A BOTP1 vai ocupar as instalações 
do antigo GDACI e adopta por divisa 
aquela que foi a do BCP 21: «GENTE 
OUSADA MAIS QUE QUANTAS». 

A componente operacional desta uni- 
dade, o BATALHÃO DE PÁRA-QUE- 
DISTAS N.º 11, foi o primeiro a ser 
activado (19DEZ75) seguindo a nova 
terminologia — sem o tradicional «Caça- 
dores» — e também com a estrutura 
orgânica que progressivamente iria ser 
posta em aplicação aqui como nas 
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outras unidades: três Companhias de 
Pára-quedistas, tendo duas activadas, 
(CP111 e 112) e uma Companhia de 
Comando e Serviços. Em 28JAN76 
foram activadas outras duas Compa- 
nhias, indispensáveis ao funcionamento 
da Unidade: a Companhia de Apoio e 
Serviços e a Companhia de Comando. 

As Companhias do BP 11 foram 
desde logo empregues, em missões 
especiais de segurança, tanto em pro- 
veito da Força Aérea como do EMGFA. 
Constituindo a sua principal actividade, 
a atribuição destas missões era sem 
dúvida prova de confiança que os esca- 
lões superiores das Forças Armadas 
depositavam nas Tropas Pára-quedis- 
tas 


TANCOS 


Na Base Escola a vida vai regres- 
sando à normalidade, sendo constituída 
a 1CCP, que curiosamente tendo sido 
abandonada a designação de «Caça- 
dores» oficialmente, aqui o «C» man- 
tinha-se. Esta CCP era constituída pelas 
praças regressadas de Angola e pelas 
convocadas ao abrigo do despacho 
n.º 49/75 do CEMFA 

Em 8MARY76 inicia-se a 1.º Escola de 
Recrutas após 25NOV75. Este pessoal 
foi, depois de pronto, integrar a 1CCP 
enquanto a maioria dos militares dessa 
companhia foram frequentar o Curso 
de Furriéis (SET76). Este curso iria 
formar a maioria dos sargentos do 
Quadro Permanente, essenciais para 
enquadrar as subunidades pára-que- 
distas nesta fase decisiva para a conti- 
nuidade deste corpo militar 


S. JACINTO 


A instalação das Tropas Pára-que- 
distas no norte de Portugal. inicia-se 
com a activação, ainda que provisória e 
decorrente da situação político-militar 
da altura, no AM 1 — Cortegaça — com 
a instalação de uma Base Operacional 
de Tropas Pára-quedistas, de acordo 
com o despacho do CEMFA n.º 48/75 
de 24NOV. Esta Unidade de que atrás 
já se falou cumprida que foi a finalidade 
para que tinha sido criada, foi desacti- 
vada oficialmente pelo despacho do 
CEMFA n.º 55/75 de 19DEZ, embora 
na realidade só em 16JAN76 tenha sido 
publicada a última Ordem de Serviço 
(N.º 13/76) e os poucos militares pára- 
-quedistas que ainda aí estavam, aban- 
donaram Cortegaça. 

Entre estas duas datas — 24NOV e 
16JAN76 — é publicada a Portaria 
n.º 710/75 de 29NOV, que determina a 


Instrução de tiro na carreira de tiro da BETP 


Organização do CTP e a sede em Aveiro 
da BOTP2. Esta localização terá sido 
escolhida em função de análise feita 
em toda a região norte do pais, alguns 
meses antes, por diversos oficiais 
pára-quedistas e por iniciativa do CTP. 
Em função das instalações militares 
existentes e a prazo disponiveis 
optou-se por S. Jacinto (Aveiro). onde 


estava instalada a Base Aérea n.º 7. 

O regresso dos pára-quedistas ao 
norte do país não foi no entanto, nem 
rápido nem fácil, arrastando-se o pro- 
cesso de instalação por algum tempo. 
Logo em 31JAN77 a Portaria n.º 50/77 
refere não estarem criadas as condi- 
ções necessárias à activação da 
BOTP2, prevista na Portaria n.º 710/75 


de 29NOV. Em 3MAI o despacho do 
CEMFA n.º 31/77 manda activar a 
BOTP2. com sede na BA 7, apenas 
com Comando e Gabinete e uma Com- 
panhia de Pára-quedistas. Na sequên- 
cia deste despacho, a 1.º Companhia 
de Pára-quedistas da futura BOTP2, a 
CP 211, chega a S. Jacinto no dia 
18MAI77, ficando contudo na situação 
de deligência permanente e dependente 
do CTP, onde se iria instalar provisoria- 
mente o Comando desta unidade 

Em 3SET — hoje considerado «Dia 
da Unidade» — a Portaria n.º 552-A/77, 
activa a BOTP2 de acordo com a Porta- 
ria n.º 508/76 de 12AGO, onde esta- 
vam previstos os Quadros Orgânicos 
em Pessoal do CTP. Neste mesmo dia 3 
é activado o Batalhão de Pára- 
-quedistas N.º 21 que receberia a sua 
2 Companhia, a CP 212, em 4JANT78. 
ficando assim todo o BP 21 em diligên- 
cia permanente na BA 7 até à desacti- 
vação (por despacho do CEMFA 
n.º 18/78 de 27ABR) desta Base o que 
de facto, se concretizou em 30JUN78 
com a publicação da sua última Ordem 
de Serviço. No dia seguinte, 1JULT78, 
chega a S. Jacinto o Comandante da 
BOTP2 que manda publicar a Ordem 


tilhar, na peninsula de S. Jacinto, as 
instalações da antiga Base Aérea com 
o Aeródromo de Manobra n.º 2, cujo 
«Estatuto de Funcionamento» foi 
determinado pelo mesmo diploma legal 
que desactivou a BA 7. 


O COMANDO 


Após o 25ABR74 a Força Aérea 
sofreu alterações significativas na sua 
organização e funcionamento. As Tro- 
pas Pára-quedistas, parte integrante 
deste ramo das Forças Armadas, tam- 
bém viram alteradas as suas ligações e 
dependências. 

Em MAI74 o RCP passa a depender 
directamente do CEMFA e não da Di- 
recção do Serviço de Instrução. Com a 
promulgação do Decreto-Lei n.º 646/74 
de 21NOV — Organização da Força 
Aérea — é criado no Estado-Maior da 
FA o Gabinete de Coordenação das 
Tropas Pára-quedistas. Este Gabi- 
nete, sob a chefia de um coronel pára- 
-quedista, estabelecia a ligação entre 
os BCP's, dependentes dos Comandos 


Cooperação militar com o Regimento Pára- 
Comando belga: cerimónia de imposição de 


«brevets» 


Guarda de Honra ao Presidente da República Portuguesa 


de Serviço n.º 1 desta Unidade, consti- 
tuindo-se de imediato ós orgãos e ser- 
viços necessários ao funcionamento do 
aquartelamento. A BOTP2 passa a par- 


das Regiões Aéreas onde estavam 
instalados, o RCP e o CEMFA. 

Para além disto também fez sentir a 
sua acção nos assuntos relacionados 


com a análise de materiais e armamento 
adquirido ou a adquirir. na distribuição 
destes de acordo com o regresso de 
algumas unidades do ultramar, em as- 
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suntos relacionados com o pessoal e 
ainda com a instalação de unidades 
vindas de África. Neste âmbito foi ten- 
tado, embora sem resultados, obter um 
quartel na zona de Lisboa que pudesse 
vir a ser ocupado por 2 Companhias de 
Caçadores Pára-quedistas, 1 de 
Comando e Serviços e, um Comando de 
Agrupamento. Unidades como o Regi- 
mento de Artilharia de Costa, o Centro 
de Instrução de Artilharia Anti-Aérea de 
Cascais ou a Carreira de Tiro da Serra 
da Carregueira não foram cedidas ou 
por falta das condições minimas indis- 
pensáveis, umas, ou outras por indis- 
ponibilidade do Exército em as ceder. 
Embora o aparecimento legal deste 
Gabinete se reporte a 21NOV, já em 
JUL este orgão desenvolvia a sua acti- 
vidade. Funcionou poucos meses, pelo 
facto de após a organização legal do 
CTP ter sido promulgada, não haver 
razão para a sua manutenção. Assim, o 
despacho do CEMFA n.º 56/75 de 30 
DEZ desactiva o GCTP. 


O Comando do CTP teve alguma 
dificuldade em iniciar a sua actividade 
de modo consistente e sistemático. Os 
acontecimentos de 1975 condicionaram 
a acção não só das unidades como do 
comando. É no entanto interessante re- 
ferir que apesar de tudo, um grupo de 
trabalho efectou em JUL, AGO e 
SET75 a proposta de quadros orgâni- 
cos do CTP e a constituição do Corpo. 

Em 10FEV76 o CCTP emite a sua 
Ordem de Serviço n.º 1. Instalado ini- 
cialmente no Depósito Geral de Adidos 
da Força Aérea — Paço do Lumiar 
(Lisboa) — tinha a constituição prevista 
na Portaria n.º 710/75, sendo coman- 
dado desde 17DEZ75 por um Coronel 
Pára-quedista. Esta constituição foi no 
entanto, fruto da evolução da conjun- 
tura politico-militar e económica do 
pais, reduzida de modo a torná-la exe- 
quivel em termos reais 

Em Fevereiro de 1977 o Comando 
de Tropas Pára-quedistas, instalou-se 
na Rua Andrade Corvo, em Lisboa, no 
edifício onde havia funcionado durante 
anos a Direcção do Serviço de Instru- 
ção da Força Aérea. Embora dispondo 
de condições precárias. o CCTP adqui- 
riu assim alguma «independência fisica» 
O que em termos funcionais foi bastante 
útil 

Em 19JAN78 é publicado o Decreto- 
-Lei n.º 17/78 que se pode considerar 
O «último acto» de uma época da vida 
das Tropas Pára-quedistas, transferindo 
para o CTP e, para todos os efeitos, o 


«Crachá» não oficial atribuido aos militares habilitados com o Curso de Instrutor/Monitor «COMAN- 


DO» e, Estágio «COMANDO» (praças) 


Distintivo do CTP para uso na manga esquerda 
dos uniformes nº 1 e n.º 2 (não aprovado 
oficialmente) 


património histórico dos extintos: Regi- 
mento de Caçadores Pára-quedistas 
nº 12, 21, 31 e 32. Por força deste 
diploma, o Estandarte Nacional do CTP 
passou a ostentar as condecorações 
colectivas atribuídas aos BCP's 12, 21 
e31 

Em 5JUL79, «dia» do Corpo de Tro- 
pas Pára-quedistas, realizou-se na 
BETP uma cerimónia militar de elevado 
valor simbólico, como que a marcar o 
«renascer» das Tropas Pára-quedistas. 
Com efeito, neste dia, o Chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea fez a 
entrega dos Guiões do CTP, BETP, 
BOTP1 e BOTP2, aos respectivos 
comandantes e perante as forças em 
parada de todas as unidades pára-que- 


distas que assim testemunharam o ini- 
cio de uma nova era. 


REESTRUTURAÇÃO 


E MODERNIZAÇÃO: 
O CTP EM 1978 


Com a organização estática definida 
e implantada «de facto» no terreno, o 
CTP desenvolve, fundamentalmente a 
partir de 1978, o trabalho necessário 
ao levantamento de uma força opera- 
cional. Esta força, verdadeira razão de 
ser da organização pára-quedista, 
deveria, pela primeira vez após a cria- 
ção dos BCP's e consequente disper- 
são das unidades, ser capaz de fazer 
actuar em conjunto uma só unidade 
táctica, com características de grande 
mobilidade e versatilidade de emprego. 
Este objectivo, apontado necessaria- 
mente para o Teatro de Operações 
Europeu, obrigava a uma remodulação 
da instrução técnico-táctica do militar 
pára-quedista, assim como um esforço 
económico que permitisse a aquisição 
de novos equipamentos e armamentos 

Enquanto no passado a instrução 
tinha sido orientada no sentido de dar 
ao homem uma instrução individual de 
combate muito aperfeiçoada, a espe- 
cialização técnica tinha sido descorada 
O armamento e o equipamento não 
passava do individual e destinado ao 
combate próximo. Era pouco sofisticado 
com algumas carências em determina- 
dos tipos de armas. Não existiam órgãos 
de comando acima de batalhão, de 


apoio de combate e de apoio de servi- 
cos operacionais. 

Em boa verdade, se analisarmos a 
força operacional do CTP em 1978, ela 
resume-se a 3 Batalhões de Infantaria 
Ligeira, em que a arma de maior alcance 
era o morteiro 81 mm M/1937 e a arma 
anti-carro mais eficaz e fiável o RPG 7. 

Havendo limitações várias, desde a 
política até à económica, passando pela 
limitada capacidade de formação de 
quadros e praças das unidades, houve 
necessidade de escalonar no tempo a 
activação dos vários componentes da 
força operacional do CTP. 

A partir de 1978 e tendo em vista esta 
necessidade são elaborados sucessi- 
vos planos de acção que têm como 
finalidade definir o conjunto de objecti- 
vos, critérios de selecção, prioridades e 
quantidades que permitiriam a aplica- 
ção racional dos recursos internos e 
ainda a efectivação de alguma ajuda 
externa. 

Estes planos foram a linha orienta- 
dora seguida pela organização pára- 
-Quedista 

Estando do antecedente — 1976 — 
legalmente determinada a organização 
do CTP, foi necessário atribuir-lhe a 
missão e definir as possibilidades de 
actuação. Isto iria implicar uma altera- 
ção da organização estabelecida, pri- 
meiro «de facto» e depois, em 1983 
«de jure». Assim quando a Portaria 
n.º 600/83 de 24MAI é publicada no 
Diário da República, já a nova organi- 
zação do CTP está activada «de 
facto» 


MISSÃO 


E POSSIBILIDADES 


De acordo com o publicado pela For- 
ça Aérea em documento classificado 
(mais tarde divulgado), ao CTP era atri- 
buida a missão primária de constituir 
uma reserva permanente do Comando- 
-Chefe das Forças Armadas. e uma 
força de intervenção (a Brigada de 
Pára-quedistas Ligeira) de aplicação 
versátil e rápida, em acções conjuntas 
ou isoladas. 


ORGANIZAÇÃO 


E DISPOSITIVO 


A organização do CTP evoluiu desde 
1976 e ainda antes da publicação do 
documento legal de 1983, já tinha as 
seguintes alterações: 


A Companhia de Morteiros Pesados (CMP) é responsável pelo apoio de fogos da BRIPARAS 


AVIÃO DE TRANSPORTE «LOCKHEED C-130H HÉRCULES» 


Adquirido a partir de 1977 constitui a 
para transportar/lançar 62 pára-quedi 


rincipal aeronave em serviço na FAP com capacidade 
equipados para combate. 


Reprodução do original cedido por José Manuel Rodrigues Costa 
PERFORMANCES 


Velocidade máxima ... 
Raio de acção 


618 Km/h 
7 870km 


Comando e Estado-Maior: após 
ter estado instalado 6 anos na Rua 
Andrade Corvo e, nas condições já 
referidas, o CCTP foi ocupar em Mon- 
santo, a partir de Dezembro de 1983 
um edifício construído especificamente 
para esse fim. 

— Em 1980 e com a promoção a 
Brigadeiro do Coronel Heitor Almendra 
pela primeira vez o lugar de Coman- 
dante do CTP é ocupado por um Oficial 
General Pára-quedista 

— Base Escola de Tropas Pára- 
-quedistas: onde as duas Companhias 
de Pára-quedistas (atiradores) exis- 
tentes, dão origem ao BP 31, activado 
em 1978 e que até então estava desti- 
nado à BOTP3,. 


Razão de subida 
Teto de serviço 


579 m/min 
7 010m 


Base Operacional de Tropas 
Pára-quedistas n.º 1: onde foram acti- 
vadas a Companhia de Comunicações 
(1DEZ81) e a Companhia Anti-carro 
(2JUN82) 

— Base Operacional de Tropas 
Pára-quedistas n.º 2: onde foi activada 
a Companhia de Morteiros Pesados 
(100UT80) 

— Grupo Operacional de Apoio e 
Serviços: criado em 21ABR81 e 
sediado, a titulo provisório em Lisboa. 
instala-se em S. Jacinto em 1984 e 
embora apoiado em muitos aspectos 
pela BOTP2, constitui uma unidade 
independente sob o comando de um 
Tenente-Coronel dependendo directa- 
mente do CCTP. 
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Todas as subunidades operacionais 
que foram sendo activadas permitiam 
ao CTP, caminhar a passos largos para 
a concretização da mais importante das 
suas possibilidades: Manter perma- 
nentemente operacional uma «Briga- 
da de Pára-quedistas Ligeira 
(BRIPARAS) 


BRIGADA 


DE PÁRA-QUEDISTAS 
LIGEIRA 


BRIPARAS 


Em 1982 a BRIPARAS era consti- 

tuída por 
Comando e Estado-Maior. 

— Grupo Operacional de Apoio e 
Serviços; 
Destacamento Aeroterrestre, 

— Companhia de Comunicações: 
Companhia Anti-carro: 

— Companhia de Morteiros Pesados 

— 3 Batalhões de Pára-quedistas 
(11,21 e 31) 

Todas estas subunidades estavam 
inseridas nas unidades territoriais do 
CTP ficando, quando activada a Briga- 
da, sob um comando único; a isto con- 
vencionou-se chamar a duplo conceito 
do CTP: o estático e o dinâmico. Com 
os efectivos do Corpo estabelecidos na 
Portaria n.º 600/83 de 24MAI, rectifi- 
cando a n.º 1012-J/82 de 290UT, e 
com um total de 343 oficiais, 853 
sargentos, 2870 praças e 338 civis, a 
Brigada «consumia» 166 oficiais, 417 
sargentos e 2252 praças. O diferencial 
de efectivos permitiria, estando a BRI- 
PARAS totalmente empenhada, conti- 
nuar o Corpo a mobilizar, incorporar 
formar e aprontar operacionalmente 
outras forças, obviamente destinadas a 
previsíveis recompletamentos da força 
operacional. 


PESSOAL 


O CTP é constituído por pessoal mili- 
tar permanente, não permanente e 
pessoal civil. O pessoal militar inclui os 
especializados em pára-quedismo e os 
que não o são. Não nos vamos referir 
nem ao pessoal civil nem aos oficiais. 
sargentos e praças dos Quadros Técni- 
cos e do.Serviço Geral da Força Aérea. 
que prestaram serviço e, ainda hoje 
prestam nas unidades do CTP. O seu 
contributo para o bom funcionamento 
destas unidades foi muito útil e impor- 


Aspecto parcial da instrução de montanhismo 


tante, não sendo aqui aprofundado, por 
se julgar enquadrar-se este tema nou- 
tro âmbito que não o presente. 


SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO 


O militar que voluntariamente se ofe- 
rece para cumprir o SMO nas Tropas 
Pára-quedistas, após passar as diver- 
sas fases da selecção, a cargo do Cen- 
tro de Recrutamento e Inspecção do 
CTP, «assenta praça» para cumprir o 
tempo de SMO estabelecido, na lei 
idêntico ao da Força Aérea, que durante 


praticamente toda a década de 80 foi 
de 24 meses. 

Durante o tempo que permanece nas 
fileiras é sujeito a um ciclo de instrução 
que se pode dividir em dois períodos: 


— Formação e qualificação: 22 se- 
manas; 

— Instrução de Manutenção e Aper- 
feiçoamento Operacional: 82 se- 
manas. 

O 1.º periodo divide-se em 

— Instrução Militar Geral: 10 sema- 
nas; 


— Curso de Pára-quedismo: 5 sema- 
nas, 
— Sub-especialização: 7 semanas. 
O 2.º periodo é destinado à frequên- 
cia de cursos para praças que integram 
as subunidades operacionais. enquanto 
as outras se mantêm nas funções para 
que já tinham recebido especialização. 
Os principais cursos para as subunida- 
des operacionais são: 


— Curso Básico de Operações em 
Areas Urbanizadas. 

— Curso Básico de Montanhismo e 
Sobrevivência 

— Curso de Guerrilha e Contraguer- 
rilha e 

— Curso Básico de Luta Próxima 
Anti-carro. 


O militar pára-quedista participa ain- 
da em exercicios tácticos a diversos ni- 
veis. Usualmente um exercício mensal 
de nivel companhia, quadrimensal de 
nível batalhão e anual de nível brigada. 

No fim deste 2.º periodo passa à dis- 
ponibilidade ficando o militar a per- 
tencer ao CTP, o que ainda se man- 
têm. Durante o periodo na dispo- 
nibilidade parte dos militares são cha- 
mados a participar no exercicio anual 
da Brigada — Júpiter —usualmente 6 
dias, que inclui um curto espaço de 
tempo no quartel, para tomar contacto 
com armamento, equipamento e proce- 
dimentos de vária ordem, e 4/5 dias de 
exercício em condições semelhantes 
às do pessoal no activo. Nem sempre 
esta permanência dos «reservistas» 
correu da melhor maneira, especial- 
mente devido a problemas com equipa- 
mentos que não lhes eram fornecidos 
nas melhores condições e. a um 
comportamento por vezes pouco «dis- 
ciplinado». Em ambos os aspectos foi 
feito um esforço significativo. assis- 
tindo-se hoje a uma participação em tu- 
do (excepto o salto) iguais aos demais 
pára-quedistas no activo. Um aspecto 
bastante significativo que inicialmente 
correu muito bem (e ainda hoje se 
mantém) foi a elevada percentagem de 
comparências à convocação. sempre 
superior a 80 % 

Outro aspecto curioso e positivo é a 
energia, garbo e entusiasmo com que 
os «convocados» participam no desfile 
final do «Júpiter», provando que conti- 
nuam pára-quedistas de corpo e alma 


QUADROS 


As praças do SMO são enquadradas 
por oficiais e sargentos, quer do Qua- 
dro Permanente (QP) quer do Quadro 
de Complemento (QC), sendo estes últi- 
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Equipa cinófila momentos antes do embarque 


mos conhecidos por «milicianos». 

Embora não fossem graduados, mere- 
cem referência os Primeiros Cabos 
Contratados e os Readmitidos (RD). Os 
primeiros serviam até um máximo de 
cinco anos nas fileiras técnico opera- 
cionais. atingindo elevada proficiência 
em áreas como: Luta Anticarro, Mortei- 
ros, Cães Militares, Condutores-Auto, 
Comunicações etc. Os RD, pertencen- 
tes ao QP e oriundos do pessoal cha- 
mado às fileiras em 1975/76, que por 
motivos diversos se tinha mantido como 
praças, estavam nesta época pratica- 
mente todos em funções administrati- 
vas ou nas subunidades de apoio e 
serviços dos Batalhões de Pára-que- 
distas e do GOAS. 

No início dos anos 80 os quadros 
das Tropas Pára-quedistas dividiam-se 
em: 


— Oficiais do QP — oriundos da 
Academia Militar (PARAQ.) — ou oriun- 
dos do Instituto Superior Militar e do 
Centro de Instrução n.º 2 (SGPQ) 

— Oficiais do QC que eram, na 
esmagadora maioria, oriundos do 
Curso Geral de Milicianos ministrado 
na BETP, sendo alguns, poucos, 
provenientes do Exército e da Força 
Aérea. Estes «milicianos» cumpriam 
entre dois e cinco anos de serviço nas 
Tropas Pára-quedistas. 

— Sargentos do QP que frequenta- 
vam o Curso de Formação de Sargentos 
ministrado na BETP. 

— Sargentos do QC oriundos na 
quase totalidade do CGM ministrado na 
BETP e (muito poucos) provenientes 
do Exército e Força Aérea 

Tal como os oficiais do QC, também 
cumpriam entre dois e cinco anos de 


serviço nas Tropas Pára-quedistas. 

O pessoal não permanente, oficiais e 
sargentos, era considerado pessoal 
além dos quadros do CTP previstos na 
lei e. os seus quantitativos fixados 
anualmente pelo CEMFA. 


A INSTRUÇÃO DOS QUADROS 


Os oficiais e sargentos especializa- 
dos em pára-quedismo, para além da 
sua formação nos respectivos quadros, 
frequentam diversos cursos integrados 
no ciclo anual de instrução do CTP, 
destinados a divulgar conhecimentos 
especificos nas diversas áreas neces- 
sárias ao estudo, planeamento, conduta 
e execução das missões atribuíveis. 

A maioria destes cursos decorrem no 
Batalhão de Instrução da BETP, sub- 
unidade especialmente vocacionada 
para este efeito, mas também na 
BOTP1 e BOTP2, em áreas de actua- 
ção que por motivos diversos lhes foram 
atribuídas. Assim, «tradicionalmente» 
em Monsanto eram ministrados cursos 
ligados à Luta Anticarro e em S. Jacinto, 
emprego de Morteiros, Luta em Áreas 
Urbanizadas, Montanhismo e Sobrevi- 
vência. 

Os cursos mais significaticos minis- 
trados a graduados são 


— Instrutor/Monitor de Pára-que- 
dismo; 

— Transporte Aéreo e Lançamento 
de Pessoal (CTALP); 

— Saltador Operacional Grande Alti- 
tude (HALO-HAHO); 

— Instrutor/Monitor «Comando»; 

— Forças Especiais; 

— Instrutor/Monitor de Montanhismo 
e Sobrevivência; 

— Instrutor/Monitor de Operações 
em Áreas Urbanizadas; 

— Instrutor/Monitor de Morteiros 
Pesados; 

— Instrutor/Monitor de Armas Anti- 
-carro 

— Abastecimento Aéreo; 

— Percursor Aeroterrestre; 

— Comunicações; 

— Manutenção de Equipamento 
Aéreo; 

— Defesa NBQ. 


Parte integrante da formação dos 
quadros constituem também os cursos 
no estrangeiro. Aliás, alguns dos cursos 
ministrados em Portugal, foram introdu- 
zidos após aprendizagem «lá fora», feita 
por diversos oficiais e sargentos do OP. 

Os mais significativos foram: 


França: Saltador Operacional Grande 
Altitude (SOGA) 
Defesa NBQ 


Curso de Instrutores/Monitores de Combate em Areas Urbanizadas 


EUA: Ranger 
Special 
Especiais) 
Abastecimento Aéreo 
Reconhecimento 

Combate em Áreas Urbanizadas 


Forces (Forças 


RFA: 


MATERIAL 

Por motivos já referidos, as Tropas 
Pára-quedistas necessitavam de 
adquirir novos armamentos e equipa- 
mentos. Após decisão nesse sentido, 
obrigatoriamente subordinada à dispo- 
nibilidade económica do orçamento do 
CTP, gradualmente, e de acordo com a 
chamada «gestão por objectivos», foi 
efectuada a compra de equipamentos, 
viaturas tácticas e armamentos. 

O factor económico não terá sido, no 
entanto, O único a influênciar a aquisi- 
ção destes materiais. Desde sempre 


em Portugal, à semelhança de outros 
países, os pára-quedistas utilizam 
armamento, equipamento, uniformes e 
distintivos diferentes da generalidade 
das Forças Armadas. Sem pretender 
enumerar todos os motivos justificalivos 
desta realidade, apresentam-se alguns 
julgados importantes: 


— As características da especiali- 
dade obrigam a utilizar determinados 
uniformes e equipamento adaptados 
ao transporte aéreo e, ao salto em 
pára-quedas. 


— O reduzido efectivo facilita a 
aquisição, distribuição e utilização 
de novos materiais. 

— A vontade de marcar a diferença 
em relação à massa, fomenta a origi- 
nalidade e facilita a aceitação de 
novidades. 

— A posição muito particular que 
o CTP tem dentro da Força Aérea, 
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tem permitido grande autonomia nas 
decisões e ao mesmo tempo, a defesa 
de tentativas de absorção ou des- 
truição, mantendo as Tropas Pára- 
-Quedistas a sua identidade própria. 


Assim, e por força de todos estes 
factores (e ainda outros), as Tropas 
Pára-quedistas começaram a partir de 
1980 a receber novos materiais. Vamos 
referir apenas aqueles que considera- 
mos mais significativos e cuja aquisi- 
ção colocou a BRIPARAS a um nivel 
semelhante ao das suas congéneres 
europeias, facto este que tem vindo a 
ser comprovado, nos últimos anos. 
pelos nossos militares que participam 
em exercicios internacionais. 


Armamento: 


Morteiro 120 mm tipo «Tampella»; 
Espingarda automática 5,56 mm 
«Galil» — AR e ARM — ; 


Canhão S/R 84mm «Carl 
Gustav»; 
Missil «Milan»; 


Morteiro 81 mm «Royal Ordnance»; 
Missil antiaéreo «STINGER»; 
Morteiro 60 mm «Long Range»; 
Lança Granadas Automático 
«MK 19», 


Equipamentos especiais: 


Dispositivos de visão nocturna; 
Telémetros laser; 

Radar «RB/12»; 

Sensores «RGS 2740»: 

Redes de Camuflagem: 
Equipamento Defesa NBO. 


Equipamentos de Comunicação. 


E/R UHF PRC 660: 

E/R VHF P/PRC 425: 

E/R VHF PRM 4720 A 

E/R HF PRC 220; 

E/R HF CHX 200; 

Terminais de Dados DT 170 e 
DT 175; 

Teleimpressora T 1000 Z. 


Viaturas: 


UMM «Alter»; 

Veiculos de reconhecimento «FAV»: 
Veículos para reboque de morteiros 
120 mm «Esarco». 


Pára-quedas: 


CTP A-2 (abertura automática) 
MT 1-XX (abertura manual) 
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UNIFORMES E EQUIPAMENTOS 
INDIVIDUAL 


Também a este nivel foi necessário 
renovar o que existia, Vindo em grande 
parte dos batalhões ultramarinos. o 
equipamento não era adequado ao 
Teatro de Operações Europeu, para 
além de se encontrar de um modo geral 
muito usado ou mesmo arruinado. 


UNIFORMES 


As alterações mais importantes nos 
uniformes foi a introdução de novos 
artigos de fardamento, nunca antes uti- 
lizados pelos pára-quedistas, mas tam- 
bém a adaptação de outros já em uso. 
Em todo o caso manteve-se o princípio 
de todos os artigos de fardamento 
estarem de acordo com o Regulamento 
de Uniformes da Força Aérea, embora 
esses artigos tenham primeiro sido 
postos em uso e. só mais tarde «lega- 
lizados» 


— Camisa de campanha (1978): 

— Camisola de gola alta verde 
(1978) 

— Casaco de abafo pára-quedista 
(1981): 

— «Boitine» (1982): indispensável 
para uso em países com clima muito 
frio onde o CTP participa em exercícios 
conjuntos: 

— Uniforme n.º 3 verde (1986): 
introduzido primeiro para a instrução. 
foi mais tarde destinado a substituir 
o uniforme de campanha. Problemas 
vários impuseram a retirada de serviço 
deste uniforme em 1991; 

— Camisola de lã verde (1991): está 
em fase de distribuição para substituir 


O Pelotão de Reconhecimento do BP 21 esta equipado com a viatura especial FAV 


a de gola alta. Tem reforços nos cotove- 
los e ombros, não tem gola alta e, ao 
contrário desta, pode-se usar sem 
casaco; 

— Casaco de abafo «camuflado» 
em fase de testes, prevê-se que a curto 
prazo venha a substituir o casaco de 
abafo em uso. De padrão igual ao do 
uniforme de campanha, feitio igual ao 
anterior e tecido impermeável. 


DISTINTIVOS 


Consoante as novas unidades pára- 
-quedistas foram sendo activadas, tam- 
bem foram sendo criados os novos dis- 
tintivos de identificação de unidade. 
Primeiro, Optou-se por manter o que 
vinha do antecedente quanto ao tipo de 
material (metálico), mas a partir de 
1980 foram introduzidos os distintivos 
em pano para o uniforme de campa- 
nha. Mais tarde, um novo tipo de mate- 
rial foi adoptado: pano verde e plástico 
preto, o que ainda hoje se mantém em 
vigor. 


EQUIPAMENTO 


O equipamento individual conheceu 
alguns melhoramentos. embora não 
tenha (ainda?) sido adoptado um equi- 
pamento tipo único, Nas subunidades 
do CTP ainda se encontram em utili- 
zação diversos tipos de equipamento 
individual com origens diferenciadas, 

Nos últimos anos as peças mais 
significativas que foram introduzidas. 
são: 

— Sacos de cama. Primeiro, adqui- 
ridos no estrangeiro e mais tarde de 
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fabricação nacional, “estes últimos de 
qualidade apreciável 

Cinturão em nylon com tratamento 
reactivo 

Capacete de combate em nylon 
balístico; 

Mochila tipo 
modificações: 

Equipamento para combate em 
ambiente NBQ. Inicialmente foram 
adquiridos em França equipamentos 
para instrução e, mais tarde má: 
caras (Israel) e fatos completos (Ingla- 
terra) para utilização operacional 


ALICE PACK» com 


OS CAES MILITARES 


Como já foi assinalado, as Tropas 
Pára-quedistas foram pioneiras na utili- 
zação de cães militares em Portugal. 
facto este, que tendo sido devidamente 
aproveitado nas suas mais variadas 
facetas. contribuiu para a projecção 
da organização, fundamentalmente no 
periodo anterior à guerra 

Durante a guerra em África a expe 
riência adquirida na utilização de 
cães militares nos domínios da guarda 
de instalações, pistagem. ligação ou 
estafeta. detecção de minas ou pessoal 
e patrulhas. constituiu uma base para 
que outros Corpos Militares e Forças 
de Segurança adoptassem e desenvol- 
vessem a sua aplicação e nos ultrapas- 
em em alguns aspectos. 

As restrições orçamentais e a revisão 
das missões atribuíveis às Tropas 
Pára-quedistas, obrigaram a repensar 
a existência dos cães militares. Foi as- 
sim que, em 1990, o CCTP decidiu ini 
ciar o processo de extinção dos cães 
militares. estando neste momento a 
sua ulilização praticamente limitada à 
guarda de instalações 

Apesar do já reduzido efectivo são 
ainda desenvolvidas algumas activida: 
des interessantes com os canideos 
nomeadamente o salto em pára-que- 
das das equipas cinófilas. Também. por 
diversas vezes. estas equipas têm sido 
solicitadas por entidades civis para a 
detecção de pessoas desaparecidas 
com assinalável sucesso 


sa 


INFRA-ESTRUTURAS 


Numa obra por muitos considerada 
idêntica à executada no ex-ultramar a 
quando da adaptação de velhas insta- 
lações a modernos e funcionais BCP's. 
também em Portugal e a partir da reor- 
ganização do CTP, foi feito um enorme 
esforço e investimento para melhorar 


Intercâmbio com as Forças Especiais dos EUA (Green Berets Special Forces) 


O total empenhamento na instrução de instrutores e instruendos são a garantia de bons 
resultados 


as infra-estruturas das unidades pára- 
-quedistas. 

Em Tancos, Monsanto e S. Jacinto 
foram construídos uma série de edifi- 
cios, adaptados às necessidades e aos 
novos objectivos das Tropas Pára-que- 
distas, bem assim como levadas a cabo 
grandes reparações em velhas constru- 
ções que se encontravam degradadas 
e foram consideradas adaptáveis às 
novas finalidades. 

O Comando e Estado-Maior do CTP 
e o Grupo Operacional de Apoio e 
Serviços, foram em 1983 e 1984, res- 
pectivamente, instalados em Monsanto 
e S. Jacinto em edifícios construidos 
exclusivamente para esse fim e de 
acordo com o julgado mais apropriado 
e possível 

O esforço de construção foi, sem 
dúvida, enorme e os resultados visi 
veis. E agradável ver isto reconhecido 


não só pelos visitantes que as diversas 
unidades do CTP recebem e unanima- 
mente elogiam, mas também pelos anti- 
gos pára-quedistas que ao voltarem em 
visita, ficam absolutamente admirados 
com as transformações operadas. Para 
o «aspecto» das unidades e à seme- 
lhança do que se verificou nos BCP's 
instalados no ex-ultramar, os militares 
pára-quedistas «tratam» com cuidado e 
carinho as «SUAS» unidades. 


TREINO OPERACIONAL 
DA «BRIPARAS» 


Após 1976 e, de acordo com os efec- 
tivos que o CTP dispunha, as Tropas 
Pára-quedistas, num esforço de adap- 
tação dos quadros e praças ao tipo 
de combate característico do Teatro de 
Operações Europeu, participam em 


A Companhia Anti-carro esta equipada com misseis «MILAN» 


alguns exercícios nacionais inter-ramos 
das Forças Armadas. 

Esta experiência mostrou-se pouco 
útil e o Comando do CTP decidiu efec- 
tuar um exercício anual que coloque no 
terreno, sob comando único, a força 
operacional pára-quedista. Assim 
nasceu a série «Júpiter». 

Em 1979 na região de Macedo de 
Cavaleiros, realiza-se 0 «JUPITER 79», 
que contou com a indispensável partici- 
pação da Força Aérea, pela primeira e 
última vez com a participação de uma 
unidade do Exército (Artilharia) e, 
também com a presença de uma com- 
panhia de pára-quedistas do Exército 
Espanhol. Esta presença teve início no 
“MARTE 78», mantendo-se nos nossos 
dias. 

O exercicio «JUPITER» que tem a 
finalidade de, anualmente, exercitar 
e testar a força operacional do CTP — 
BRIPARAS — é o culminar do ciclo 
anual de instrução de quadros e pra- 
ças. Planeado pelo Comando Opera- 
cional da Força Aérea e pelo CTP. 
conta (quase) sempre com a presença 
de meios aéreos e pára-quedistas 
espanhóis. Em retribuição desta parti- 
cipação, o CTP envia a Espanha para 
participar no exercício «LUSITANIA». 
uma Companhia de Pára-quedistas de 
um dos nossos Batalhões. 


Ao longo dos anos e fruto de esforço 
comum, a cooperação com a Força 
Aérea tem aumentado tanto em quanti- 
dade como em qualidade. Das «sim- 
ples» missões de lançamento de pára- 
-quedistas e operações de héli-assalto. 
evoluiu-se para as mais variadas mis- 
sões aéreas, não só de apoio às forças 
de superfície como ao combate ar-ar e 
à guerra electrónica, 

Entre 1979 e 1990 cerca de 20 000 
militares pára-quedistas participaram 
nos onze exercícios efectuados. Neste 
número incluem-se militares que já não 
estavam no serviço activo (aproxima- 
damente 10% do total empenhado) e 
que tendo sido convocados, apresen- 
taram-se para participar no exercicio. 
Esta convocação de disponiveis a que 
já nos haviamos referido, foi uma ino- 
vação que o CTP introduziu nas Forças 
Armadas Portuguesas e que fruto da 
experiência alcançada, julga-se vá ter 
um papel importante na futura estrutura 
do CTP. ; 

Os temas tácticos do «JUPITER» 
têm evoluído com o decorrer dos anos 
procurando acompanhar as doutrinas e 
procedimentos que, os responsáveis 
pelo planeamento, julgam mais adapta- 
dos a uma unidade como a Brigada de 
Pára-quedistas Ligeira com todas as 
suas possibilidades e limitações, 


Para além do treino operacional o 

«JUPITER» é ainda a oportunidade pa- 
ra o CTP divulgar a sua imagem nos 
mais variados pontos do território 
nacional. 
Paralelamente ao exercício táctico são 
levados a efeito contactos com as auto- 
ridades locais e, acções de divulgação 
junto das populações das áreas onde o 
exercício decorre, Demonstrações de 
pára-quedismo , exposições e actua- 
ções de grupos musicais e corais das 
unidades pára-quedistas, são os veículos 
previligiados para tais acções. 

O «JÚPITER», com todas as suas 
dificuldades, sacrifícios e erros, mas 
também com os seus sucessos, ensina- 
mentos e alegrias é já um facto mere- 
cedor de referência na História das 
Tropas Pára-quedistas. Não nos deve- 
mos esquecer que cerca de metade dos 
que de 1955 até hoje conquistaram a 
«BOINA VERDE», passaram pelo exer- 
cício «JUPITER». 

Embora com a participação de efecti- 
vos pára-quedistas inferiores ao «JUPI- 
TER» é justo focar aqui os exercicios 
da série «Albatroz», realizados pelo 
Comando Operacional da Força Aérea, 
Corpo de Fuzileiros e Corpo de Tropas 
Pára-quedistas. Exercicio com temas 
interessantes e de assinalável impor- 
tância, de um modo geral prevê o 
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empenhamento da Força Aérea (aero- 
naves e pára-quedistas) e da Marinha 
(navios e fuzileiros navais) em acções 
de reforço das unidades militares esta- 
cionadas nos arquipélagos da Madeira 
e dos Açores. 


ACTIVIDADES OPERACIONAIS 


Com a normalização da vida política 


nacional e a definição das missões 


das Forças Armadas, especialmente 


vocacionadas para a sa militar « 


Nação e. não 


tenção da orde 


missões de manu 


jára-que 


distas, por principio. não seriam empe 


jos em missões operacionais no 


interior do 


Apesar disto subunid: 


rritório nacional 


des operacio 


nais do ( de escalão companhia 
foram nos últimos anos empenhada: 
de facto, ou ficando em alerta pronta: 
para intervir, em missões OPERACIO: 


NAIS. das qua e destacam 


Segurança a reunião do Grupo 
de Planeamento Nuclear da «NATO 
em Vil 

Segurança ao Camponeato dc 
Comité Internacional do Desporto Mil 
tar. na Aldeia das Açoteiras 

Reserva de inte! 
de execução tomadas 


moura 


anção no âàm 


bito das medid 
no início" da «Crise do Golfo 


EXERCICIOS INTERNACIONAIS 


Com a reorganização do CTP e, a já 


referida necessid ptação 


das nossas tropas ao Teatro de € 


ções Europeu, tornava-se útil. s 


mesmo es or 
ças pára-quedistas estrangeiras. Este 
intercâmbio iniciou-se em 1977 com 
Espanha (Brigada Paracaidista 

alargou-se em 1981 a Itália (Brigada 
Paracadutisti Folgore e Companhia 
Alpini Paracadutisti), em 1982 à Bel 
gica (Regiment Pára-Commando) e em 
1989 com a Alemanha (Fallschirmjá- 
ger Bataillon 273). Todos estes exer- 
cicios implicam o deslocamento de 


encial, o contacto corr 


pequenas unidades (geralmente esca 
lão companhia) nacionais a esses paí 
ses e a vinda a Portugal de unidades 
semelhantes. Isto não se verifica com 
a Itália que não envia militares a Portu 
gal e, com a Bélgica que chegou a en 
viar ao nosso pais unidades de escalão 
batalhão. 

Para o CTP estes exercicios tinham 
e continuam a ter, a vantagem de 
sibilitar aos nossos militares o contacto 
com outras realidades. constituindo 
assim, um importante factor para o enri- 


Equipa vencedora de uma das edições do «Challenge Inter-escolas de Pára-quedismo: 


Apôs um salto conjunto com a equipa de pára-quedismo inglesa 


quecimento da sua formação humana e 
militar. Fundamentalmente para os 
quadros é util pelo intercâmbio de 
experiências, procedimentos. técnicas 
e contacto com armamentos e equipa 
mentos diferentes. Para quadros e pra 

ças e, especialmente nos primeiros 
anos, também foi muito importante para 
desmistificar e colocar no devido lugar 
muitas 

criaram 
estrangeiras 

Este intercâmbio e 
pára-quedas que os nossos militares 
efectuam nesses paises. permite-lhes 
a obtenção de «brevets» que, embora o 
Regulamento de Uniformes só permita 
usar em determinadas situações, são 
sempre tão apetecidos como a oportu 
nidade de utilizar aeronaves e pára 
-quedas diferentes dos habituais: 

Tudo o que já foi dito e, ainda o facto 
destes exercicios incluirem sempre 
uma componente turística, tornou-os 
numa das actividades mais aliciantes 
que o CTP possibilita aos jovens que 
cumprem o Serviço Militar nas Tropas 
Pára-quedistas. 

Para além destes exercícios os milita 
res do CTP participam em diversas 
competições de carácter militar e mar- 
cadamente pára-quedista, onde se têm 
qualicado em lugares cimeiros por 
repetidas vezes: 


ideias preconcebidas que se 
rminadas forças 


sobre det 


os saltos em 


— Challenge Interescolas de Pára- 
-quedismo, em França. Espanha, Itá- 


lia. Bélgica, Alemanha, Inglaterra e 
Portugal 
Schinderhannes. na Alemanha 


— «Volant Rodeo 
Unidos da América, 
Embora sem carácter 


nos Estados 


permanente 


dtlêisas 


RED DEVILS» na ZL de Rio Frio 


Ea E 


Exercício «ALBATROZ»: uma oportunidade para manobrar com os Fuzileiros Navais em reforço 
das unidades do Exército acantonadas nas ilhas 


realizam-se. esporadicamente. inter- 
câmbios com militares estrangeiros 
onde a troca de conhecimentos, técni- 
cas e os contactos com novos materiais 
têm muito interesse. 

Enquadram-se neste campo os sal- 
tos manuais realiza em conjunto 
com a equipa de pára-quedi 
a «Red Devils» e a estadi 
tugal de oficiais e sargentos espanhóis 
para frequentarem cursos da área 
aeroterrestre 
Este apontamento sobre a coopera- 
o internacional não ficaria completo 


sem referir ainda dois aspectos: 


Os exercícios de Forças Especiais 
e a previsivel cooperação com Angola 
e Moçambique 

Os exercicios de Forças Especiais 
sao levados a cabo por militares do 
CTP especializados, com os SAS ingle- 
ses («Auriole») e as Special Force dos 
EUA («Flint-Lock-) 

Quanto a Angola e Moçambique está 
previsto. no âmbito da Força Aérea 
a vinda a Portugal de contingentes 
desses países para receberem instru- 
ção de pára-quedismo militar 
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“UNIFORMES DAS TROPAS 
PÁRA-QUEDISTAS PORTUGUESAS 
(1955-1960) 


Fig. 1 — CAPITÃO PÁRA-QUEDISTA — UNIFORME DE «PARADA» — Lisboa, 1955 


Uniforme (calça e blusão) confeccionado exclusivamente para os militares que foram enviados para 
frequentar o curso de pára-quedismo em Espanha. Muito semelhante ao Uniforme N.º 2 da Força Aérea 
(praças), foi usado pelos militares pára-quedistas de todos os postos. Boina verde com a respectiva 
insígnia e distintivo de pára-quedista (1.º série) exclusivos para as tropas pára-quedistas; O distintivo de 
pára-quedista era usado sobre o bolso supenor direito do blusão. Sobre o bolso esquerdo era usado o 
“brevet» espanhol (em cima) e o francês. Ainda neste bolso (ao centro) era fixado o distintivo que 
identifica os militares do «Curso de Espanha». Nas golas do blusão, as espingardas douradas da infantaria 
identificam a arma de origem. Os galões, dourados sobre azul-ferrete, são idênticos aos usados no 
Exército e na Força Aérea Na mão direita segura um PM FBP M48 com sabre. O cinturão, porta- 
-carregadores e as botas pretas com polainas são equipamentos oriundos do Exército 


Fig. 2 — SOLDADO PARA-QUEDISTA — UNIFORME DE «SALTOS» — Alcantarilla, 1955 


Todos os artigos que compõem este uniforme são de origem espanhola: capacete («Chichonera»). 
túnica, calças, botas de salto e protectores dos tornozelos («tubilleras»). Constituiam o equipamento base 
para a execução de saltos em pára-quedas. O pára-quedas é espanhol. Este uniforme foi trazido para 
Portugal e utilizado nos primeiros saltos com o pára-quedas T-10 US 


Fig. 3 — TENENTE PÁRA-QUEDISTA — UNIFORME DE TRABALHO — Tancos, 1955 


Este conjunto de artigos de uniforme foi trazido de Espanha, tendo sido, posteriormente, manutfac- 
turado em Portugal um modelo semelhante. Era constituido por: calças com suspensórios, peitoral com 
bolso (não se vê) e um blusão. Usava-se com botas ou sapatos Os galões são em metal dourado 


Ator do doserhoipraa José Manol Macedo Rocegues é € 195! — Miguel Amsóeio G S Machado é António Emmssro $ do Camo 
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“UNIFORMES DAS TROPAS 
PÁRA-QUEDISTAS PORTUGUESAS 
(1960-1970) 


A 


ais 


Fig. 1 — PRIMEIRO SARGENTO PÁRA-QUEDISTA — UNIFORME PQ. 4 — Tancos, 1966 


Uniforme PQ. 4 para uso na metrópole (Verão) e, normalmente nas províncias ultramarinas. Este 
uniforme incluía: sapatos castanhos, insígnia de boina (2.º série) comum a toda a Força Aérea, distintivo 
de pára-quedista (2.º série) bordado a fio dourado sobre tecido verde e aplicado acima do bolso superior 
direito do dólman. Divisas de primeiro sargento, douradas, sobre tecido verde e distintivo de identificação 
de unidade (RCP) bordado a fio dourado, sobre tecido da mesma côr. Este distintivo de unidade era uma 
variante do legalmente previsto. Nas golas do dólman, as asas, em metal dourado (Força Aérea). Acima 
do bolso superior esquerdo do dólman, ostenta uma Cruz de Guerra de 1.º Classe. 


Fig. 2— SOLDADO PÁRA-QUEDISTA — FATO DE COMBATE — Angola, 1961 


Fato de Combate (nomenclatura oficial) de origem francesa — TAP — utilizado com equipamento 
individual US: capacete M-1C, suspensórios M-43 com porta-carregadores BAR 7,62 e cantil. A espingarda 
automática AR-10 «Armalite» 7,62 mm é apresentada na versão com bipé e alça telescópica. 


Fig. 3 — SOLDADO-ALUNO NO CURSO DE PÁRA-QUEDISMO — Tancos, 1966 


Uniforme PQ.8 com capacete francês M-56 e botas PQ.2. Este uniforme de côr verde azeitona era 
usado de acordo com a instrução, com ou sem camisola de côr branca sob o casaco. O número pintado 
no capacete indica que o militar frequenta o curso de pára-quedismo. O gesto da mão direita (figura da 
direita) quer significar o fecho de enganchar (instrução de maquete), abertura voltada para O nariz. 


Autor do desenho/pintura: José Manuel Macedo Rodrigues e < 1991 — Miguel António G. S. Machado e Antônio Eleutério S. do Carmo 
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| UNIFORMES DAS TROPAS 
PARA-QUEDISTAS PORTUGUESAS 
(1970-1975) 


Fig. 1 — ALFERES PÁRA-QUEDISTA — UNIFORME DE CAMPANHA — Guiné, 1972 


Este uniforme inspirado no modelo francês (dos anos 60) já era de fabrico nacional. Para além de 
algumas simplificações adaptadas ao modelo original, a sua tonalidade era mais clara e diferenciada 
da utilizada pelo Exército e Armada. O «panamá BCP 12» confeccionado com o mesmo tecido nas 
oficinas do Batalhão, foi muito utilizado no TO da Guiné, embora não tivesse suporte legal. O equipamento 
individual é o US M-56 (suspensórios e mochila-dorsal) com artigos do M-43 (porta-carregadores e 
porta-granadas). A espingarda automática utilizada é a G-3 7,62 mm, modelo AL, designação adoptada 
por terem sido adquiridas na RF da Alemanha e não na Fábrica Nacional de Braço de Prata, Em 
campanha os graduados não usavam galões ou divisas. 


Fig. 2 — PRIMEIRO CABO PÁRA-QUEDISTA — UNIFORME DE PASSEIO — Moçambique/Nacala, 
1974 


O Uniforme de Passeio incluía artigos do Uniforme Normal (calças), do Uniforme de Serviço Interno 
(camisa de meia-manga) e um artigo de equipamento (cinturão US). Usava-se com botas PQ.2. A insígnia 
de boina (3.º série) é comum a toda a Força Aérea. As divisas são em azul-cinza-claro sobre passadeiras 
azul-ferrete com distintivo de quadro em metal dourado fosco. O distintivo de pára-quedista (3.º série) é 
seguro por um alfinete acima do bolso superior direito da camisa e, é em metal dourado fosco. Pendurado 
pelo botão do mesmo bolso está o crachá da 2.ºCCP/BCP 32; estes distintivos de escalão companhia 
estavam autorizados pelo RUFA, embora nunca tivessem sido normalizados. 


Fig. 3 — PRIMEIRO SARGENTO PÁRA-QUEDISTA — COMBINAÇÃO DE SALTOS — Tancos, 1974 


Embora o RUFA nunca a tivesse contemplado, a Combinação de Saltos foi usada pelos pára- 
-quedistas desde a criação do BCP até aos nossos dias; este facto originou o aparecimento de várias 
versões, sendo esta a mais antiga: com um só fecho central e gola grande. Apenas os instrutores e 
monitores de pára-quedismo estavam autorizados a usá-la. O capacete de origem francesa era utilizado 
nos saltos automáticos de manutenção e nos saltos de abertura manual com carácter desportivo. As 
divisas eram manufacturadas na «Dobragem» (CEA) em tecido proveniente das tiras extractoras (côr 
amarela) e cozidas em pano verde. As botas PQ.2 eram geralmente usadas, por todos os militares 
pára-quedistas com atacadores verdes — cordões de suspensão — obtidos no RCP a partir de material 
abatido. 


Autor do desonho/pintura: José Manuel Macodo Rodrigues e E 199! — Mquel António G. S. Machado é António Eloutório S. do Carmo 
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* UNIFORMES DAS TROPAS 
PÁRA-QUEDISTAS PORTUGUESAS 
(1991) 


Fig. 1 — SOLDADO PÁRA-QUEDISTA — UNIFORME DE CAMPANHA — S. Jacinto, 1991 


Soldado pára-quedista preparado para um salto operacional táctico na pista do AM-2 (S. Jacinto — 
Aveiro) e, equipado com: uniforme de campanha; botas PQ.2; capacete de combate em nylon balístico; 
colete salva-vidas (MAE WEST); porta-granadas (não se vê); pára-quedas dorsal CTP A-2; pára-quedas 
ventral T-10R (não se vê); saco-de-arma para a Espingarda Automática «GALIL» 5,56 mm. Mochila 
aerotransportável tipo «Alice Pack» com: ração de combate; saco-cama; capa impermeável; marmita; 
talher individual; cantil; pá articulada tipo US; munições; outros objectos de uso pessoal. 


(Foto de Pedro Sottomayor) 


Fig. 2 — LANÇAMENTO A PARTIR DA AERONAVE C-130 «HÉRCULES» — 1991 


Lançamento de tropas pára-quedistas a partir da aeronave C-130 «HÉRCULES» na ZL (Zona de 
Lançamento) de Alter do Chão. 


(Foto do SCH/Páraq. Serrano Rosa) 


com a consequente necessidade de 
«profissionalizar» e/ou «contratar» 
parte significativa das praças pára-que- 
distas. Também o Serviço Militar Femi- 
nino, voluntário, será no futuro outra 
das soluções a adoptar pelas Tropas 
Pára-quedistas que como já foi referido. 
foram pioneiras em Portugal. 

A evolução da situação internacional. 
e a participação portuguesa em mis- 
sões militares fora do território nacional 
integrando forças multinacionais, vem 
ao encontro da política de intercâmbios 
que o CTP já desenvolve de forma regu- 
lar e sistemática, desde 1978, com 
parte importante dos seus efectivos. 
Com a atribuição em NOVB9 da BRI- 
PARAS como reserva estratégia para 
eventual utilização às ordens do 
«SACEUR», torna-se permente uma 
maior integração da BRIPARAS na 
«NATO», Esta integração exigirá uma 
maior prontidao operacional, intima- 
mente ligada à prontidão dos equipa- 
mentos e armamentos e à capacidade 
de mobilização do pessoal na disponi- 
bilidade. Esta capacidade é bastante 
credivel, porque tem sido sistematica- 
mente testada desde o início da década 
de 80. E oportuno referir que mal esta- 
lou a denominada «Crise do Golfo», 
foram muitos os militares pára-que- 
distas, na situação de disponibilidade. 
que contactaram o CTP oferecendo os 
seus serviços para integrar eventual 
força pára-quedista nacional que fosse 
constituida no âmbito da coligação 
anti-lraque. Mais uma vez ficou clara- 
mente demonstrado que o voluntarismo 
dos pára-quedistas é um facto, inde- 
pendemente das circunstâncias. O su- 
porte desta atitude é o espirito pára- 
-quedista que no essencial é o mesmo 
de 1955 e, será sem dúvida alguma o 
de 2055. O espírito pára-quedista é 
imutável e imortal, Todo aquele que 
foi militar pára-quedista sabe-o perfei- 
tamente. Pode não ser capaz de defini- 
-lo nem de o exprimir em palavras. mas 
no seu íntimo sente o peso da história, 
das tradições e da camaradagem que 
lhe darão a força animica necessária 
para o cumprimento da missão, mesmo 
contra as maiores adversidades e 
desafios. 


Em Junho de 1991, estava já este tra- 
balho na composição gráfica quando o 
Ministro da Defesa Nacional afirma, no 
decorrer de uma conferência de im- 


1983, Tancos: o Presidente da RPM, Samora Moisés Machel, presta homenagem aos pára-que- 
distas caídos em combate (Foto «o jornal») 


prensa, a intenção de introduzir altera- 
ções na organização das Tropas Pára- 
-quedistas, bem como na sua depen- 
dência. O assunto foi motivo de trata- 
mento jornalístico em alguns periódicos, 
não se sabendo contudo e, até à data 
(Agosto 91), de fonte oficial, até que 
ponto o Corpo de Tropas Pára-quedis- 
tas e a sua Brigada vão ser afectados 
por esta decisão. 

Independentemente dos resultados 
práticos, fruto das alterações anuncia- 
das e planeadas pelo Ministério da 
Defesa, Estado-Maior-General das 
Forças Armadas e Estado-Maior do 
Exército, uma garantia do nosso passa- 
do glorioso e um presente dinâmico, 
transmitem: 


— Só mantendo inalteráveis os 
factores determinantes que presi- 
dem à selecção, instrução, ape- 
trechamento e modo de emprego do 
Soldado Pára-quedista, este se man- 
terá «um homem à parte... um im- 
perador». Caso contrário, caso preva- 
leça a tendência «das grandes mas- 
sas indiferenciadas e de preparação 
regular», então o soldado pára-que- 
dista, embora mantendo alguns simbo- 
los exteriores do passado, não mais 
será do que: «mais um soldado», 

Esperamos ansiosamente que os 
nossos receios não se concretizem e 
que este «capitulo» da vida das Tropas 
Pára-quedistas, seja mais um e não o 
último. 


=== 
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TecnologiagQualidade 


Radiocomunicações 
e Sistemas Militares 


Somos uma empresa tecnologicamente evoluída. 
Somos responsáveis pelo projecto e fabrico de sofisticados 
sistemas utilizados pelas Forças Armadas Portuguesas. 
Somos a Sistel. 
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COMUNICAÇÕES, AUTOMAÇÃO E SISTEMAS, SA 
Quinta dos Medronhoiros - Lazarim - Apartado 9 - 2825 Monte da Caparica - Tel, 295 24 25 - Fax 295 06 18 - Tolox 13149 SISTEL P- 


OMMUNICATIONS 


LECTRONIC | 
ARFARE 


TELES 


Telecomunicações e Sistemas, Lda. 
' 3824 


Importação e Exportação, Lda 


PÁRA-QUEDAS 

EQUIPAMENTOS AERO-TERRESTRES 
SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE DEFESA 
EQUIPAMENTOS DE CAMPANHA 
UNIFORMES E VESTUÁRIO DE TRABALHO 


PERSONAL AND CARGO PARACHUTES 
AIRBORNE EQUIPMENT 

DEFENSE EQUIPMENT 

UNIFORMS AND FATIGUE SUITS 
TENTS AND CAMP EQUIPMENT 


PARAGRUP 


AMAVE N 


Amaral, Veículos, Lda 


FA TELEFS. 551115-551885-551950-1/2/3 — SERVIÇO NOCTURNO 551718 NM 
TELEX 37029 - IVEGAL P — 3740 SEVER DO VOUGA 


MONTAGREX — OPTAGREX 

Sociedade Portuguesa de Importações e Exportações, Lda. 
Avenida Óscar Monteiro Torres, 20-2.º H — 1000 LISBOA — PORTUGAL 
Telex 15397 Agrex P — Telefax 797 56 33 — Telefone 76 77 34 
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